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Câmara Municipal de Vila Real.
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Câmara Municipal de Vinhais.
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Junta de Freguesia de Bobadela.
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tes.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Angra
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Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da
Câmara Municipal de Castelo Branco.

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da
Câmara Municipal de Loures.

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de
Oeiras e Amadora.

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da
Câmara Municipal de Ovar.

Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Peni-
che.

Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento da
Câmara Municipal do Porto.

LIPOR — Serviço Intermunicipalizado de Tratamento de
Lixos da Região do Porto.

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 8016/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 2, e 16.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4 de
Abril, nomeio consultor da Casa Civil , a tempo parcial, o licenciado
Acácio Ferreira Catarino, com efeitos a partir de 20 de Março de
2001, fixando-lhe os abonos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 20.o
do referido diploma em, respectivamente, 85 % e 50 % dos abonos
de idêntica natureza estabelecidos para os assessores.

4 de Abril de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 8017/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 6.o, n.o 2, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4
de Abril, nomeio secretária da Casa Militar Aurélia Maria Godinho
Martins, técnica de gestão administrativa da EDP — Distribuição, com
efeitos a partir de 9 de Março de 2001 e em regime de requisição.

4 de Abril de 2001. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 5879/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 5 de
Fevereiro de 2001 e por despacho do subdirector do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo de 30 de Março de 2001:

Maria de Fátima Saldanha Simões, técnica profissional especialista
principal de arquivo do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo — autorizada a transferência para exer-
cer idênticas funções no quadro de pessoal da Secretaria-Geral
da Presidência da República, com efeitos a 1 de Abril de 2001,
considerando-se simultaneamente exonerada do lugar anterior.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 8018/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros
de 20 de Março de 2001, por delegação:

Sérgio Paulo Feliciano Viegas, requisitado ao INETI — Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial — nomeado, nos
termos do disposto no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 184/98,
de 6 de Julho, em comissão de serviço, pelo período de um ano
e por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1
de Abril de 2001, para o cargo de consultor do quadro de pessoal
d o C e n t r o d e G e s t ã o d a R e d e d e I n f o r m á t i c a d o
Governo — CEGER. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 8019/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros
de 20 de Março de 2001, por delegação:

Engenheiro Joaquim José Fernandes Vilar Morgado, requisitado à
Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional — nomeado,
nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 184/98, de 6 de Julho, em comissão de serviço, pelo período
de um ano e por urgente conveniência de serviço, com efeitos a
partir de 15 de Março de 2001, para o cargo de consultor do quadro
do pessoal do Centro de Gestão da Rede de Informática do
Governo — CEGER. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 8020/2001 (2.a série). — Por despacho
do chefe do Gabinete do Primeiro-Ministro de 29 de Março de 2001,
por delegação:

Licenciada Edite Maria Moreira Bandos — autorizada a rescisão, a
seu pedido, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001, do contrato

de prestação de serviços celebrado em 1 de Janeiro de 2000 com
o Gabinete do Primeiro-Ministro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar

Despacho n.o 8021/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3 do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 180/2000, de 10 de Agosto, conjugado
com o n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto,
e dos artigos 24.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
a comissão instaladora deliberou, em reunião de 20 de Janeiro de
2000, nomear o assistente administrativo principal do quadro de pes-
soal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste José
Carlos Queimadas da Silva Rocha em regime de comissão extraor-
dinária de serviço para exercer idênticas funções, nos termos e para
os efeitos do mapa de pessoal disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 180/2000, de 10 de Agosto, aprovado pelo Ministro da Presidência
através do despacho n.o 22 423-B/2000, publicado no 4.o suplemento
ao Diário da República, 2.a série, n.o 256, de 6 de Novembro de 2000.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.

30 de Março de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Monteiro.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 8022/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 14 de Março de 2001:

Nuno Miguel Pinto Filipe — autorizada a rescisão do contrato a termo
certo, a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001,
que exercia funções na Loja do Cidadão de Aveiro. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2001. — A Directora de Serviços de Administra-
ção, Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 8023/2001 (2.a série). — Ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 78.o e o artigo 79.o do Estatuto da Aposentação,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, nomeio,
após autorização do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros, o capitão de infantaria José Joaquim Martins Bexiga,
para exercer funções de técnico superior, com a remuneração fixada
para a categoria de assessor principal, da carreira técnica superior,
índice 900, auferindo um terço daquela remuneração, acrescido dos
subsídios de férias, de Natal e de refeição.

A presente nomeação produz efeitos a 20 de Março de 2001.

27 de Março de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Rectificação n.o 978/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março
de 2001, o despacho (extracto) n.o 6349/2001, rectifica-se que onde
se lê «foram nomeados, em comissão de serviço» deve ler-se «foram
nomeados», em relação aos subintendentes:

M/100048 — João José Fernandes Simões.
M/100080 — José Ferreira de Oliveira.

29 de Março de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente chefe.

Rectificação n.o 979/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março
de 2001, o despacho (extracto) n.o 6348/2001, rectifica-se que onde
se lê «M/126596 — José Francisco Almeida Rodrigues, efeitos da pro-
moção — 7 de Fevereiro de 2001» deve ler-se «M/126596 — José Fran-
cisco Almeida Rodrigues, efeitos da promoção — 1 de Fevereiro de
2001.»

29 de Março de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.



N.o 91 — 18 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6757

Governo Civil do Distrito de Aveiro

Listagem n.o 99/2001. — Listagem dos subsídios atribuídos pelo
Governo Civil do Distrito de Aveiro no 2.o semestre de 2000, conforme
estabelecido no n.o 3 da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Entidade Montantes
(em contos)

Comissão de festas da paróquia da Sagrada Família 50
Grupo Etnográfico de Esmoriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Clube do Povo de Esgueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Associação Cultural e Recreativa Banda Nova de

Fermentelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Associação Humanitária de Salreu . . . . . . . . . . . . . . . 150
Semanário A Voz de Azeméis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
Clube Desportivo de Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Associação Desportiva de Taboeira . . . . . . . . . . . . . . 100
Centro de Pára-Quedismo da Costa Verde . . . . . . . . 100
Cine-Clube de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Centro Social de Esgueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Departamento de Química da Universidade de

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Departamento de Geociências da Universidade de

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Rancho Folclórico As Padeirinhas de Ul . . . . . . . . . . 75
Lions Clube Santa Joana Princesa de Aveiro («eu

sou vigilante da floresta») . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Associação Social Recreativa e Cultural Cigana de

Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Grupo Folclore O Arrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Grupo de Jovens A Tulha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Grupo Desportivo Eixense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Sangalhos Desporto Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Grande Prémio Abimota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
Grupo Folclórico Etnográfico de Recardães . . . . . . . 75
Náutica Desportiva Ovarense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Academia de Música de Arouca . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Banda de Música de Bombeiros Voluntários de São

João da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Agrupamento 851 Escuteiros de Vagos . . . . . . . . . . . 100
Comissão de festas do lugar da Quinta do Picado. . . 50
Clube de Canoagem de Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Cine-Clube de Avanca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Rancho Folclórico As Lavadeiras de Rebordelo . . . . 75
Agrupamento 969 Escuteiros de Aguada de Cima. . . 100
Grupo Danças Cantares, São Pedro de Maceda . . . . 75
Associação Emigrantes de Santa Maria Válega . . . . 100
Comissão de Festas de São Lourenço . . . . . . . . . . . . 200
Associação Cultural, Recreativa e Educativa Cepe-

lense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Rancho Folclórico de São Pedro de Canedo . . . . . . . 75
Grupo Folclórico e Etnográfico de Albergaria-a-

-Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Grupo de Danças e Cantares de Santa Maria de

Esmoriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Conjunto Etnográfico de Moldes e Danças e Can-

tares Arouquenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Rancho Folclórico Bairros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Rancho Floclórico e Centro Desportivo e Cultural

São Paio de Oleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Associação Etnográfica Os Serranos . . . . . . . . . . . . . 100
Real Associação de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Grupo Folclórico Os Romeiros de Souto . . . . . . . . . . 75
Grupo Etnográfico Terras de Cambra . . . . . . . . . . . . 75
Rancho Floclórico de Castelo de Paiva . . . . . . . . . . . 75
Comissão de festas da freguesia de Aradas . . . . . . . . 50
Grupo Cultural e Recreativo Semente . . . . . . . . . . . . 75
Associação Jovens de Eixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Associação Cultural e Recreativa Os Fidalgos da

Trofa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Comissão de Festas de Nossa Senhora das Febres. . . 50
Mesa da Irmandade de Santa Eufémia . . . . . . . . . . . 100
Comissão organizadora do XIV Concurso de Pesca

O Púcaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Sporting Clube da Vista Alegre . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Associação de Estudo e Defesa do Património His-

tórico-Cultural de Castelo de Paiva . . . . . . . . . . . . 250
Banda do Visconde de Salreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
AFIS — Atletas de Fim de Semana . . . . . . . . . . . . . . 100
Grupo Cultural Danças e Cantares do Paraíso . . . . . 75

Entidade Montantes
(em contos)

Associação Desportiva Cultural de Jafafe . . . . . . . . . 100
Federação Associações Juvenis Distrito de Aveiro. . . 100
Casa de Espinho do Rio de Janeiro . . . . . . . . . . . . . . 500
Agrupamento 970 de São Pedro da Palhaça . . . . . . . 100
Grupo d’Arte e Cultura Os Arautos . . . . . . . . . . . . . . 100
Associação de Protecção dos Animais Abandonados

de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Comissão organizadora da 3.a Corrida do Castelo. . . 100
Cooperativa Cultural e Recreativa da Gafanha da

Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Sociedade Portuguesa de Senologia . . . . . . . . . . . . . . 100
Comissão organizadora da 1.a Exposição Canina

Internacional de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Associação Columbófila de Carregosa . . . . . . . . . . . . 100
Grupo Cultural Semente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Associação dos Cônjuges dos Diplomatas Portugue-

ses (Bazar Internacional) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Associação de Reformados Pensionistas e Idosos de

Pedorido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Hóquei Clube Paivense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Cruz Vermelha Portuguesa Delegação de Aveiro. . . 100
Grupo de Danças e Cantares Tradicionais de Rio

Meão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
Liga dos Combatentes, Núcleo de Aveiro . . . . . . . . . 100
Agrupamento musical Tuna Óis da Ribeira . . . . . . . 100
PSP de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
GNR de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
GNR de São João da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
Associação Cultural e Musical de Fornos . . . . . . . . . 150
Associação Cultural do Couto Mineiro do Pejão . . . 150
Clube Desportivo do Furadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Banda Filarmónica Ovarense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Associação juvenil de dinamização cultural Univer-

sitários de Carregosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Irmandade Santa Joana Princesa . . . . . . . . . . . . . . . . 150
Comissão de festas da Capela de Azurva . . . . . . . . . . 75
Junta de Freguesia de Silvalde (aquisição de livro) 150
Associação Cultural e Musical de Fornos . . . . . . . . . 350
Sporting Clube de Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
Comissão de festas em honra de São Sebastião de

Aradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Federação dos Bombeiros do Distrito de Aveiro . . . 9 000
Associação de Aikido de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
Associação de Andebol de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . 1 300
Associação de Atletismo de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . 1 650
Associação de Basquetebol de Aveiro . . . . . . . . . . . . 1 650
Associação de Boxe de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400
Associação de Canoagem de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . 1 000
Associação de Ciclismo de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . 800
Associação Columbófila do Distrito de Aveiro . . . . . 1 100
Associação de Defesa Pessoal de Portugal . . . . . . . . 500
Associação de Futebol de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000
Associação de Natação de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000
Associação de Patinagem de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . 1 000
Associação Regional de Badminton de Aveiro . . . . . 250
Associação Regional de Pesca Desportiva . . . . . . . . . 400
Associação de Surf de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
Associação de Ténis de Mesa de Aveiro . . . . . . . . . . 600
Associação de Xadrez de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
Subdelegação de Aveiro de Futebol de Salão . . . . . . 400
Associação Portuguesa de Artes Marciais . . . . . . . . . 250
Associação Kick Boxing Muhai Thai . . . . . . . . . . . . . 250
Associação Académica da Universidade de Aveiro 3 500
Associação de Estudantes do ISCAA . . . . . . . . . . . . . 1 500
Associação de Estudantes do ISCIA . . . . . . . . . . . . . 750
Associação de Estudantes do IPAM . . . . . . . . . . . . . . 250
Associação de Estudantes do ISPAB . . . . . . . . . . . . . 750
Associação de Estudantes do ISVOUGA . . . . . . . . . 1 250
Associação de Estudantes da Escola Superior de

Tecnologia de Gestão de Águeda . . . . . . . . . . . . . . 250
Associação Social Cultural 3.a Idade e do Autodi-

dacta de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750
Delegação de Aveiro do INATEL . . . . . . . . . . . . . . . 1 500
Centro de Área Educativa de Aveiro . . . . . . . . . . . . . 1 700
Centro de Área Educativa de Entre Douro e Vouga 1 450
Associação de Cicloturismo do Centro . . . . . . . . . . . 600
Comissão organizadora da campanha de Natal (ver-

são dupla) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

1 de Abril de 2001. — O Secretário do Governo Civil, Artur Manuel
da Graça e Cunha.
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Governo Civil do Distrito de Lisboa

Aviso n.o 5880/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 1 do
artigo 1.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se em anexo
o mapa referente ao n.o 1 do artigo 2.o do diploma.

2 de Abril de 2001. — A Secretária, Maria Beatriz Pires Monteiro
Moreira.

ANEXO

Mapa dos subsídios concedidos no mês de Julho de 2000

Beneficiário Montante
Data

da
autorização

Odivelas Futebol Clube . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 5-7-2000
Associação Cultural e Recreativa da

Ventosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 11-7-2000
Associação Unidos de Fontelas . . . . . . 500 000$00 11-7-2000
Associação Cultural Desportiva

Recreativa Casalinho das Oliveiras 750 000$00 11-7-2000
Associação Desportiva e Recreativa

Marítimo da Atalaia . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 11-7-2000
Associação Juvenil Tá a Mexer . . . . . . 500 000$00 11-7-2000
Associação Desportiva e Recreativa

Marítimo da Atalaia . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 11-7-2000
Centro de Cultura e Recreio de Moita

dos Ferreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 11-7-2000
Grupo de Jovens de Moita dos Fer-

reiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 11-7-2000
Centro Social e Paroquial de Moita dos

Ferreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 11-7-2000
Hóquei Clube da Lourinhã . . . . . . . . . 750 000$00 11-7-2000
Sporting Clube Moitense . . . . . . . . . . . 500 000$00 11-7-2000
Associação Humanitária dos Bombei-

ros Voluntários da Malveira . . . . . . 750 000$00 11-7-2000
Associação Cultural Recreativa e Des-

portiva da Paz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 11-7-2000
Corpo Nacional de Escutas . . . . . . . . . 600 000$00 11-7-2000
Sporting Clube Encarnacense . . . . . . . 750 000$00 11-7-2000
Liga dos Amigos de Mafra . . . . . . . . . . 800 000$00 11-7-2000
Grupo Folclórico Os Saloios da Póvoa

da Galega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 11-7-2000
Moto Clube Mafra Ratazanas do

Asfalto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 11-7-2000
Sociedade Lírica Moitense . . . . . . . . . . 750 000$00 11-7-2000
Associação Cultural Recreativa e Des-

portiva da Marquiteira . . . . . . . . . . . 800 000$00 11-7-2000
Associação p/ o Desenvolvimento de

Miragaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00 11-7-2000
Associação de São Gonçalo de Torres

Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00 11-7-2000
Grupo Recreativo Marteleirense . . . . . 1 000 000$00 11-7-2000
Sociedade Filarmónica Incrível Aldeia

Grandense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 11-7-2000
Grupo Etnologia e Arqueologia da

Lourinhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 11-7-2000
Associação Cultural e Recreativa do

Vimeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 11-7-2000
Grupo Desportivo, Recreativo e Cultu-

ral Os Unidos de Santo Isidoro . . . . . 1 000 000$00 11-7-2000
Clube Desportivo Povoense . . . . . . . . . 1 000 000$00 11-7-2000
Casa do Gaiato de Lisboa . . . . . . . . . . . 120 000$00 24-7-2000
Centro Social e Paroquial de São Sil-

vestre do Gradil . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 000$00 24-7-2000
Desafio Jovem Teen Challenge Por-

tugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 24-7-2000
Grupo de Atletismo da Pontinha . . . . . 250 000$00 24-7-2000
Grupo de Instrução Musical e Despor-

tivo da Abóboda . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 24-7-2000
Grupo Cultural de Vila Fria . . . . . . . . . 500 000$00 24-7-2000
Clube Recreativo Leões de Porto Salvo 500 000$00 24-7-2000
Centro Recreativo Social do Pessoal

Governo Civil do Distrito Lisboa . . . 1 800 000$00 24-7-2000
Pequenos Cantores de Lisboa . . . . . . . 500 000$00 24-7-2000
Sociedade de Instrução Musical Esco-

lar Cruz Quebradense . . . . . . . . . . . . 300 000$00 24-7-2000
Sociedade de Instrução Musical Esco-

lar Cruz Quebradense . . . . . . . . . . . . 300 000$00 24-7-2000

Beneficiário Montante
Data

da
autorização

Associação Humanitária dos Bombei-
ros Voluntários de Oeiras . . . . . . . . 1 000 000$00 24-7-2000

Associação Pais Encarregados Educa-
ção Alunos Esc. Sec. dos Anjos . . . 100 000$00 26-7-2000

União Recreativa da Charneca . . . . . . 300 000$00 28-7-2000
Cooperativa S. Pedro — Coop. Ed. e

Reabilit. Cidadãos c/ Deficiência . . . . 500 000$00 28-7-2000

Mapa dos subsídios concedidos no mês de Agosto de 2000

Beneficiário Montante
Data

da
autorização

Centro Social Paroquial Sr. Jesus Afli-
tos Paróquia Cruz Quebrada . . . . . . 750 000$00 4-8-2000

Associação p/ a Promoção Cultural da
Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650 000$00 4-8-2000

Odivelas Futebol Clube . . . . . . . . . . . . 500 000$00 4-8-2000
Lusitano Futebol Clube de Odivelas . . . 400 000$00 11-8-2000
Clube Desportivo Alto da Cova de

Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 11-8-2000
Comissão Reformados Pensionistas

Idosos Póvoa de Santo Adrião . . . . . 350 000$00 11-8-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Paulo

da Malveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00 11-8-2000
Associação dos Bombeiros Voluntá-

rios de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . 1 600 000$00 11-8-2000
Clube de Ténis de Torres Vedras . . . . 500 000$00 11-8-2000
Sociedade Filarmónica União e Pro-

gresso da Abrigada . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 11-8-2000
Filarmónica Cultural da Ericeira . . . . . 1 000 000$00 11-8-2000
Centro Recreativo Social do Pessoal

Governo Civil Distrito Lisboa . . . . . 1 800 000$00 24-8-2000

Mapa dos subsídios concedidos no mês de Setembro de 2000

Beneficiário Montante
Data

da
autorização

Centro Recreativo Social do Pessoal
Governo Civil do Distrito Lisboa . . 1 800 000$00 13-9-2000

Centro Social Recreativo e Desportivo
de Vila Chã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00 13-9-2000

Clube Artístico Comercial . . . . . . . . . . 2 500 000$00 13-9-2000
Sociedade Cultural e Recreativa de

Gódeis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 20-9-2000
Fáb. Igreja Paroq. de N.a Sr.a Mãe de

Deus da Buraca . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 20-9-2000
Monte Agraço Futebol Clube . . . . . . . 1 000 000$00 20-9-2000
Centro Recreativo e Social do Pessoal

do Gov. Civil de Lisboa . . . . . . . . . . 5 500 000$00 25-9-2000
Grupo Desportivo União Ericeirense 500 000$00 29-9-2000
Alenmunicipal Assoc. Gestores de

Equip. Municipais . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 29-9-2000
Rancho Folclórico S. Miguel do Milha-

rado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 29-9-2000
Fundação Universidade de Lisboa . . . 300 000$00 29-9-2000
Fáb. Igreja Paroq. Freg. St.a Engrácia . . 500 000$00 29-9-2000
Ajuda a Igreja que Sofre . . . . . . . . . . . . 750 000$00 29-9-2000
Assoc. p/ o Estudo e Integração Psi-

cossocial AEIPS . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000
União Desportiva Recreativa de Algés 750 000$00 29-9-2000
Sport Ereira e Benfica . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000
St.a Casa de Misericórdia de Oeiras . . . 500 000$00 29-9-2000
Ajuda Berço Assoc. de Solidariedade . . . 300 000$00 29-9-2000
Assoc. Bombeiros Vol. de Alguei-

rão — Mem Martins . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 29-9-2000
Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . 300 000$00 29-9-2000
Ginásio Clube de Queluz . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000
Ginásio Alto de Pina . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 29-9-2000
NUCLISOL — Jean Piaget Assoc. p/

Desenv. Criança Insti. de Solid. . . . . 500 000$00 29-9-2000
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Beneficiário Montante
Data

da
autorização

Centro Universitário Pe. António
Vieira — CUPAV . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000

ASSAF — Assoc. Solidariedade Social
Apoio Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000

Assoc. Desp. Rec. Cachoeirense . . . . . 300 000$00 29-9-2000
Associação Juvenil K O . . . . . . . . . . . . 200 000$00 29-9-2000
Centro Rec. Cult. Casal do Freixo,

Alpiarte e Vialonga . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 29-9-2000
Centro Soc. Cult. Povo Bom Sucesso . . . 300 000$00 29-9-2000
Clube Rec. Cotovios . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 29-9-2000
Corpo Nacional de Escutas . . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000
Corpo Nacional de Escutas . . . . . . . . . 300 000$00 29-9-2000
Clube Académico Desportos . . . . . . . . 300 000$00 29-9-2000
Clube Amadores de Pesca . . . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000
Clube Amadores de Pesca Castanheira

do Ribatejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000
Clube Alves Redol de V.F. de Xira . . . 300 000$00 29-9-2000
Clube Recreativo de Alhandra . . . . . . 600 000$00 29-9-2000
Clube Recreat. Desp. de Trancoso . . . 500 000$00 29-9-2000
Clube Taurino Vilafranquense . . . . . . 300 000$00 29-9-2000
Centro Popular Cultura Desporto . . . . 500 000$00 29-9-2000
Clube Vilafranquense . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000
D. Martinho — Assoc. p/ Defesa e

Valoriz. do Património Póvoa
St.a Iria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000

Centro Rec. Desp. Cult. Ribeira de
St.o Estêvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 29-9-2000

Grupo Desp. Cult. dos Povos . . . . . . . . 300 000$00 29-9-2000
Grupo Desp. Rec. Leões da Mata . . . . 200 000$00 29-9-2000
Grupo Desp. de St.a Eulália . . . . . . . . . 300 000$00 29-9-2000
Grupo Desp. de Vialonga . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000
Grupo Recreat. Cult. Bom Retiro . . . . 300 000$00 29-9-2000
Soc. Euterpe Alhandrense . . . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000
Sport Clube Rec. do Cabo . . . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000
União Atlético Povoense . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000
União Desp. Rec. Casalense . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000
União Desp. Vilafranquense . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000
União Desp. Cult. e Social do Quin-

tanilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000
União Desp. Rec. A dos Louquenses . . . 300 000$00 29-9-2000
União Despo. Cult. do Forte . . . . . . . . 500 000$00 29-9-2000

Mapa dos subsídios concedidos no mês de Outubro de 2000

Beneficiário Montante
Data

da
autorização

União Desportiva e Cultural da Aldeia
do Sobralinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 3-10-2000

Sociedade Filarmónica Recreio Alen-
querense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 3-10-2000

Juventude da Castanheira . . . . . . . . . . 1 000 000$00 3-10-2000
Juventude Desportiva Alhandrense . . . 800 000$00 3-10-2000
Grupo Recreativo e Desportivo Bra-

gadense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 3-10-2000
Futebol Clube de Alverca . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 3-10-2000
Clube Recreativo e Cultural do Forte

da Casa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 3-10-2000
Clube Desportivo, Recreativo e Cul-

tural de Calhandriz . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 3-10-2000
Federação Regional de Lisboa das

Associações de Pais — FERLAP . . 750 000$00 3-10-2000
Associação Humanitária dos Bombei-

ros Voluntários Lisbonenses . . . . . . 1 000 000$00 3-10-2000
Associação dos Bombeiros Voluntá-

rios da Ajuda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 3-10-2000
Corporação dos Bombeiros Voluntá-

rios da Vila da Ericeira . . . . . . . . . . . 1 500 000$00 3-10-2000
Corporação dos Bombeiros Voluntá-

rios da Vila da Ericeira . . . . . . . . . . . 1 300 000$00 3-10-2000
União Desporto e Recreio de Vila

Nova da Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 10-10-2000
União Cultural e Desportiva Vilano-

vense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550 000$00 10-10-2000

Beneficiário Montante
Data

da
autorização

Sociedade Recreio Manique do Inten-
dente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 10-10-2000

Sociedade Recreativa de Arrifana . . . . 550 000$00 10-10-2000
Rancho Folclórico de Vila Nova da

Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 10-10-2000
Rancho Folclórico Danças e Cantares

de Vale Paraíso . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 10-10-2000
Rancho Folclórico Casais de Vale do

Brejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 10-10-2000
Rancho Folclórico Ceifeiras e Campi-

nos da Azambuja . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 10-10-2000
Grupo de Dadores Benévolos de San-

gue Concelho de Azambuja . . . . . . . 200 000$00 10-10-2000
Grupo Columbófilo Vilanovense . . . . . 300 000$00 10-10-2000
Grupo Columbófilo Azambujense . . . . 300 000$00 10-10-2000
Fábr. Igreja Paroq. da Freg. de N.a Sr.a

da Purificação de Alcoentre . . . . . . . 500 000$00 10-10-2000
Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . 350 000$00 10-10-2000
Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . 550 000$00 10-10-2000
Centro Social Recreativo e Cultural de

Casais de Vale do Brejo . . . . . . . . . . 550 000$00 10-10-2000
Centro Social Paroquial de Aveiras de

Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650 000$00 10-10-2000
Casa do Povo de Manique do Inten-

dente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550 000$00 10-10-2000
Casa do Povo de Aveiras de Baixo . . . 400 000$00 10-10-2000
Casa do Povo de Alcoentre . . . . . . . . . 400 000$00 10-10-2000
Aveiras de Cima Sport Clube . . . . . . . . 550 000$00 10-10-2000
Associação Recreativa Desportiva Cul-

tural de Maçussa . . . . . . . . . . . . . . . . 550 000$00 10-10-2000
Associação Recreativa Cultural Socasa 350 000$00 10-10-2000
Associação Musical Ribatejo . . . . . . . . 500 000$00 10-10-2000
Associação Recreativa de Casais de

Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550 000$00 10-10-2000
Associação de Desportos Recreio O

Paraíso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 10-10-2000
Associação de Desportos Recreio O

Paraíso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 10-10-2000
Associação Desportiva e Recreativa

Alencalense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550 000$00 10-10-2000
Associação Desportiva e Cultural de

Casais de Lagoa . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 10-10-2000
Associação Recreativa e Cultural de

Quebradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550 000$00 10-10-2000
Associação Cultural e Recreativa das

Virtudes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 10-10-2000
Associação Cultural e Recreativa dos

Casais das Boiças . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 10-10-2000
Associação Cultural e Recreativa de

São Salvador da Espinheira . . . . . . . 500 000$00 10-10-2000
Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . 450 000$00 10-10-2000
Clube Azambujense . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 10-10-2000
Associação Cultural A Poisada do

Campino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 10-10-2000
Santa Casa da Misericórdia da Azam-

buja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250 000$00 10-10-2000
Associação Cultural e Recreativa de

Casais Britos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250 000$00 10-10-2000
Associação dos Bombeiros Voluntá-

rios de Azambuja . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 10-10-2000
Associação dos Bombeiros Voluntá-

rios de Alcoentre . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 10-10-2000
Associação Centro de Dia da 3.a Idade

de Nossa Senhora do Paraíso . . . . . . 750 000$00 10-10-2000
Associação Desportiva e Cultural

Tagarro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 10-10-2000
Casa do Povo de Aveiras de Cima . . . . 750 000$00 10-10-2000
Centro Cultural Azambujense . . . . . . . 750 000$00 10-10-2000
Centro Hípico Lebreiro de Azambuja 500 000$00 10-10-2000
CERCI — Flor da Vida . . . . . . . . . . . . 1 250 000$00 10-10-2000
Filarmónica Recreativa de Aveiras de

Cima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 10-10-2000
Grupo Desportivo de Azambuja . . . . . 1 000 000$00 10-10-2000
Centro Recreativo Social do Pessoal

Governo Civil do Distrito Lisboa . . 1 800 000$00 13-10-2000
Centro Recreativo Social do Pessoal

Governo Civil do Distrito Lisboa . . 5 500 000$00 13-10-2000
Clube Recreativo Bairro de Janeiro . . . 500 000$00 24-10-2000
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Grupo de Danças e Cantares Concelho
de Sobral de Monte Agraço . . . . . . . 300 000$00 24-10-2000

Associação de Agricultores do Distrito
de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-10-2000

Associação Cultural e Desportiva de
Enxara do Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-10-2000

Associação Cultural e Recreativa de
Capelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-10-2000

Associação Cultural e Recreativa de
Casal Galharda . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-10-2000

Associação Cultural e Recreativa de
Reguengo Pequeno . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-10-2000

Associação Desporto Protecção Popu-
lação do Lugar da Areia Branca 500 000$00 24-10-2000

Associação Recreativa e Cultural de
Toledo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-10-2000

Associação Desportiva Recreativa e
Cultural de Nadrupe . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-10-2000

Associação Recreio, Cultura e Des-
porto da Feiteira . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-10-2000

Centro Bem Estar Social da Amadora 500 000$00 24-10-2000
Centro Social e Paroquial da Paróquia

de Cristo Rei de Algés . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-10-2000
Centro Soc ia l e Paroquia l de

Reguengo Grande . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-10-2000
Clube Começar de Novo . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-10-2000
Clube de Cultura, Recreio e Desporto

de Toxofal de Baixo . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-10-2000
Clube Recreativo e Cultural Marvila

Jovem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-10-2000
Fábrica Igreja Paroquial da Freguesia

de São Lourenço dos Francos . . . . . 500 000$00 24-10-2000
Fábrica Igreja Paroquial de N.a Sr.a da

Saúde e S. Sebastião . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-10-2000
Fábrica Igreja Paroquial da Freguesia

de São Lourenço dos Francos . . . . . 500 000$00 24-10-2000
Fábrica Igreja Paroquial da Freguesia

de São Lourenço dos Francos . . . . . 500 000$00 24-10-2000
Grupo de Amigos da Escola Básica 2,3

de Ribamar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-10-2000
Grupo Desportivo de Ribamar . . . . . . 500 000$00 24-10-2000
Moto Clube da Lourinhã . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-10-2000
Associação Cultural Desportiva

Recreativa Amigos S. Bartolomeu 750 000$00 24-10-2000
Associação Cultura e Recreio 13 de

Setembro de 1913 . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 24-10-2000
Associação Desportiva Cultura e

Recreio de Casais de S. Quintino 750 000$00 24-10-2000
Sporting Clube Lourinhanense . . . . . . 750 000$00 24-10-2000
Assoc. Nacional Aposentados Pensio-

nistas e Reformados — MODERP 800 000$00 24-10-2000
Associação Cultural Recreativa Seixa-

lense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 24-10-2000
Santos Futebol Clube de Venda Nova 400 000$00 24-10-2000
Sociedade Recreativa de A do Mourão 500 000$00 24-10-2000
Associação Musical e Artística Lou-

rinhanense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 24-10-2000
Clube Nacional de Natação . . . . . . . . . 750 000$00 24-10-2000
Hóquei Clube da Lourinhã . . . . . . . . . 750 000$00 24-10-2000
Odivelas Futebol Clube . . . . . . . . . . . . 750 000$00 24-10-2000
Associação Desportiva, Recreativa e

Cultural da Bordinheira . . . . . . . . . . 1 000 000$00 24-10-2000
Centro Social da Freguesia de Arranhó 100 000$00 25-10-2000
União Columbófïla Arrudense . . . . . . 100 000$00 25-10-2000
Associação pelo Desenvolvimento do

Lugar da Mata . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 25-10-2000
Clube Atlético do Cadaval . . . . . . . . . . 300 000$00 25-10-2000
Associação Musical Vilarense . . . . . . . 400 000$00 25-10-2000
Adão Lobo Sporting Clube . . . . . . . . . 500 000$00 25-10-2000
Associação Cultural Recreativa e Des-

portiva do Cercal . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 25-10-2000
Associação Cultural Recreativa da

Tojeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 25-10-2000
Associação Desportiva Recreativa

Melhoramentos do Avenal . . . . . . . . 500 000$00 25-10-2000
Associação Melhoramentos Cultura

Desporto da Póvoa . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 25-10-2000

Beneficiário Montante
Data

da
autorização

Associação Recreativa Cultural da
Carvalha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 25-10-2000

Assoc. Recreativa Cultural Desportiva
Melhoramentos do Pereiro . . . . . . . 500 000$00 25-10-2000

Centro Cultural Desportivo Recrea-
tivo Rechaldeira . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 25-10-2000

Clube Atlético do Cadaval . . . . . . . . . . 500 000$00 25-10-2000
Clube Desportivo Recreativo Cultural

das Cardosas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 25-10-2000
Corpo Nacional de Escutas . . . . . . . . . 500 000$00 25-10-2000
Grupo Cultural Recreativo Vale de

Canada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 25-10-2000
Grupo Gente Gira . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 25-10-2000
Grupo Recreativo Martijoanense . . . . 500 000$00 25-10-2000
Núcleo Sportinguista do Concelho do

Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 25-10-2000
Sociedade Cultural Desportiva e

Recreativa de Figueiros . . . . . . . . . . 500 000$00 25-10-2000
União dos Amigos de Palhais . . . . . . . 500 000$00 25-10-2000
União Recreativo Desportivo de Arra-

nhó — URDA . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 25-10-2000
Associação Filarmónica Cultural do

Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 25-10-2000
Assoc. Sociedade Filarmónica 1.o de

Dezembro de 1882 de Pragança . . . 750 000$00 25-10-2000
Centro Popular Rocha Forte . . . . . . . . 750 000$00 25-10-2000
Grupo de Melhoramentos Recreativo

Casal Pedrulho — Castelo Picão . . . 750 000$00 25-10-2000
Rancho Folclórico Podas e Vindimas

de Arruda dos Vinhos . . . . . . . . . . . . 750 000$00 25-10-2000
Sociedade Recreativa Desportiva e

Cultural de Adoseiros . . . . . . . . . . . . 750 000$00 25-10-2000
Associação Desportiva Cultural e

Recreativa do Painho . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 25-10-2000
Centro Cultural Desportivo Recrea-

tivo do Chão do Sapo . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 25-10-2000
Centro Social Paroquial de Lamas . . . . 1 000 000$00 25-10-2000
Clube Desportivo Povoense . . . . . . . . . 1 000 000$00 25-10-2000
Clube Recreativo e Desportivo Arru-

dense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 25-10-2000
Clube Recreativo e Desportivo A do

Barriga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 25-10-2000
Fábrica Igreja Paroquial da Freguesia

de São Lourenço de Arranhó . . . . . 1 000 000$00 25-10-2000
Federação Portuguesa de Actividades

Subaquáticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 25-10-2000
Grupo Desportivo da Azambuja . . . . . 1 000 000$00 25-10-2000
Grupo Excursionista e Recreio Fami-

liar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 25-10-2000
Sociedade Desportiva e Recreativa de

Alguber . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 25-10-2000
Associação dos Bombeiros Voluntá-

rios de Arruda dos Vinhos . . . . . . . . 1 700 000$00 25-10-2000
Santiago Futebol Clube . . . . . . . . . . . . 1 750 000$00 25-10-2000
Fábrica Igreja Paroquial da Freg. de

N.a Sr.a de Oliveira de Matacães . . . 500 000$00 26-10-2000
Fábrica Igreja Paroq. Freg. Divino

Espírito Santo Monte Redondo . . . 500 000$00 26-10-2000

Mapa dos subsídios concedidos no mês de Novembro de 2000

Beneficiário Montante
Data

da
autorização

Assoc. de Pais Encarregados Educ.
Alunos Ensino Básico 2,3 Mafra . . . 300 000$00 3-11-2000

Centro Recreativo Social do Pessoal
Governo Civil do Distrito Lisboa . . 1 800 000$00 15-11-2000

Centro Recreativo Social do Pessoal
Governo Civil do Distrito Lisboa . . 5 500 000$00 15-11-2000

PROSÁLIS — Projecto de Saúde em
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 15-11-2000

Associação Desportiva Cultural Casais
de Lagoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00 17-11-2000
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Fábrica da Igreja Paroquial da Fregue-
sia de S. Tomé de Lamas . . . . . . . . . 1 000 000$00 17-11-2000

Fábrica da Igreja Paroquial da Fregue-
sia de S. Tomé de Lamas . . . . . . . . . 1 000 000$00 17-11-2000

Fábrica da Igreja Paroquial da Fregue-
sia S. Lourenço do Ramalhal . . . . . . 750 000$00 17-11-2000

Fábrica da Igreja Paroquial da Fregue-
sia S. Domingos de Carmões . . . . . . 500 000$00 21-11-2000

Sporting Clube Encarnacense . . . . . . . 500 000$00 21-11-2000
Centro Social Cultural Recreativo

Desportivo do Ameal . . . . . . . . . . . . 250 000$00 21-11-2000
União Outeirense Cultura Recreio

Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 21-11-2000
Futebol Clube S. Pedro . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 21-11-2000
Associação Moradores Cultura

Recreio Fonte Grada . . . . . . . . . . . . 500 000$00 21-11-2000
Associação Cultural Beneficente de

Santo António Varatojo . . . . . . . . . . 500 000$00 21-11-2000
Grupo Desportivo Recreativo Cultural

Casalinhense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 21-11-2000
Associação de Melhoramentos Cultura

e Desporto do Sobral . . . . . . . . . . . . 500 000$00 21-11-2000
Associação Cultural Desportiva

Recreativa Cadriceira . . . . . . . . . . . . 500 000$00 21-11-2000
Associação de Socorros de Outeiro da

Cabeça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 21-11-2000
Liga dos Amigos do Hospital de Torres

Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00 21-11-2000
Associação de S. Gonçalo de Torres

Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 21-11-2000
Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . 750 000$00 21-11-2000
Sociedade Columbófila de Torres

Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 21-11-2000
Clube Desportivo de Mafra . . . . . . . . . 1 000 000$00 21-11-2000
Associação Cultural e Desportiva do

Milharado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00 21-11-2000
Associação Cultural Recreativa Des-

portiva dos Calvos . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00 21-11-2000
Instituto Cultura Estudos Sociais . . . . 750 000$00 21-11-2000
Grupo Desportivo do Ramalhal . . . . . 750 000$00 21-11-2000
Grupo Desportivo União Ericeirense 750 000$00 21-11-2000
Casa do Povo de Monte Redondo . . . . 250 000$00 21-11-2000
Grupo Desportivo Recreativo Cultural

Gondruzeirense . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 21-11-2000
Associação Solidariedade de Acção

Social Ponte Rol . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 21-11-2000
Centro Social Cultural Recreativo

Desportivo Vila Facaia . . . . . . . . . . . 500 000$00 21-11-2000
Casa do Povo de Runa . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 21-11-2000
Grupo Desportivo Recreativo Cultural

Azenha Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 21-11-2000
Associação Desportiva e Cultural da

Escaravilheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 21-11-2000
ACT — Atlético Clube Torreense . . . . 250 000$00 21-11-2000
Associação Desportiva Cultural

Recreativa de Orjariça . . . . . . . . . . . 500 000$00 21-11-2000
Centro de Convívio Recreativo Cultu-

ral de Casal Barbas . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 21-11-2000
Grupo Desportivo Recreativo e Cul-

tural da Melroeira . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 21-11-2000
Associação Cultural Desportiva e

Recreativa da Murteira . . . . . . . . . . 250 000$00 21-11-2000
Agência Desenvolvimento Regional

Oeste-Adro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 21-11-2000
Carvalhal Atlético Club . . . . . . . . . . . . 100 000$00 21-11-2000
Pró-Memória — Associação Cultural

Etnológica de A-dos-Cunhados . . . . 500 000$00 21-11-2000
Comissão de Jovens de Penafirme

COJOPE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 21-11-2000
Grupo Desportivo Sobreirense . . . . . . 500 000$00 21-11-2000
Centro Cultural Desportivo Recrea-

tivo Corujeirense . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 21-11-2000
Clube União A-da Rainha . . . . . . . . . . 250 000$00 21-11-2000
Associação Dramática Recreativa . . . . 250 000$00 21-11-2000
Associação de Socorros da Carvoeira . . . 500 000$00 21-11-2000
Associação Cultural Recreativa e Des-

portiva do Furadouro . . . . . . . . . . . . 250 000$00 21-11-2000

Beneficiário Montante
Data

da
autorização

Associação de Desporto Recreio Cul-
tura Melhoramentos Dois Portos . . . 500 000$00 21-11-2000

Associação de Moradores Cultura e
Recreio da Colaria . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 21-11-2000

Associação de Melhoramentos dos
Lugares de Concelho e Poços . . . . . 250 000$00 21-11-2000

Chãos Sport Clube . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 21-11-2000
Sociedade Filarmónica Incrível Aldeia-

grandense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 21-11-2000
Sociedade Filarmónica Ermegeirense 250 000$00 21-11-2000
Sociedade de Instrução e Recreio do

Maxial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 21-11-2000
Associação p/ o Desenvolvimento das

Paradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 21-11-2000
Associação de Moradores e Proprie-

tários de Mira Sintra . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-11-2000
Atlético Clube do Cacém . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-11-2000
Comissão de Reformados e Pensionis-

tas da Freguesia de Queluz . . . . . . . 500 000$00 24-11-2000
Sociedade Recreativa e Familiar de

S. João das Lampas . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-11-2000
Futebol Clube O Despertar de Casal

de Cambra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-11-2000
Sociedade Filarmónica Instrução

Recreio Familiar . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-11-2000
Assoc. Pais Encarregados Educ. Escola

Preparatória D. Fernando II . . . . . . 500 000$00 24-11-2000
Grupo Bandolinistas 22 de Maio de

1925 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-11-2000
Grupo Desportivo Recreativo Cultural

Paiões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-11-2000
Sociedade Filarmónica da Freguesia

de Belas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-11-2000
Grupo Coral de Queluz . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-11-2000
Liga dos Amigos de Queluz . . . . . . . . . 500 000$00 24-11-2000
Centro Cultural e Recreativo de Mem

Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-11-2000
Sociedade Recreativa e Musical de

Almoçageme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 24-11-2000
Grupo de Teatro Tapa Furos . . . . . . . . 1 000 000$00 24-11-2000
Associação de Jovens Ambientalistas

de Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 24-11-2000
União Mucifalense . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 24-11-2000
Grupo União Recreativo e Despor-

tivo — MTBA . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 24-11-2000
Sporting Clube de Lourel . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 24-11-2000
Grupo Aeromodolismo Os Caças . . . . 1 000 000$00 24-11-2000
CECD — Mira Sintra — Centro de

Educação p/ o Deficiente, C. R. L. . . . 1 500 000$00 24-11-2000
Juventude Operária Monte Abraão . . . 1 500 000$00 24-11-2000
Casa do Povo do Turcifal . . . . . . . . . . . 750 000$00 24-11-2000
Igreja Evangélica Filadélfia Cigana de

Portugal, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00 30-11-2000
Falagueira Atlético Clube . . . . . . . . . . 300 000$00 30-11-2000
Sociedade Recreativa Os Aliados . . . . 250 000$00 30-11-2000
Associação Jovens Promotores da

Amadora Saudável . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 30-11-2000
Associação Cultural Moinho da Juven-

tude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 30-11-2000
Clube Desportivo Os Académicos . . . . 300 000$00 30-11-2000
Associação Cultural de Surdos-Mudos

da Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 30-11-2000
Associação Portuguesa de Deficientes 300 000$00 30-11-2000
Associação Cultural e Desportiva de

Casal da Mina . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 30-11-2000
Associação dos Amigos da Damaia . . . 300 000$00 30-11-2000
Grupo Desportivo Porto Santo . . . . . . 300 000$00 30-11-2000
Damaia Ginásio Clube . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 30-11-2000
União e Progresso da Venda Nova

Assoc. Desport. Cult. Recreativa . . 300 000$00 30-11-2000
União Recreativa de A-da-Beja . . . . . . 250 000$00 30-11-2000
Sporting Clube da Reboleira . . . . . . . . 300 000$00 30-11-2000
Sport Futebol Damaiense . . . . . . . . . . . 300 000$00 30-11-2000
Santos Futebol Clube de Venda Nova . . 300 000$00 30-11-2000
Teatro Passagem de Nível . . . . . . . . . . 300 000$00 30-11-2000
Belas Rugby Clube . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 30-11-2000
Casa do Povo de Azueira . . . . . . . . . . . 300 000$00 30-11-2000
Clube Recreativo Bairro de Janeiro . . . 250 000$00 30-11-2000
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ASSORPIM — Assoc. Solidaried.
Social Reform. Pension. Idosos
Mina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 30-11-2000

Associação Académica da Amadora . . 750 000$00 30-11-2000
AMORAMA — Associação de Pais e

Amigos dos Deficientes Profundos 500 000$00 30-11-2000
Clube Bilharista da Amadora . . . . . . . . 500 000$00 30-11-2000
Clube de Futebol Estrela da Amadora 500 000$00 30-11-2000
União de Reformados Pensionistas

Idosos da Amadora . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 30-11-2000
Comissão Reformados Pensionistas

Idosos da Buraca . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 30-11-2000
Clube de Basquetebol da Escola

Secundária da Amadora . . . . . . . . . . 500 000$00 30-11-2000
Coral Clave Sol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 30-11-2000
Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . 750 000$00 30-11-2000
Desportivo Operário do Rangel . . . . . 500 000$00 30-11-2000
Grupo de Danças e Cantares da

Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 30-11-2000
Sociedade Filarmónica Recreio Artís-

tico da Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 30-11-2000
Sociedade Filarmónica Comércio

Indústria da Amadora . . . . . . . . . . . 500 000$00 30-11-2000
Associação dos Bombeiros Voluntá-

rios de Carcavelos . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 30-11-2000
Santa Casa da Misericórdia de Mafra 500 000$00 30-11-2000
Lisboa Clube Rio de Janeiro . . . . . . . . 500 000$00 30-11-2000
Clube de Natação da Amadora . . . . . . 750 000$00 30-11-2000

Mapa dos subsídios concedidos no mês de Dezembro de 2000

Beneficiário Montante
Data

da
autorização

Centro Recreativo Social do Pessoal
Governo Civil do Distrito Lisboa . . . 1 800 000$00 11-12-2000

Centro Recreativo Social do Pessoal
Governo Civil do Distrito Lisboa . . . 5 500 000$00 11-12-2000

Fábrica da Igreja Paroquial da Fregue-
sia de S. Lourenço de Arranhó . . . . 300 000$00 21-12-2000

Casa do Gaiato de Lisboa Obra do
Padre Américo . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00 21-12-2000

Centro Social Paroquial de S. Silvestre
do Gradil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 000$00 21-12-2000

Clube Desportivo e Recreativo de Pero
Negro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 21-12-2000

Associação dos Bombeiros Voluntá-
rios de Sobral de Monte Agraço . . . 1 000 000$00 21-12-2000

Associação de Educação Física e Des-
portiva de Torres Vedras . . . . . . . . . 3 000 000$00 21-12-2000

Liga dos Amigos do Hospital de Torres
Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 29-12-2000

Grupo dos Amigos de Torres Vedras 500 000$00 29-12-2000
UDO — União Desportiva do Oeste . . . 750 000$00 29-12-2000
Centro Popular de Trabalhadores da

Ribaldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-12-2000
Atlético Clube Barroense . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-12-2000
Grupo Desportivo de Matacães . . . . . . 500 000$00 29-12-2000
APATI — Associação Promotora de

Apoio à 3.a Idade . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 29-12-2000
Clube Desportivo de Arroios . . . . . . . . 1 000 000$00 29-12-2000
Centro Cultura Desporto Clube Fute-

bol Os Paulenses . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 29-12-2000
Associação Cultural, Desportiva e

Recreativa de Arneiros . . . . . . . . . . . 750 000$00 29-12-2000
Fáb. Igreja Paroq. Freg. N.a Sr.a Con-

ceição e da Freg. de Ponte de Rol 1 000 000$00 29-12-2000
Associação Desportiva, Cultural e

Recreativa de Arruda e Sendieira 500 000$00 29-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Fregue-

sia de S. Mamede da Ventosa . . . . . 300 000$00 29-12-2000
Grupo Desportivo Recreativo e Cul-

tural de Brejenjas . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-12-2000
Associação de S. Gonçalo de Torres

Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-12-2000

Beneficiário Montante
Data

da
autorização

Associação Recreativa e Cultural de
Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 29-12-2000

Associação dos Bombeiros Voluntá-
rios de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 29-12-2000

Clube Recreativo e Desportivo Arru-
dense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 31-12-2000

Associação de Moradores Alto dos
Moinhos — Zambujal . . . . . . . . . . . . 300 000$00 31-12-2000

Assoc. Unitária Reformados Pensio-
nista e Idosos da Freg. da Damaia 300 000$00 31-12-2000

Clube Desportivo Cá-Te-Espero . . . . . . 300 000$00 31-12-2000
Núcleo de Amigos do King . . . . . . . . . 300 000$00 31-12-2000
Ginásio Clube da Amadora . . . . . . . . . 300 000$00 31-12-2000
Clube Atlético de São Brás . . . . . . . . . 300 000$00 31-12-2000
Grupo de Artistas e Amigos da Arte 300 000$00 31-12-2000
Associação de Santa Engrácia de Lis-

boa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 31-12-2000
Congregação das Irmãs Cervas da

Sagrada Família . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00 31-12-2000
Associação Recreativa Cultural Des-

portiva Melhoramentos Pereiro . . . 500 000$00 31-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial de S. Brás 500 000$00 31-12-2000
Assoc. Unitária Reformados Pensio-

nista Idosos Freg. Mina-Carenque 500 000$00 31-12-2000
Associação Cultural Recreativa e Des-

portiva da Paz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 31-12-2000
Grupo Cultural Recreativa Barreiral-

vense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 31-12-2000
Liga dos Amigos de Mafra . . . . . . . . . . 750 000$00 31-12-2000
Grupo Desportivo Recreativo Cultural

Os Unidos de Santo Isidoro . . . . . . . 750 000$00 31-12-2000
Fábrica da Igreja do Vicariato da

Venda Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00 31-12-2000
Maria Pia Sport Clube . . . . . . . . . . . . . 800 000$00 31-12-2000
Fábrica da Igreja da Venda do

Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 31-12-2000
Posto de Assistência Social da Mal-

veira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 31-12-2000
Associação de Melhoramentos Cultura

e Desportos da Charneca . . . . . . . . . 1 000 000$00 31-12-2000
Associação dos Bombeiros Voluntá-

rios da Arruda dos Vinhos . . . . . . . . 1 000 000$00 31-12-2000
Fábrica da Igreja Paroquial da Fregue-

sia de S Domingos de Rana . . . . . . . 1 500 000$00 31-12-2000
Associação Cultural Beneficiente de

Santo António Varatojo . . . . . . . . . . 500 000$00 31-12-2000
Sport Clube União Torreense . . . . . . . . 500 000$00 31-12-2000
Fundação O Século . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00 31-12-2000
Rancho Folclórico As Cerejeiras de

Fetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00 31-12-2000
Grupo de Danças Cantares do Conce-

lho de Sobral de Monte Agraço . . . . 200 000$00 31-12-2000
Associação Estudantes Ens. Superior

Concelho Sobral Monte Agraço . . . . 200 000$00 31-12-2000
Corpo Nacional de Escutas . . . . . . . . . 250 000$00 31-12-2000
Associação Cultura Recreio 13 de

Setembro de 1913 . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 31-12-2000
Associação Humanitária dos Bombei-

ros Voluntários de Alverca . . . . . . . 250 000$00 31-12-2000
Casa Regional do Concelho de Ama-

rante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 31-12-2000
APATI — Associação Promotora de

Apoio à Terceira Idade . . . . . . . . . . 300 000$00 31-12-2000
Sociedade Recreativa Cultural e Des-

portiva da Tesoureira . . . . . . . . . . . . 500 000$00 31-12-2000
Clube de Amadores de Pesca da Cas-

tanheira do Ribatejo . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 31-12-2000
Associação Popular de Apoio à

Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 31-12-2000
Associação de Reformados do Conce-

lho de Sobral de Monte Agraço . . . . 500 000$00 31-12-2000
Sociedade Cultural e Recreativa de

Gódeis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 31-12-2000
Fáb. Igreja Paroq. Freguesia Salvador

Mundo Sobral Monte Agraço . . . . . 500 000$00 31-12-2000
Associação Popular de Sobral do

Monte Agraço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 31-12-2000
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Província Portuguesa da Ordem Fran-
ciscana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00 31-12-2000

Conselho Português p/ os Refugiados 6 500 000$00 31-12-2000
Tertúlia Tauromáquica Sobralense . . . . 500 000$00 31-12-2000
Centro Recreativo e Social do Pessoal

do Governo Civil de Lisboa . . . . . . . 1 800 000$00 31-12-2000
Monte Agraço Futebol Clube . . . . . . . 750 000$00 31-12-2000
Casa do Povo de Turcifal . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 31-12-2000
A Sacavenente — Cooperativa de

Consumo, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 31-12-2000
Sociedade Euterpe Alhandrense . . . . . 1 000 000$00 31-12-2000
Associação Humanitária dos Bombei-

ros Voluntários de Vialonga . . . . . . 1 000 000$00 31-12-2000
Cercitejo — Coop. p/ Educação e Rea-

bilit. Crianças Inadaptadas, C. R. L. 1 000 000$00 31-12-2000
Santa Casa da Misericórdia da Vila da

Ericeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00 31-12-2000
Atlético Clube da Malveira . . . . . . . . . 1 000 000$00 31-12-2000
Santa Casa da Misericórdia de Sobral

de Monte Agraço . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00 31-12-2000
Clube Desportivo de Trancoso . . . . . . 1 500 000$00 31-12-2000

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 5881/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Justino Soares, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
no Barreiro — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

28 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5882/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Danila Alves Pires dos Santos, natural da República Democrática
de São Tomé e Príncipe, domiciliada em Lisboa — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

28 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5883/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Cláudio Martins, natural de Fortaleza, capital do Ceará, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Alcabideche — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

28 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5884/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Engrácia António Cassoba, natural da República de Angola, domi-
ciliada em Sintra — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

28 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5885/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Maria da Graça Vieira de Brito Almeida, natural da República de
Moçambique, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

28 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5886/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Judite Soares Barbosa, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em Sacavém — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

28 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5887/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Celina Mendes Semedo Freire, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Caxias — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

28 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5888/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Maria Divina Correia Evangelista, natural da República da Guiné-
-Bissau, domiciliada na Amadora — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

28 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5889/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Maria de Lurdes dos Reis Borges, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada no Seixal — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

28 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Aviso n.o 5890/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Março
de 2001:

Manuel Ferreira Júnior, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
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n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

28 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior
de 2.a Classe, Célia Peres.

Despacho (extracto) n.o 8024/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Setembro de 2000 do director-geral do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras:

Paulo Jorge Gamito Costa — autorizada a celebração de contrato de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea b) do n.o 1 e do
n.o 3 do artigo 14.o e da alínea e) do n.o 2 do artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada a esta
última disposição pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, para desempenho de funções correspondentes à cate-
goria de assistente administrativo, com início a partir de 16 de
Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Março de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 8025/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o 2 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro:

António João Teixeira Paredes, assistente administrativo do quadro
de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras do Ministério
da Administração Interna — dada por finda a situação de licença
sem vencimento por um ano, com efeitos a partir da data da publi-
cação do presente despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 5891/2001 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso para tesoureiro da Fazenda Pública de 2.a classe do grupo
de pessoal dirigente das tesourarias da Fazenda Pública, aberto por
despacho do director-geral dos Impostos de 2 de Fevereiro de 1999,
constante do aviso n.o 4675/99 (2.a série), de 18 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 10 de Março de 1999,
e em cumprimento do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, de que foi afixado na Direcção de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos da DGCI o projecto de lista da classificação final do
concurso, bem como cópia da acta n.o 45, que define os respectivos
critérios da classificação final, ficando os interessados notificados por
este meio para, no prazo de 10 dias úteis, contados nos termos do
artigo 44.o do citado decreto-lei, dizerem, por escrito, o que se lhes
oferecer, podendo ainda consultar o processo nas instalações da
DGCI, na Rua dos Correeiros, 70, 2.o, em Lisboa, das 9 horas e
30 minutos às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos
às 17 horas e 30 minutos.

3 de Abril de 2001. — O Presidente do Júri, João António Cardoso.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 8026/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 4 de Abril de 2001, proferido por delegação:

Licenciados Miguel Fernando Mendes Lopes e Kátia Ruth Rodrigues
e Aragão Ferreira — contratados, precedendo concurso externo,
em regime de contrato administrativo de provimento para a fre-
quência de estágio com vista ao ingresso na categoria de técnico
superior de orçamento e conta da carreira técnica superior de orça-
mento e conta do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, pelo
período de um ano, renovável por iguais períodos, tendo como
limite o período de duração do estágio, sendo posicionados no
escalão 1, índice 370. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 356/2001. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto
do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março,
e na redacção dada pelas Leis n.os 160/99, de 14 de Setembro, 176-A/99,
de 30 de Dezembro, 3-B/2000, de 4 de Abril, e 30-C/2000, de 29 de
Dezembro, reconhece-se que os donativos concedidos nos anos 1999
e 2000 à entidade Quinta das Cruzadas — Centro de Exposições, Arte
e Multimédia, L.da, para o projecto de actividades culturais em artes
plásticas 1999-2000, que foi considerado de interesse cultural, podem
beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

27 de Março de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 8027/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
para apoio do meu Gabinete a auxiliar de acção educativa Maria
Adelina Carmelino Martins em exercício de funções na Escola EB
2, 3 da Quinta Nova da Telha, com efeitos a esta data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 8028/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é nomeada
Carla Maria Almeida Sousa Dias para exercer as funções de minha
secretária pessoal. O presente despacho produz efeitos a partir de
20 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações

Despacho n.o 8029/2001 (2.a série). — Por despacho do ins-
pector-geral das Obras Públicas, Transportes e Comunicações de 21
de Março de 2001 e obtida a anuência do conselheiro Presidente
do Tribunal de Contas em 15 de Março de 2001:

Licenciada Marta do Carmo de Carvalho Maia, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas — transferida, por urgente conveniência de serviço, para
idêntica carreira e categoria do quadro de pessoal da Inspecção-
-Geral das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, ficando
exonerada do lugar que ocupava, com efeitos a partir da data do
despacho, após a assinatura do termo de aceitação de nomeação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2001. — O Inspector-Geral, A. Flores de Andrade.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Aviso n.o 5892/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Março de 2001:

Maria Manuela Morais Raposo Fernandes, Maria Alice Lopes Pires,
Maria Ondina Guerra Gomes Bento Rebelo e Maria Helena Neves
Ferreira Ribeiro, assistentes administrativas principais do quadro
de pessoal do ex-Conselho de Mercados de Obras Públicas e Par-
ticulares — nomeadas definitivamente, precedendo concurso e por
urgente conveniência de serviço, a partir de 17 de Março de 2001,
nos lugares de assistentes administrativas especialistas da carreira
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administrativa do mesmo quadro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Contrato (extracto) n.o 1085/2001. — Celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, em 19 de Março de 2001, por urgente con-
veniência de serviço, pelo período de um ano, entre o Estado Por-
tuguês, representado pela presidente do conselho de administração
do Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do
Imobiliário, licenciada Maria Rosa Gonçalves Dias, no uso do poder
que lhe foi cometido pelo disposto no n.o 11 do mapa II anexo à
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e a licenciada Maria Afonso Tibério,
com uma remuneração mensal correspondente à categoria de técnico
superior de 2.a classe, índice 400.

O segundo outorgante desempenhará as funções equiparadas às
de técnico superior de 2.a classe, sob a autoridade, fiscalização e direc-
ção do primeiro outorgante, ou da entidade em que este delegar
estes poderes.

O presente contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade
de agente administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Abril de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Despacho n.o 8030/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Março de 2001 e do director do Gabinete de Estudos e Pla-
neamento de Instalações, foi autorizada a renovação da requisição,
pelo período de um ano, do assessor principal Artur Alberto Abreu
Mendonça e Silva do quadro de pessoal do Gabinete de Estudos
e Planeamento de Instalações, com efeitos a 1 de Janeiro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 8031/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Março de 2001 da subdirectora-geral, em substituição do direc-
tor-geral:

Carla Maria da Silva Pereira, escriturária do Cartório Notarial de
Câmara de Lobos — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 3 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Iolanda Marisa Moreira Corceiro, escriturária do 21.o Cartório Nota-
rial de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
3 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria da Conceição Marques de Melo, escriturária do Cartório Nota-
rial de Câmara de Lobos — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 3 de Abril de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Sara Alexandra Barbosa Arantes da Silva Ferreira, escriturária do
21.o Cartório Notarial de Lisboa — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 7 de Abril de 2001, a nomeação provisória,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 980/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março
de 2001, a p. 5324, rectifica-se o despacho n.o 6006/2001 (2.a série),
pelo que onde se lê «Maria da Glória Silva Freitas Costa Lopes,
escriturária do 28.o Cartório Notarial de Lisboa — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2001, a nomeação pro-
visória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.» deve ler-se «Maria da Glória Silva Freitas Costa
Lopes, escriturária do 28.o Cartório Notarial de Lisboa — convertida
em definitiva, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2001, a nomeação
em comissão de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.».

2 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Rectificação n.o 981/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março
de 2001, a p. 5325, rectifica-se o despacho n.o 6007/2001 (2.a série),
pelo que, onde se lê «Lígia Maria Meneses Ferreira, escriturária de
nomeação em comissão de serviço do quadro de pessoal do Cartório
Notarial de Ribeira Brava — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 20 de Março de 2001, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)» deve ler-se «Lígia Maria
Meneses Ferreira, escriturária de nomeação em comissão de serviço
do quadro de pessoal da Conservatória dos Registos Civil, Predial,
Comercial e Cartório Notarial de Ribeira Brava — convertida em defi-
nitiva, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001, ao abrigo do
disposto no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)»

2 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Rectificação n.o 982/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março
de 2001, a p. 5325, rectifica-se o despacho n.o 6009/2001 (2.a série),
pelo que onde se lê «Aida Cristina Gonçalves Cruz Rodrigues Pinto,
escriturária, nomeada provisoriamente, no Cartório Notarial de Alje-
zur — convertida a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir
de 22 de Março de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)» deve ler-se «Aida Cristina Gonçalves Cruz Rodrigues
Pinto, escriturária, nomeada provisoriamente, na Conservatória dos
Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de Aljezur — convertida
a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 22 de Março
de 2001, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)».

2 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Rectificação n.o 983/2001. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março
de 2001, a p. 5539, rectifica-se o despacho n.o 6199/2001 (2.a série),
pelo que onde se lê «Sónia Cristina Nogueira Mira Ferreira Borges,
escriturária do Cartório Notarial de Alcácer do Sal — convertida em
definitiva, com efeitos a partir de 29 de Maio de 2001, a nomeação
provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.» deve ler-se «Sónia Cristina Nogueira Mira Fer-
reira Borges, escriturária do Cartório Notarial de Alcácer do
Sal — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 20 de Março
de 2001, a nomeação provisória, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.».

2 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 8032/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de 27 de Março de 2001:

Licenciada Joaquina Rosa Pãozinho Malacueco, técnica superior prin-
cipal, da carreira técnica superior de reeducação, escalão 2,
índice 560, do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, no exercício
de funções como directora de estabelecimento prisional regio-
nal — autorizada a transição para a carreira de administração pri-
sional do mesmo quadro de pessoal, ao abrigo do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 351/99, de 3 de Setembro, com a categoria de admi-
nistradora prisional do 3.o grau, escalão 2, índice 560.

2 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Rectificação n.o 984/2001. — Por ter saído com inexactidão, no
Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 2001, a
fl. 1489, o despacho n.o 1426/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «António José Mestre da Fonseca» deve ler-se «António José
Mestre Fonseca».

3 de Abril de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Isabel Freire
Alves.

Gabinete de Política Legislativa e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 8033/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Gabinete de Política Legislativa de 29 de Março de
2001:

Maria Manuel Monteiro Ricardo, Ana Cristina Pacheco Pedroso Vidal
Gonçalves e Maria da Graça do Rosário Casquilho da Silva Baptista,
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técnicas profissionais principais — nomeadas, na sequência de con-
curso, técnicas profissionais especialistas do quadro de pessoal do
Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Director, João Tiago Silveira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8034/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 5 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
sob proposta da directora-geral das Relações Económicas Interna-
cionais, designo a subdirectora-geral, licenciada Maria Filomena
Lopes Peixoto de Aguilar, como substituta legal da directora-geral
das Relações Económicas Internacionais nas suas faltas e impe-
dimentos.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de
2001.

30 de Março de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 8035/2001 (2.a série). — A coordenação, o acom-
panhamento e a avaliação, a nível global, dos investimentos públicos
a efectuar em infra-estruturas e equipamentos complementares e de
apoio, no âmbito da realização da fase final do Campeonato Europeu
de Futebol de 2004, são assegurados por uma comissão interministerial
criada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 115/2000, de
28 de Agosto.

Assim, nos termos previstos na alínea a) do n.o 3 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 115/2000, publicadas no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 198, de 28 de Agosto, nomeio o Dr. António Car-
neiro Jacinto representante do Ministério da Economia na referida
comissão interministerial.

2 de Abril de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 8036/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, conjugado
com o disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 22.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, autorizo o Dr. Joaquim José Brandão Pires, director
regional da Direcção Regional do Algarve do Ministério da Economia,
a exercer docência na Universidade do Algarve, na qualidade de pro-
fessor auxiliar, dentro dos limites legalmente estabelecidos.

26 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Aviso n.o 5893/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro da Economia de 1 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de chefe da Divisão Financeira e de
Administração Geral da Direcção de Serviços Administrativos e Finan-
ceiros da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais,
do quadro de pessoal dirigente, constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão Financeira e de Admi-
nistração Geral, cujas funções são as definidas no artigo 11.o, n.o 5,
do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção, de
acordo com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem com o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 35-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, para a Avenida da Repú-
blica, 79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar-se os seguintes
elementos, actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato de como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, de entre outros elementos, a
formação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual constem inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como os do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados da apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
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11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo como sorteio rea-
lizado pela COA e conforme consta da acta n.o 92/2001, de 20 de
Fevereiro, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Isabel da Luz Benholiel Silva, directora
de serviços da Direcção de Serviços de Informação e Docu-
mentação da Direcção-Geral das Relações Económicas Inter-
nacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Anabela Lourenço Malhoa, chefe da Divisão de
Apoio a Projectos da Direcção de Serviços de Apoio à
Internacionalização da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.

2.o Dr.a Maria Leonor Morais Caldas Castel-Branco Sanfins,
chefe da Divisão de Organização e Recursos Humanos
da Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros
da Direcção-Geral das Relações Económicas Interna-
cionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Donzília da Conceição Gonçalves Santo, chefe da
Divisão da Coordenação Comunitária na área da Energia
da Direcção de Serviços da Coordenação Comunitária
nas Áreas da Indústria e da Energia da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr. Armando José Coutinho da Silva, chefe da Divisão
dos Instrumentos da Política Comercial Comum da Direc-
ção de Serviços das Relações Bilaterais e dos Instrumen-
tos da Política Comercial Comum da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais.

A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Aviso n.o 5894/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro da Economia de 1 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Organização
e Recursos Humanos da Direcção de Serviços Administrativos e Finan-
ceiros da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais,
do quadro de pessoal dirigente, constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses, a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Organização e Recursos
Humanos, cujas funções são as definidas no artigo 11.o, n.o 3, do
Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
o da avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de
acordo com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, na Avenida da República,
79, 3.o 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri, se devidamente com-
provados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, três exemplares, datado e assi-
nado, do qual devem constar, entre outros elementos, a for-
mação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual constem inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados da apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA, e conforme consta da acta n.o 92/2001, de 20 de
Fevereiro, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Adozinda Cid Sobreirinho, directora
de serviços da Direcção de Serviços Administrativos e Finan-
ceiros da Direcção-Geral das Relações Económicas Inter-
nacionais.

Vogais efectivos:

Engenheiro Válter Joaquim da Silva Anatole Marques, chefe
de divisão da Divisão de Estatística da Direcção de Ser-
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viços de Análise Económica e Estatística da Direcção-
-Geral das Relações Económicas Internacionais.

Dr.a Marta Porto Lima Basto Alpendre, chefe de divisão
da Divisão de Programas de Internacionalização da Eco-
nomia no Âmbito da União Europeia da Direcção de
Serviços de Apoio à Internacionalização da Direcção-Ge-
ral das Relações Económicas Internacionais.

Vogais suplentes:

Dr. Ângelo Emanuel Cortesão Seiça Neves, director de ser-
viços da Direcção de Serviços de Legislação Comunitária
da Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Relações
Internacionais.

Dr.a Maria Micaela da Costa Paiva Mendes de Carvalho,
chefe de divisão da Divisão de Administração de Sistemas
e Manutenção da Base de Dados da Direcção de Serviços
de Informática da Direcção-Geral das Relações Econó-
micas Internacionais.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Aviso n.o 5895/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro da Economia de 1 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de chefe da Divisão dos Instrumentos
da Política Comercial Comum da Direcção de Serviços das Relações
Bilaterais e dos Instrumentos da Política Comercial Comum, da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais, do quadro de
pessoal dirigente, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão dos Instrumentos da Política
Comercial Comum, cujas funções são as definidas no artigo 16.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregues direc-
tamente ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, sita na Avenida
da República, 79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguin-
tes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
serão tidos em conta pelo júri, se devidamente comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado — três exemplares, datados e
assinados, do qual devem constar, entre outros elementos,
a formação académica e a experiência profissional geral e
específica, bem como a formação profissional, com indicação
da duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual constem inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados de apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA, e conforme consta da acta n.o 92/2001, de 20 de
Fevereiro, terá a seguinte composição:

Dr. Manuel Aparício Metelo, director de serviços da Direcção
de Serviços da Coordenação Comunitária nas Áreas de
Turismo e do Mercado Interno da Direcção-Geral das Rela-
ções Económicas Internacionais.

Vogais efectivos:

Dr.a Anabela Lourenço Malhoa, chefe de divisão da Divisão
de Apoio a Projectos da Direcção de Serviços de Apoio
à Internacionalização da Direcção-Geral das Relações
Económicas Internacionais.

Dr.a Otília Judite Paiva Ribeiro Grilo, chefe de divisão da
Divisão para o Comércio Multilateral de Bens e Serviços
da Direcção de Serviços das Organizações Internacionais
Económicas da Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais.

Vogais suplentes:

Dr.a Leonilde Pereira da Silva Ventura, chefe de divisão
da Divisão de Estudos Económicos da Direcção de Ser-
viços de Análise Económica e Estatística da Direcção-
-Geral das Relações Económicas Internacionais.

Engenheira Lígia Augusta Gonçalves Gaspar da Silva Neves,
chefe de divisão da Divisão das Relações Bilaterais da
Direcção de Serviços das Relações Bilaterais e dos Ins-
trumentos da Política Comercial Comum da Direcção-
-Geral das Relações Económicas Internacionais.

A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.
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Aviso n.o 5896/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro da Economia de 1 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de chefe da Divisão do Centro de Docu-
mentação da Direcção de Serviços de Informação e Documentação
da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais do quadro
de pessoal dirigente, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão do Centro de Documen-
tação, cujas funções são as definidas no artigo 13.o, n.o 3, do Decre-
to-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, sita na Avenida da Repú-
blica, 79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes ele-
mentos actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado — três exemplares —, datado e
assinado, do qual devem constar, entre outros elementos, a
formação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual conste inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados de apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA e conforme consta da acta n.o 92/2001, de 20 de
Fevereiro, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Isabel da Luz Benholiel Silva, directora
de serviços da Direcção de Serviços de Informação e Docu-
mentação da Direcção-Geral das Relações Económicas Inter-
nacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Manuela Esteves, chefe de divisão da Divisão
de Produtos Agrícolas da Direcção de Serviços de Licen-
ciamento e Comércio Externo, da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Otília Judite Paiva Ribeiro Grilo, chefe de divisão
da Divisão para o Comércio Multilateral de Bens e Ser-
viços da Direcção de Serviços das Organizações Inter-
nacionais Económicas da Direcção-Geral das Relações
Económicas Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Anabela Lourenço Malhoa, chefe de divisão da
Divisão de Apoio a Projectos da Direcção de Serviços
de Apoio à Internacionalização da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Maria Micaela da Costa Paiva Mendes de Carvalho,
chefe de divisão da Divisão de Administração de Sistemas
e Manutenção de Base de Dados da Direcção de Serviços
de Informática da Direcção-Geral das Relações Econó-
micas Internacionais.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Aviso n.o 5897/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro da Economia de 1 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Estudos Eco-
nómicos da Direcção de Serviços de Análise Económica e Estatística
da Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais do quadro
de pessoal dirigente, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Estudos Económicos,
cujas funções são as definidas no artigo 12.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho.
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5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, sita na Avenida da Repú-
blica, 79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes ele-
mentos actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado — três exemplares —, datado e
assinado, do qual devem constar, entre outros elementos, a
formação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual conste inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados de apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA e conforme consta da acta n.o 92/2001, de 20 de
Fevereiro, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Alice de Sá Nunes dos Santos Com-
prido, directora de serviços da Direcção de Serviços de Análise
Económica e Estatística da Direcção-Geral das Relações Eco-
nómicas Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Anabela Lourenço Malhoa, chefe de divisão da
Divisão de Apoio a Projectos da Direcção de Serviços
de Apoio à Internacionalização da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais.

2.o Engenheiro Valter Joaquim da Silva Anatole Marques,
chefe de divisão da Divisão de Estatística da Direcção
de Serviços de Análise Económica e Estatística da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Otília Judite Paiva Ribeiro Grilo, chefe de divisão
da Divisão para o Comércio Multilateral de Bens e Ser-
viços da Direcção de Serviços das Organizações Inter-
nacionais Económicas da Direcção-Geral das Relações
Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Maria Emília da Cunha Vidigal Amaro, chefe de
divisão da Divisão do Centro de Documentação da Direc-
ção de Serviços de Informação e Documentação da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Aviso n.o 5898/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro da Economia de 1 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de chefe da Divisão das Relações Bila-
terais da Direcção de Serviços das Relações Bilaterais e dos Ins-
trumentos da Política Comercial Comum da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais do quadro de pessoal dirigente,
constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão das Relações Bilaterais,
cujas funções são as definidas no artigo 16.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 225/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
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de 16 de Outubro, e legislação complementar e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, sita na Avenida da Repú-
blica, 79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes ele-
mentos actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado — três exemplares —, datado e
assinado, do qual devem constar, entre outros elementos, a
formação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual conste inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados de apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA e conforme consta da acta n.o 92/2001, de 20 de
Fevereiro, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria da Conceição Garcia Pereira Fraga
Figueiredo, directora de serviços da Direcção de Serviços das
Relações Bilaterais e dos Instrumentos da Polítca Comercial
Comum da Direcção-Geral das Relações Económicas Inter-
nacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Armando José Coutinho da Silva, chefe de divisão
da Divisão dos Instrumentos da Política Comercial

Comum da Direcção de Serviços das Relações Bilaterais
e dos Instrumentos da Política Comercial Comum da
Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Maria Emília da Cunha Vidigal Amaro, chefe de
divisão da Divisão do Centro de Documentação da Direc-
ção de Serviços de Informação e Documentação da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Valter Joaquim da Silva Anatole Marques,
chefe de divisão da Divisão de Estatística da Direcção
de Serviços de Análise Económica e Estatística da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Maria Micaela da Costa Paiva Mendes de Carvalho,
chefe de divisão da Divisão de Administração de Sistemas
e Manutenção da Base de Dados da Direcção de Serviços
de Informática da Direcção-Geral das Relações Econó-
micas Internacionais.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Aviso n.o 5899/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro da Economia de 1 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Programas de
Internacionalização da Economia no âmbito da União Europeia da
Direcção de Serviços de Apoio à Internacionalização da Direcção-
-Geral das Relações Económicas Internacionais do quadro de pessoal
dirigente, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 225/99, de
22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Programas de Inter-
nacionalização da Economia no âmbito da União Europeia, cujas
funções são as definidas no artigo 18.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 225/99,
de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, sita na Avenida da Repú-
blica, 79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes ele-
mentos actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
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d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado — três exemplares —, datado e
assinado, do qual devem constar, entre outros elementos, a
formação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual conste inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados de apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA e conforme consta da acta n.o 92/2001, de 20 de
Fevereiro, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Isabel da Luz Benholiel Silva, directora
de serviços da Direcção de Serviços de Informação e Docu-
mentação da Direcção-Geral das Relações Económicas Inter-
nacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Armando José Coutinho da Silva, chefe de divisão
da Divisão dos Instrumentos da Política Comercial
Comum da Direcção de Serviços das Relações Bilaterais
e dos Instrumentos da Política Comercial Comum da
Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Maria Manuela Esteves, chefe de divisão da Divisão
de Produtos Agrícolas da Direcção de Serviços de Licen-
ciamento e Comércio Externo da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Valter Joaquim da Silva Anatole Marques,
chefe de divisão da Divisão de Estatística da Direcção
de Serviços de Análise Económica e Estatística da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Maria Micaela da Costa Paiva Mendes de Carvalho,
chefe de divisão da Divisão de Administração de Sistemas
e Manutenção da Base de Dados da Direcção de Serviços

de Informática da Direcção-Geral das Relações Econó-
micas Internacionais.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Aviso n.o 5900/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro da Economia de 1 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de Programas de
Internacionalização da Economia com Países Terceiros da Direcção
de Serviços de Apoio à Internacionalização da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais do quadro de pessoal dirigente,
constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Programas de Inter-
nacionalização da Economia com Países Terceiros, cujas funções são
as definidas no artigo 18.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22
de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, sita na Avenida da Repú-
blica, 79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes ele-
mentos actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado — três exemplares —, datado e
assinado, do qual devem constar, entre outros elementos, a
formação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;
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b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual conste inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados de apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.

9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA e conforme consta da acta n.o 92/2001, de 20 de
Fevereiro, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Patrícia Parício Del Olmo e Pincarilho, direc-
tora de serviços da Direcção de Serviços de Apoio à Inter-
nacionalização da Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Armando José Coutinho da Silva, chefe de divisão
da Divisão dos Instrumentos da Política Comercial
Comum da Direcção de Serviços das Relações Bilaterais
e dos Instrumentos da Política Comercial Comum da
Direcção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Donzília da Conceição Gonçalves Santo, chefe de
divisão da Divisão da Coordenação Comunitária na Área
da Energia da Direcção de Serviços da Coordenação
Comunitária nas Áreas da Indústria e Energia da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Jorge Álvaro Castelbranco Soares, chefe de divisão
da divisão dos Novos Temas do Comércio Internacional
da Direcção de Serviços das Organizações Internacionais
Económicas da Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais.

2.o Dr.a Maria Manuela Esteves, chefe de divisão da Divisão
de Produtos Agrícolas da Direcção de Serviços de Licen-
ciamento e Comércio Externo da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

Aviso n.o 5901/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Ministro da Economia de 1 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para preenchimento do cargo de chefe da Divisão da Coordenação
Comunitária na Área da Energia da Direcção de Serviços da Coor-
denação Comunitária nas Áreas da Indústria e da Energia da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais do quadro de pes-
soal dirigente, constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 225/99,
de 22 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses a contar da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão da Coordenação Comu-
nitária na Área da Energia, cujas funções são as definidas no
artigo 19.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 225/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de
candidaturas reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais ter experiência comprovada na área
para a qual é aberto o concurso, bem como de coordenação e ou
chefia no mesmo domínio.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o que determina o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais, Avenida da República, 79, Lisboa.

8 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, sita na Avenida da Repú-
blica, 79, 3.o, 1069-059 Lisboa, nele devendo indicar os seguintes ele-
mentos actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado — três exemplares —, datado e
assinado, do qual devem constar, entre outros elementos, a
formação académica e a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, com indicação da
duração das acções frequentadas;

b) Fotocópia das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração emitida pelo organismo a que o candidato está

vinculado, da qual conste inequivocamente a existência do
vínculo à função pública e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-
feiçoamento profissional;

f) Outros documentos comprovativos de elementos que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal.

9.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da ex-Direcção-Geral
do Comércio, bem como do ex-Gabinete para os Assuntos Comu-
nitários e do ex-Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica, afectos
à DGREI, ficam dispensados de apresentação dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais, devendo fazer menção
disso no processo de candidatura.
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9.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea d) do n.o 9
do presente aviso é motivo de exclusão.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
para melhor esclarecimento das situações que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio rea-
lizado pela COA e conforme consta da acta n.o 92/2001, de 20 de
Fevereiro, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Manuel Aparício Metelo, director de serviços
da Direcção de Serviços da Coordenação Comunitária nas
Áreas de Turismo e do Mercado Interno da Direcção-Geral
das Relações Económicas Internacionais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Anabela Lourenço Malhoa, chefe de divisão da
Divisão de Apoio a Projectos da Direcção de Serviços
de Apoio à Internacionalização da Direcção-Geral das
Relações Económicas Internacionais.

2.o Dr.a Maria Cristina Chora Fernandes Vitorino, chefe
de divisão da Divisão Financeira e de Administração
Geral da Direcção de Serviços Administrativos e Finan-
ceiros da Direcção-Geral Relações Económicas Inter-
nacionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Ângelo Emanuel Cortesão Seiça Neves, director de
serviços da Direcção de Serviços de Legislação Comu-
nitária da Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais.

2.o Engenheiro Valter Joaquim da Silva Anatole Marques,
chefe de divisão da Divisão de Estatística da Direcção
de Serviços de Análise Económica e Estatística da Direc-
ção-Geral das Relações Económicas Internacionais.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moreira.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 8037/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e a Resolução de Conselho de Ministros
n.o 27/2000, de 16 de Maio, definiram o enquadramento legal da
estrutura orgânica do 3.o Quadro Comunitário de Apoio (QCA III)
e as estruturas de gestão do QCA III, respectivamente.

De acordo com o anexo III, n.o 1.o, foram nomeados os órgãos
de gestão da Intervenção Operacional Regional do Norte, bem como
a respectiva estrutura de apoio técnico, prevendo o seu n.o 1.o, 10,
a nomeação dos chefes de projecto, por despacho da Ministra do
Planeamento.

Assim, nos termos do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril,
e do n.o 1.o, 10, do anexo III à Resolução do Conselho de Ministros
n.o 27/2000, de 16 de Maio:

1 — Nomeio para a estrutura de apoio técnico da Intervenção Ope-
racional Regional do Norte — Eixo prioritário 2 — Acções Integradas
de Base Territorial — a licenciada Carla Maria do Nascimento Morais,
para o efeito requisitada ao Instituto de Gestão de Fundos de Capi-
talização da Segurança Social, pelo período previsto no n.o 16 da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio.

2 — A nomeada opta pelo estatuto remuneratório do cargo de ori-
gem, o qual constitui encargo da entidade requisitante.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir da presente data.

5 de Março de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Despacho n.o 8038/2001 (2.a série). — Ao abrigo do preceituado
nos artigos 4.o e 21.o da Lei Orgânica do Governo, Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, conjugados com os artigos 35.o e
36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego, com a facul-
dade de subdelegação, com excepção do n.o 1.2, na directora-geral
do Departamento de Prospectiva e Planeamento, licenciada Alda
Maria das Neves Carneiro Caetano de Carvalho, a competência para
a prática dos seguintes actos, no âmbito do Departamento:

1 — Da gestão de recursos humanos:
1.1 — Conferir posse ao pessoal por mim nomeado, nos termos

e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.2 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
ao abrigo do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
de Fevereiro, na redacção outorgada pelo Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho;

1.3 — Autorizar, ao abrigo da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a ultrapassagem dos
limites fixados nos n.os 1 e 2 do mesmo artigo e a prestação de trabalho
em dia de descanso semanal, complementar e feriado, ao pessoal
dirigente e de chefia, ao abrigo do n.o 5 do artigo 33.o do mesmo
diploma, bem como a realização da respectiva despesa;

1.4 — Nomear os instrutores e os inquiridores, de processos dis-
ciplinares e de inquérito ordenados ministerialmente, que não sejam
desde logo nomeados no despacho instaurador;

1.5 — Autorizar que os processos de inquérito possam constituir
a fase de instrução de procedimento disciplinar, nos termos do n.o 4
do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes
da Administração Central, Regional e Local;

1.6 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se refere o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar acima
mencionado, bem como proceder às suspensões previstas no artigo 54.o
do mesmo Estatuto, desde que propostas pelo instrutor do respectivo
processo;

1.7 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.8 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em congressos, seminários, conferências, estágios, reuniões, colóquios,
cursos de formação e outras missões no estrangeiro, bem como o
processamento dos respectivos abonos ou despesas com bilhetes de
avião e títulos de transporte, ajudas de custo, antecipadas ou não,
utilização de viatura oficial, quando necessária, e a requisição de pas-
saportes de serviço oficial para deslocação ao estrangeiro.

2 — Da gestão orçamental e da realização de despesas:
2.1 — Relevar a falta de cumprimento dos prazos a que se refere

a parte final do artigo 18.o do Decreto n.o 18 381, de 24 de Maio
de 1930;

2.2 — Autorizar a satisfação de encargos de anos anteriores, prevista
no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto.

3 — Todos os actos praticados pelo delegado até à data da publi-
cação do presente despacho consideram-se confirmados e ratificados.

26 de Março de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 5902/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril, é classificada como árvore de interesse
público um exemplar de Quercus suber L., vulgarmente conhecido
por sobreiro, existente na Avenida do Engenheiro Arantes de Oliveira,
junto à Quinta da Malagueira, freguesia da Malagueira, concelho de
Évora, pertencente à Câmara Municipal de Évora.

16 de Março de 2001. — O Director de Serviços, Victor Louro.
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Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 8039/2001 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Agricultura do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 12 de Março de 2001:

Carlos Manuel de Agrela Pinheiro, assessor principal da carreira de
médico veterinário do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo — nomeado, em comissão de serviço,
precedendo concurso, no cargo de chefe de divisão de Estudos
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 5903/2001 (2.a série). — Concurso n.o 30/2000 — con-
curso externo de ingresso na categoria de assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 285, de 12 de Dezembro de 2000. — Nos termos do disposto
nos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se pública e para conhecimento dos interessados a lista dos
candidatos admitidos e excluídos do concurso n.o 30/2000, externo
de ingresso para o preenchimento de cinco lugares vagos daquela
categoria e ainda à constituição de uma reserva de recrutamento para
17 lugares, correspondendo a outros tantos lugares a aditar ao quadro
do Hospital, no âmbito do descongelamento excepcional de admissões
efectuado pelo despacho conjunto n.o 967/2000:

1) Candidatos admitidos:

1 — Abel António Alves Lopes Leonardo.
2 — Adélia Jesus Caldeira Ligeiro.
3 — Adélia Maria Soares Botas.
4 — Agostinho Marques Francisco Júnior.
5 — Alexandra Amorim Pereira Muchão.
6 — Alexandra Isabel Mota Lourenço.
7 — Alexandra Isabel Pereira Junqueiros Rosa Mateus.
8 — Alice Oliveira Fonseca.
9 — Ana Carla Valas Ramos.
10 — Ana Catarina Baião Amaral Xavier Albuquerque Couto.
11 — Ana Catarina Domingues Pereira Santos.
12 — Ana Cristina Calão Fortunato.
13 — Ana Cristina Cravinho Lopes Reis.
14 — Ana Cristina Machado Vieira.
15 — Ana Cristina Martins Santos Félix.
16 — Ana Cristina Montoia Nunes Caldeira Bernardo.
17 — Ana Cristina Parreira Graça.
18 — Ana Isabel Ferreira Coelho.
19 — Ana Isabel Mosca Correia.
20 — Ana Isabel Sequeira Pires.
21 — Ana Isabel Soares Gomes Ferreira.
22 — Ana Lídia Miguel Ferreira.
23 — Ana Lídia Sousa Brito Salvado.
24 — Ana Lúcia Silva Santos Gomes.
25 — Ana Margarida Queirós Alvadia.
26 — Ana Margarida Vaz Cunha Lopes.
27 — Ana Maria Filipe Agostinho Ferreira.
28 — Ana Maria Palma Faquinha Jales.
29 — Ana Maria Pereira Nave.
30 — Ana Maria Tomé Ávila.
31 — Ana Paula Almeida Tavares.
32 — Ana Paula Duarte Trindade.
33 — Ana Paula Marchana Ramalho Abalroado.
34 — Ana Paula Pereira Rodrigues.
35 — Ana Rita Alves Fornelos.
36 — Ana Rita Carvalho Oliveira Pereira.
37 — Ana Rute Martins Coelho.
38 — Ana Sofia Oliveira Santos Martins.
39 — Anabela Cruz Ramalho Fidalgo Rosa.
40 — Anabela Fernandes Almeida Santos.
41 — Anabela Gonçalves Gomes Silva.
42 — Anabela Rodrigues Ferreira Rocha Camacho.
43 — Anabela Rodrigues Tomás.
44 — Anabela Silva Coelho Virgínia Franco.

45 — Andreia Alexandra Filipe Soeiro.
46 — Andreia Filipa Jorge Bastos.
47 — Andreia Luísa Rodrigues Pereira.
48 — Andreia Mara Carvalho Galipa.
49 — Andreia Susana Cândido Faria Cunha.
50 — Ângela Manuela Costa Silva.
51 — Ângelo Miguel Pires Correia.
52 — Antinia Andreia Andrade Morais.
53 — António José Branco Lourenço.
54 — António Manuel Silvestre Batista.
55 — António Manuel Vasconcelos.
56 — Ausenda Maria Bernardino Capela Pais.
57 — Bibiana Elisa Sousa.
58 — Carina Isabel Frazão Silva.
59 — Carla Alexandra Lucas Abreu Arvanas.
60 — Carla Clara Santos Silva Vieira.
61 — Carla Maria Morais Fonseca.
62 — Carla Marina Martins Ramos Soares.
63 — Carla Patrícia Ribeiro Duarte.
64 — Carla Santos Mourinho Guerreiro Lourenço.
65 — Carla Sofia Caiado Calapez Costa Melo.
66 — Carla Sofia Duarte Trindade.
67 — Carla Sofia Francisco Rodrigues Carriço.
68 — Carla Sofia Pinheiro Menezes Praça.
69 — Carla Sofia Portinha Gonçalves Falcão.
70 — Carla Susana Gaspar Coelho.
71 — Carla Susana Mendes Pires Galvão.
72 — Carlos Fernando Baptista Lopes.
73 — Carlos Manuel Bastos Fazendeiro.
74 — Carlos Manuel Turíbio Cipriano.
75 — Carlos Miguel Machado Rodrigues.
76 — Catarina Inês Silva Miranda.
77 — Cátia Patrícia Ortiz Santos.
78 — Cátia Vanessa Augusto Pacheco.
79 — Célia Lurdes Murcho Rosado.
80 — Célia Maria Araújo Pereira Silva.
81 — Célia Maria Guerreiro Mendes.
82 — Célia Maria Nunes Brito.
83 — Cláudia Alexandra Pina Gil.
84 — Cláudia Isabel Martins Almeida.
85 — Cláudia Margarida Pimentinha Fialho Mata.
86 — Cláudia Sofia Marques Ferreira Veiga.
87 — Cláudia Sofia Tavares Nunes.
88 — Cristina Alexandra Duarte Catarino.
89 — Cristina Eugénia Ferrão Sousa.
90 — Cristina Isabel Macedo Coelho Conceição.
91 — Cristina Isabel Marques Santos.
92 — Cristina Jesus Espadinha Gaio Amaral Rebocho.
93 — Cristina Maria Costa Brandão Bicas.
94 — Daniela Cláudia Vicente Brito.
95 — Delfina Conceição Camacho Barrocas Sebastião.
96 — Diamantino Manuel Nobre Jacinto.
97 — Diana Conceição Martins Lourinho Neves.
98 — Dídia Jesus Picado Ribeiro Virtuoso.
99 — Dilar Mendes Rosado.
100 — Domingas Rosa Silva Felicidade Salgado.
101 — Dora Cristina Rodrigues Dias.
102 — Dora Isabel Ferreira Ripado.
103 — Dulce Maria Oliveira Formiga Ferreira Luís.
104 — Edna Stella Batista Quaresma.
105 — Eduarda Maria Conceição Santos.
106 — Elga Pires Rodrigues.
107 — Eliana Conceição Rocha Borges Barradas.
108 — Eliana Mónica Morgado Petronilho Guedes.
109 — Elisa Samuel Graça Wilson Correia.
110 — Elisabete Marina Peguinho Aldeano.
111 — Elsa Maria Marques Ramos.
112 — Emília Maria Simões Coelho Pereira.
113 — Ermelinda Felicidade Chemela Oliveira Dinis.
114 — Estela Sousa Carrapiço.
115 — Eugénia Afonso Mimoso.
116 — Eugénia Isabel Rodrigues Brandão.
117 — Eulália Patrício Rosa Martins.
118 — Eurizénia Rosário Spencer Delgado.
119 — Fátima Marlene Mendes Miranda.
120 — Fernanda Gomes Dinis Costa.
121 — Fernanda Maria Belchior Mouraia Dias.
122 — Fernando José Antunes Vieira.
123 — Filomena Maria Perpétuo Moreira Camacho.
124 — Gabriela Maria Rodrigues Lima.
125 — Gilda Isabel Santos Pinto.
126 — Gina Maria Marques Reis Capinha.
127 — Gina Maria Souza Augusto.
128 — Guida Teresa Pataco Miranda.
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129 — Hélder Rodrigo Pires Santos.
130 — Helena Isabel Pacheco Vidigal.
131 — Helena Maria Duarte Catarino Pereira.
132 — Helena Maria Nascimento Agostinho.
133 — Helena Marta Campos Rodrigues Vassalo Silva Câmara.
134 — Helena Remédios Reis.
135 — Helga Tavares Nunes Lino.
136 — Henriqueta Maria Castanheira Almeida Silva.
137 — Hugo Miguel Cardoso Silva.
138 — Ilda Maria Tavares Costa Gameiro.
139 — Inácio Manuel Mira Mendes.
140 — Iolanda Nerine Gomes Batista.
141 — Isabel Cristina Ferro Lecas Mourato.
142 — Isabel Jesus Simões Pereira.
143 — Isabel Maria Silvestre Baptista Matos Dias.
144 — Isabel Maria Vitória Ribeiro.
145 — Joana Maria Piteira Vicente.
146 — João Fernando Alves Vaz.
147 — João Manuel Escaleira Paredes.
148 — João Miguel Assunção Caldeira.
149 — Joel Graça Rebotim.
150 — Jorge Manuel Carvalho Figueiredo.
151 — Jorge Manuel Fevereiro Correia Hormigo.
152 — Laura Maria Oliveira Ventura Horta.
153 — Laura Maria Santos Paço.
154 — Leonel Inocêncio Santos Sequeira Rodrigues.
155 — Lino José Oliveira Martins.
156 — Lisdália Maria Ramalho Estêvão Almeida.
157 — Luís Manuel Vieira Cruz.
158 — Luísa Maria Fialho Caldeira.
159 — Magda Isabel Gaspar Faria.
160 — Magda Rita Evaristo Alves.
161 — Manuel Cristiano Lima Ferreira.
162 — Manuela Cristina Martins Mota Saúde.
163 — Mara Alexandra Neves Fernandes.
164 — Marco Alexandre Castro Santos.
165 — Marcos José Raposo Cravinho.
166 — Margarida Isabel Correia Ramos.
167 — Maria Adelaide Dias Gil Lucas.
168 — Maria Albertina Cunha Lopes Magalhães.
169 — Maria Albertina Faísco Oliveira Simões.
170 — Maria Albertina Rodrigues Guiomar Nunes.
171 — Maria Aldina Simões Ferreira Santos.
172 — Maria Alice Coimbra Ferreira.
173 — Maria Antónia Fartouce Fortunato.
174 — Maria Carmo Rodrigues Alves Inácio.
175 — Maria Carmo Velez Fonseca.
176 — Maria Conceição Fernandes Sousa Viegas Batista.
177 — Maria Conceição Santos Antunes Marques.
178 — Maria Esperança Madeira Mestre.
179 — Maria Eulália Natário Gonçalves Ferrão.
180 — Maria Fátima Caldeira Cerdeira.
181 — Maria Fátima Rodrigues Pereira.
182 — Maria Fátima Santos Rosa.
183 — Maria Felismina Carmelo Grazina.
184 — Maria Filomena Silva Gatinho.
185 — Maria Gabriela Ribeiro Cadeireiro Silva.
186 — Maria Helena Marques Correia Duarte Martins.
187 — Maria Helena Santos Baião.
188 — Maria João Almeida Pereira Emídio.
189 — Maria João Dias Almeida.
190 — Maria João Parreira Gaspar Neves.
191 — Maria Joaquina Engrola Milho Costa.
192 — Maria Leonor Bastos Jesus.
193 — Maria Lucinda Fernandes Costa Fernandes.
194 — Maria Luísa Mestre Guerreiro Vera.
195 — Maria Lurdes Batista Leitão Graça.
196 — Maria Lurdes Coelho Videira Ângelo.
197 — Maria Manuela Fonseca Lopes Oliveira.
198 — Maria Orlanda Duarte Trindade.
199 — Maria Rosário Oliveira Guerra Rolim.
200 — Maria Virgínia Cardoso Terras Oliveira.
201 — Mário Henrique Silva Costa.
202 — Marisa Rute Santos Fernandes Sopinha.
203 — Marisa Sousa Faustino.
204 — Marta Luísa Graça Conduto Seno Jacinto.
205 — Marta Sofia Guerreiro Pereira Trapola.
206 — Mónica Cristina Pereira Martins.
207 — Mónica Cristina Queiroz Leal.
208 — Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho.
209 — Natalina Jesus Morgado Rodrigues Diogo.
210 — Natércia Baião Matias Serrano.
211 — Nélson João Henriques Travassos.
212 — Neusa Patrícia Anjos Santinho Palma.

213 — Nuno Miguel Santos Vitorio.
214 — Nuria La Salete Martins Gomes Salgueiro.
215 — Odília Maria Antunes Sol Posto.
216 — Olga Maria Monteiro Dias Heitor.
217 — Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
218 — Patrícia Alexandra Duarte Batista.
219 — Patrícia Carla Silva Fernandes.
220 — Paula Alexandra Soares Gonçalves.
221 — Paula Cristina Alves Vaz.
222 — Paula Cristina Brito Damásio Ribeiro.
223 — Paula Cristina Cabral Santos Saragoça.
224 — Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
225 — Paula Cristina Pacheco Vidigal Trole.
226 — Paula Cristina Rosário Belo.
227 — Paula Marina Almeida Reis Tavares.
228 — Paula Nazaré Viegas Carrasco Serralha.
229 — Paula Rosa Pinto Estêvão Gonçalves.
230 — Paulo Alexandre Pires Santos.
231 — Paulo Jorge Martins Amoroso.
232 — Paulo Jorge Ponte Ferreira.
233 — Paulo Jorge Quintas Parra.
234 — Pedro Daniel Gonçalves Parreira Chucha.
235 — Pedro Miguel Calado Simão Sanches Galvão.
236 — Pedro Miguel Guerreiro Martins.
237 — Pedro Óscar Silva Barros.
238 — Raul Manuel Atracado Pereira Teodoro.
239 — Regina Maria Mourão Teixeira Artur Duarte.
240 — Ricardo Manuel Silva Machado.
241 — Rosa Maria Costa Ferreira Oliveira.
242 — Rosa Paula Silva Bernardo.
243 — Rosália Maria Sousa Cruz.
244 — Rui José Mosca Correia.
245 — Rui Pedro Santos Nogueira Liberato.
246 — Rute Isabel Carreira Silva.
247 — Rute Isabel Fartouce Fortunato.
248 — Rute Isabel Pereira Coelho Casimiro.
249 — Rute Marina Nogueira Matos.
250 — Sandra Cristina Cardoso Mendonça.
251 — Sandra Cristina Lucas Abreu Ramos.
252 — Sandra Cristina Oliveira Pontes Santos.
253 — Sandra Cristina Pires Sousa Fernandes.
254 — Sandra Isabel Monteiro Louro.
255 — Sandra Isabel Pereira Tavares.
256 — Sandra Isabel Raimundo Freire.
257 — Sandra Isilda Santos Pacheco Vitorino.
258 — Sandra Margarida Mendes Magalhães Gonçalves.
259 — Sandra Maria Afonso Cavaco.
260 — Sandra Maria Arreigota Peso Parente.
261 — Sandra Maria Coelho Maneiras.
262 — Sandra Maria Pereira Candeias.
263 — Sandra Maria Salgueiro Valente Carvalho.
264 — Sandra Maria Silva Lourenço Oliveira.
265 — Sandra Mónica Brecha Carvalho Gonçalves Saias.
266 — Sara Alexandra Marques Guedes.
267 — Sérgio António Madeira Pinto.
268 — Sérgio Manuel Cordeiro Oliveira Coelho.
269 — Sílvia Maria Grilo Cordeiro.
270 — Silvina Adelaide Calhau Costa Hilário.
271 — Sofia Alexandra Ribeiro Vasques Martins.
272 — Sónia Alexandra Cardoso Soares.
273 — Sónia Alexandra Marques Pinto Paiva.
274 — Sónia Cristina Castro Carvalho.
275 — Sónia Cristina Valente Moças.
276 — Sónia Isabel Neves Moita.
277 — Sónia Isabel Santos Gonçalves Vitório.
278 — Sónia Maria Félix Chaves.
279 — Sónia Maria Fernandes Silva.
280 — Sónia Maria Guerreiro Afonso Rocha.
281 — Sónia Maria Neves Noivo.
282 — Susana Isabel Campos Raimundo.
283 — Susana Isabel Lança Corte.
284 — Susana Isabel Marques Dinis.
285 — Susana Isabel Nicau Covas.
286 — Susana Isabel Ramalho Alexandre.
287 — Susana Isabel Silva Jales.
288 — Susana Leonor Pereira Oliveira.
289 — Susana Maria Carreira Silva.
290 — Susana Maria Esteves Leitão Félix.
291 — Susana Patrícia Eusébio Ribeiro Veríssimo.
292 — Susana Paula Reis Frederico.
293 — Susana Rodrigues Silva.
294 — Susete Marina Ferreira Menezes Pinho.
295 — Tânia Alexandra Ortiz Santos.
296 — Tânia Costa Espírito Santo.
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297 — Telmo José Freire Oliveira.
298 — Teresa Isabel Moreira Neves Jesus Antoninho.
299 — Teresa Maria Fernandes Gomes Abreu Gonçalves.
300 — Vanda Cristina Jorge Dinis Monge.
301 — Vanda Marina Rosa Neves Cepinha Belo.
302 — Vanessa Alexandra Saraiva Guerra.
303 — Vanessa Isabel Iria Santos.
304 — Vasco Macedo Rocha Leal.
305 — Vera Cristina Figueiredo Baptista.
306 — Vera Lúcia Gonçalves Reis.
307 — Vera Lúcia Lopes Mendes.
308 — Vera Marisa Faquinha Silva.
309 — Vera Mónica Dias Pinhal.
310 — Vera Rute Camões Ribeiro.
311 — Virgínia Rosa Martins Semedo.

2) Candidatos excluídos:

Ana Cristina Tavares Ferreira Rodrigues Martins (a).
Ana Margarida Parreira Colaço Rodrigues (c).
Ana Maria Martins Vieira Pina Militão (c).
Ana Teresa Passinhas Bicho Augusto (c).
Anabela Lourenço Motas (a).
Anabela Maria Santos Nabais Dias (c) (e).
Carla Susana Silva Cavalheiro (b).
Carlos George Correia Pedro Henriques (d).
Carlos Manuel Rodrigues Carneiro (a).
Célia Maria Ferreira Vicente Afoito (d).
Dina Maria Branco Mestre (a) (e).
Elisabete Maria Feijó Mendes Ferreira (a) (e).
Elisabete Maria Silva Lopes Rosado (b) (e) (f).
Estela Sofia Correia Jesus (a).
Eulina Rosa Magalhães Heitor Gomes (c).
Fernando Costa Monteiro (c).
Filipe Manuel Estradas Nogueira (c).
Hélder Jorge Santos Luís (d).
Íris Lurdes Oliveira Silva Rodrigues (a).
Isaura Relvas Pereira (d).
Jacqueline Maria Simões Paulino Lourenço (c).
Lia Isabel Coelho Ribeiro (a).
Lúcia Maria Carvalhas Santos (a).
Ludovina Teresa Bastos Caldeira (c).
Luísa Céu Calado Xarope Castanheiro (c).
Maria Cristina Almeida Campante (c).
Maria Dulce Sobral Brito Matos Esteves (c).
Maria Emília Costa Pais Santos Pacheco (c).
Maria Fátima Coelho Carvalho (c).
Maria Fátima Romão Caixinha Aparício (c).
Maria Helena Diogo Brazuna (c).
Maria Joana Seco Mira Charrua (c).
Maria João Guerreiro Silva Barrinha (c).
Maria João Vilar Fonseca (b).
Maria Lisete Almeida Cardoso Pina (e).
Maria Lucília Fernandes Loureiro Oliveira Jesus (c).
Maria Lurdes Capela Silva Rosa Santos (c).
Maria Manuela Santos Silva Quintais (c).
Maria Rosa Martins Pinho Pereira Pais (c).
Maria Teresa Bento Matos Gonçalves (a).
Nádia Filipa Prata Ruivo (c).
Nuno Miguel Gonçalves Inácio (c).
Olga Ferreira Carreira (a).
Patrícia Maria Coelho Lourenço (c).
Paula Alexandra Oliveira Fernandes (a) (e).
Paula Cristina Neto Galrito (c).
Paula Cristina Silva Gonçalves Pereira (a) (e).
Paulo Alexandre Pêra Pires (e).
Ricardo Alexandre Sousa Azevedo Baptista (c).
Rita Alexandra Silva Fernandes Simões (a).
Rogéria Paula Cardoso Pais Figueiredo Portela Ricardo (d).
Rosa Solange Lopes Monteiro (d).
Sandra Maria Cordeiro Mendrico Silva (c).
Sandra Maria Hari Domingos Di-Tiane (d).
Sandra Teresa Correia Machado (a).
Sara Conceição Miguens Paulino (a).
Susana Dores Gonzaga Dias Santo António (c).
Teresa Jesus Gabriel Figueiredo (c).
Vítor Alexandre Baeta Neves Gaspar Ramos (a).

(a) Por não apresentar documento original ou autenticado das habi-
litações literárias, nos termos da alínea b) do n.o 11.2 do aviso de
abertura do concurso.

(b) Por não apresentar certificado ou outro documento idóneo com-
provativo das habilitações literárias, nos termos da alínea b) do n.o 11.2
do aviso de abertura do concurso.

(c) Por não possuir o requisito especial de admissão ao concurso
(a posse de 11.o ano de escolaridade ou equivalente), nos termos
do n.o 9.2 do aviso de abertura do concurso.

(d) Candidatura apresentada fora de prazo.
(e) Por não cumprir os n.os 11 e 11.1 do aviso de abertura do

concurso (requerimento mal elaborado).
(f) Por não apresentar bilhete de identidade, nos termos da alínea a)

do n.o 11.2 do aviso de abertura do concurso.

Conforme o disposto no n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, terminado o prazo para o exercício do
direito de participação dos interessados, da exclusão do concurso cabe
recurso hierárquico, a interpor no prazo de oito dias úteis para o
dirigente máximo do serviço.

3 — Os candidatos admitidos devem comparecer na Escola Secun-
dária de Casquilhos, na Quinta dos Casquilhos, 2830 Barreiro, no
dia 26 de Maio, próximo futuro, às 9 horas, acompanhados(as) do
bilhete de identidade, para a realização da prova de conhecimentos
gerais (n.o 10.1.1 do aviso de abertura do concurso), sendo permitido
aos candidatos consultar a legislação indicada.

4 — Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República,
2.a série, n.o 285, de 12 de Dezembro de 2000, rectifica-se que onde
se lê:

«17 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho de 1998, indica-se a legislação
e bibliografia adequada à realização das provas de conhecimentos:

Legislação

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

Bibliografia

Noções gerais de contabilidade dos serviços de saúde (textos de
apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde);

Estatística (textos de apoio ao Centro de Formação e Aperfei-
çoamento Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde);

Arquivos administrativos e clínicos (textos de apoio dos arquivos
gerais e clínicos do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional do Departamento de Recursos Humanos da Saúde);

Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Funcionalismo
Público, João Alfaia, Livraria Almedina, Coimbra.

deve ler-se:

«17 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho de 1998, indica-se a legislação
e bibliografia adequada à realização das provas de conhecimentos:

Legislação

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 24/84 de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
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Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

Bibliografia

Noções gerais de contabilidade dos serviços de saúde (textos de
apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde);

Estatística (textos de apoio ao Centro de Formação e Aperfei-
çoamento Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde);

Arquivos administrativos e clínicos (textos de apoio dos arquivos
gerais e clínicos do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional do Departamento de Recursos Humanos da Saúde);

Conceitos Fundamentais do Regime Jurídico do Funcionalismo
Público, João Alfaia, Livraria Almedina, Coimbra.»

29 de Março de 2001. — O Presidente do Júri, António Nunes
Morgado.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 620/2001. — A firma RATIOPHARM, L.da, é
detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Piracetam 800 mg Comprimidos Revestidos, comprimido revestido,
800 mg, consubstanciada na autorização com os registos n.os 2404689
e 2404788.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular os res-
pectivos registos no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 621/2001. — A firma António Pacheco Agos-
tinho, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Priadel, comprimido de acção prolongada, 200 mg,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 8274019.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 622/2001. — A firma DIAFARMA — Produtos
Farmacêuticos e de Diagnóstico, L.da, é detentora da autorização de
introdução no mercado do medicamento Soreat 2,5, comprimidos,
2,5 mg, consubstanciada na autorização com os registos n.os 2325694
e 2325793.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular os res-
pectivos registos no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 623/2001. — A firma Hoechst Marion Roussel,
L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Stibenil, cápsulas, 150 mg, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 2368892.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 624/2001. — A firma Laboratórios Saúde-Ca-
nobbio, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Goldar, líquido cutâneo, 20 mg/ml, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 9678805 e 9678821.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular os res-
pectivos registos no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.
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Deliberação n.o 625/2001. — A firma Instituto Lusofármaco, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Cim, comprimido efervescente, 200 mg, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 8671024 e 8671032.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular os res-
pectivos registos no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 626/2001. — A firma Asta Médica — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no
mercado do medicamento Cardioquine Retard, comprimidos, 250 mg,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9062513 e
9062521.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular os res-
pectivos registos no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 627/2001. — A firma Laboratórios Vitória, S. A.,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Drenoxol Retard, cápsula dura de acção prolongada, 75 mg, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 2152395.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

Deliberação n.o 628/2001. — A firma COSMOFARMA — Espe-
cialidades Farmacêuticas, L.da, é detentora da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Cosmoprim, comprimidos,
100 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9752402.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, «que
o pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da auto-
rização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à plena concretização.

14 de Março de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Declaração n.o 120/2001 (2.a série). — Para cumprimento dos
artigos 1.o e 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, declara-se que
os subsídios concedidos no 2.o semestre de 2000, com suporte no
orçamento da segurança social, foram os seguintes:

1 — Com suporte no orçamento da segurança social — acção social,
por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade:

Data Entidade promotora Montante
(em contos)

12-7-2000 União das Instituições Particulares de Soli-
dariedade Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 100

20-7-2000 Rede Europeia Anti-Pobreza . . . . . . . . . . . . 20 790
3-7-2000 Centro Social Paroquial N.a Sr.a das Vir-

tudes da Ventosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
3-7-2000 Centro Paroquial de Bem Estar Social de

Almeirim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
3-7-2000 Associação de Amigos da Criança Defi-

ciente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 300
3-7-2000 CIEF — Centro de Investigação Sobre a

Economia Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
3-7-2000 UIPSS — Distrital de Aveiro . . . . . . . . . . . . 9 736
3-7-2000 SCM de Vila Nova de Foz Coa . . . . . . . . . . 4 500
3-7-2000 Associação CELIUM . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
3-7-2000 Centro Paroquial de Assistência da Fregue-

sia de Pardilhó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
3-7-2000 Associação de Beneficência Augusto Gil. . . 5 000
3-7-2000 Centro Social e Paroquial de Almagreira. . . 2 500
3-7-2000 Centro Social Paroquial da Aldeia de João

Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 700
3-7-2000 Associação de Solidariedade Social de Con-

tenças de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
3-7-2000 Associação Luís Pereira da Mota . . . . . . . . . 8 600
3-7-2000 Obra «O Nazareno» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500

17-7-2000 Centro Social de Paramos . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
21-8-2000 Associação de Assistência Social Evangélica 4 900
21-8-2000 Associação Cultural e Recreativa de Bouça

Cova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
21-8-2000 Centro Social do Exército de Salva-

ção — Lar Novo Mundo . . . . . . . . . . . . . . 2 800
21-8-2000 Centro Social e Cultural da Sé . . . . . . . . . . . 6 000
21-8-2000 ATL e Jardim-de-Infância Os Pinheirinhos 5 000
22-8-2000 Associação Portuguesa de Pais e Amigos

do Cidadão Deficiente . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
22-8-2000 Rede Europeia Anti-Pobreza . . . . . . . . . . . . 5 000
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Data Entidade promotora Montante
(em contos)

22-8-2000 Centro Ambiente para Todos . . . . . . . . . . . . 4 400
22-8-2000 Centro de Intervenção Cultural de Palmeira

de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
22-8-2000 Centro de Dia N.a Sr.a da Graça de Dego-

lados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
22-8-2000 UIPSS — Secretariado Regional de Bra-

gança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000
22-8-2000 Associação de Idosos e Reformados de

N.a Sr.a da Graça do Divor . . . . . . . . . . . . 2 700
22-8-2000 Santa Casa da Misericórdia de Nisa . . . . . . 4 400
22-8-2000 ANDDEM — Associação Nacional de Des-

porto p/ a Deficiência Mental . . . . . . . . . 13 300
22-8-2000 Centro Social e Paroquial de Torroselo . . . 3 550
22-8-2000 Fundação Manuel Gerardo de Sousa e

Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 400
5-9-2000 ANDDEM — Associação Nacional de Des-

porto p/ a Deficiência Mental . . . . . . . . . 13 300
22-8-2000 UIPSS — Secretariado Regional de Bra-

gança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
3-7-2000 Centro Social Júlio Antunes . . . . . . . . . . . . . 6 000
7-9-2000 Centro Social Cultural e Recreativo de

Travanca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700
7-9-2000 Santa Casa da Misericórdia de Soalheira. . . 2 960
7-9-2000 Fundação Aurora Ressurreição Coelho

Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
7-9-2000 APPACDM — Delegação de Moura . . . . . 6 700
7-9-2000 Centro Social e Paroquial de Moscavide . . . 4 200
7-9-2000 Centro Social e Paroquial de Vila Longa. . . 10 000
7-9-2000 Associação Desportiva e Social de Leomil 2 400

29-12-2000 Centro Social e Paroquial de Beselga . . . . . 2 932
29-12-2000 APPC — Associação Portuguesa de Parali-

sia Cerebral — Núcleo de Odemira . . . . . 5 196
29-12-2000 Centro Comunitário de S. Saturnino de

Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Creche e Jardim de Nossa Senhora da

Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Associação de Amigos e Naturais do Azi-

nhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Casa da Primeira Infância — Centro de

Acolhimento Temporário Os Miúdos . . . 2 932
29-12-2000 Centro de Apoio a Idosos de Ferragudo . . . 2 932
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Boliqueime 2 932
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Vila Real

de Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Cruz Vermelha Portuguesa — Núcleo da

Fuzeta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Cruz Vermelha Portuguesa — Núcleo de

Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Lar Esperança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Alenquer. . . 2 932
29-12-2000 Centro Social e Paroquial Padre António

Augusto Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Instituto das Irmãs Missionárias N.a S.a de

Fátima — Casa Três Pastorinhos . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Centro de Apoio a Idosos de Portimão . . . . 2 932
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Torre de

Vinhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 ACRT — Associação Cultural e Recreativa

de Travassos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Instituto de Apoio à Comunidade do Forte

da Casa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 435
29-12-2000 Associação de Solidariedade Social de

S. Marcos do Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 ARASS — Associação Reabilitação, Apoio

e Solidariedade Social de Évora . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 APPC — Associação Portuguesa de Parali-

sia Cerebral de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Santa Comba

Dão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
29-12-2000 Lar de N.a Sr.a das Dores de Porto da

Espada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
29-12-2000 Lar de S. Salvador de Aramenha . . . . . . . . . 3 000
29-12-2000 ARPI — Associação de Reformados, Pen-

sionistas e Idosos de Faro . . . . . . . . . . . . . 7 500
29-12-2000 APATI — Associação Promotora de Apoio

à Terceira Idade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
29-12-2000 Externato de Educação Popular . . . . . . . . . . 5 000
29-12-2000 Igreja Evangélica Baptista . . . . . . . . . . . . . . 3 000
29-12-2000 Associação da Casa do Povo de Quiaios . . . 3 000
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Mora . . . . . . 5 000

Data Entidade promotora Montante
(em contos)

29-12-2000 APEDV — Associação Promotora de
Emprego de Deficientes Visuais . . . . . . . 2 932

29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Sever do
Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000

29-12-2000 Centro Social e Cultural de Carreço . . . . . . 5 000
29-12-2000 ARCIL — Associação p/ a Recuperação de

Cidadãos Inadaptados da Lousã . . . . . . . 5 000
29-12-2000 APPACDM — Núcleo do Porto . . . . . . . . . 5 000
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Setúbal . . . . 3 000
29-12-2000 Fundação Esperança Viva . . . . . . . . . . . . . . 3 000
29-12-2000 Centro de Solidariedade Social de Adémia 3 000
29-12-2000 Lar Felicidade — Meirinhas . . . . . . . . . . . . . 3 000
29-12-2000 Associação de Beneficência Cultural e

Recreativa da Freguesia de Lagarinhos 3 000
29-12-2000 Associação Portuguesa para Protecção aos

Deficientes Autistas . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 700
29-12-2000 Fundação Adolfo Vieira de Brito . . . . . . . . 3 400
29-12-2000 Liga Portuguesa de Profilaxia Social . . . . . . 6 000
29-12-2000 Associação Beira Aguieira de Apoio ao

Deficiente Visual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
29-12-2000 Associação de Solidariedade Social de

Caparrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Vila Alva. . . 6 000
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Miranda do

Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Alfeizerão 4 000
29-12-2000 Centro Social e Paroquial de Alfeizerão . . . 2 700
29-12-2000 Conselho de Moradores de Borda do

Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 800
29-12-2000 Centro Social e Paroquial do Campo . . . . . 7 000
29-12-2000 Centro Social da Ribeira do Farrió . . . . . . . 9 000
29-12-2000 Associação São Pedro — Centro Social da

Sobreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100
29-12-2000 Associação de Solidariedade da Cadafaz. . . 4 000
29-12-2000 Fundação Dr. António Vieira Tovar Maga-

lhães Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
29-12-2000 Associação p/ o Desenvolvimento do Alto

de Cinfães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
20-9-2000 APPACDM — Delegação de Viana do Cas-

telo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500
7-9-2000 Centro Social e Paroquial de Vila Nova da

Baronia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 700
7-9-2000 Centro Social e Paroquial de Vila Franca. . . 15 000
7-9-2000 Cercitejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
7-9-2000 Rede Europeia Anti-Pobreza . . . . . . . . . . . . 5 000
7-9-2000 Centro Social de Vila Maior . . . . . . . . . . . . . 19 000
7-9-2000 Fundação Betânia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 870

14-9-2000 Associação Portuguesa de Paralisia Cere-
bral — Núcleo Regional do Norte . . . . . . 5 000

3-10-2000 Associação Portuguesa de Deficientes Dele-
gação da Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 930

20-9-2000 APPACDM — Viana do Castelo . . . . . . . . . 7 500
2-10-2000 Cruz Vermelha Portuguesa — Delegação

de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
3-10-2000 Casa do Povo de Vila Nova de Tázem . . . . . 5 500
3-10-2000 Centro de Apoio ao Deficiente . . . . . . . . . . 5 000
3-10-2000 Associação dos Cegos e Amblíopes de

Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
3-10-2000 Instituto de Apoio à Comunidade do Forte

da Casa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
3-10-2000 Centro Paroquial Nossa Senhora da Anun-

ciada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
União das Misericórdias Portuguesas . . . . . 48 323

2-11-2000 Associação dos Cegos e Amblíopes de
Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000

2-11-2000 APPACDM do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
2-11-2000 Instituto de Apoio à Comunidade do Forte

da Casa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000
2-11-2000 Caritas Diocesana de Viseu . . . . . . . . . . . . . 7 000
2-11-2000 Casa da Freguesia de Cedovim . . . . . . . . . . 2 880
2-11-2000 Caritas Diocesana de Coimbra — Casa

Paroquial da Freguesia do Beco . . . . . . . 5 000
2-11-2000 Associação Unidos de Cabo Verde . . . . . . . 2 500
2-11-2000 Semi-internato Nossa Senhora da Encar-

nação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
2-11-2000 Associação de Beneficência da Freguesia de

Lagarinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
2-11-2000 Centro de Bem Estar Social N.a Sr.a de

Fátima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
2-11-2000 Fundação O Século . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 800
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2-11-2000 Centro Social da Paróquia de Antime . . . . . 10 000
2-11-2000 Banco Alimentar Contra a Fome — Porto 15 000
2-11-2000 Santa Casa da Misericórdia de Sintra . . . . . 15 000
4-12-2000 APPACDM — Delegação de Viana do Cas-

telo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500
4-12-2000 Centro Social e Paroquial de Felgueiras . . . 3 500
4-12-2000 Centro Social e Paroquial de Chás . . . . . . . . 3 200
4-12-2000 APS — Associação Portuguesa de Surdos 5 000
29-12-2000 CERCIG — Cooperativa p/ Educação

Crianças Inadaptadas da Guarda . . . . . . . 5 194
4-12-2000 Obra O Nazareno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500
4-12-2000 APPACDM — Delegação do Porto . . . . . . 5 000
4-12-2000 Centro Social e Cultural de Santo António

de Molares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
4-12-2000 ACARPS — Associação Comunitária da

Amadora para a Reabilitação Psico-So-
cial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500

4-12-2000 Fundação António Aleixo . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
4-12-2000 Fundação O Século . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
4-12-2000 APPC — Núcleo Regional de Braga . . . . . . 10 000
4-12-2000 Pro Dignitate — Fundação de Direitos

Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
4-12-2000 Centro Social e Paroquial de Barrosas de

Santa Eulália . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 500
4-12-2000 Centro Social Recreativo e Cultural da

Maceira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 500
4-12-2000 Centro Social e Paroquial de Santo António

de Talhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
4-12-2000 Fundação Maria Inácia Vogado Perdigão

Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
4-12-2000 Centro Social e Paroquial de S. Jacinto . . . . 5 000
4-12-2000 Associação Refúgio Aboim Ascensão . . . . . 7 100
4-12-2000 Liga dos Amigos de Santo Estevão . . . . . . . 5 000
4-12-2000 Centro Comunitário da Paróquia de Car-

cavelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
4-12-2000 Associação de Melhoramentos de Valverde 14 000
4-12-2000 Associação pelo Prazer de Viver . . . . . . . . . 10 000
4-12-2000 Centro Social de Santa Cruz do Douro . . . . 10 000
4-12-2000 Centro Social e Paroquial de Penaverde . . . 16 000
4-12-2000 SAMVIPAZ — Associação de Solidarie-

dade Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 100
4-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Almada . . . . 4 000
4-12-2000 Banco Alimentar Contra a Fome — Porto 15 000
4-12-2000 Centro Social do Pego . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500
28-12-2000 Centro Social e Paroquial da Azambuja . . . 15 000
28-12-2000 Associação de Melhoramentos de Muxagata 2 932
28-12-2000 Centro Social e Paroquial de Muxagata . . . 2 932
28-12-2000 Associação de Melhoramentos Cult., Desp.

e Recreativa de Vale de Azares . . . . . . . . 2 932
28-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Celorico da

Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
21-12-2000 Centro Social e Paroquial de S. Bartolomeu

de Vila Flor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
29-12-2000 Centro Social e Paroquial de Cordinhã . . . . 2 932
29-12-2000 Centro Social e Paroquial de Santo Varão 2 932
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Tentúgal . . . 2 932
29-12-2000 Sociedade de Defesa e Propaganda de Avô 2 932
29-12-2000 Casa do Povo de Arazede . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Casa do Povo de Marinha das Ondas . . . . . 2 932
29-12-2000 ASCUDT — Associação Sócio-Cultural dos

Deficientes de Trás-os-Montes . . . . . . . . 5 196
29-12-2000 Instituto Social Cristão Pina Ferraz . . . . . . . 2 239
29-12-2000 Centro Social e Paroquial da Moita . . . . . . . 5 196
29-12-2000 AMPER — Associação dos Amigos de

Perrães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Cooperativa Mista de Ensino do Laranjeiro 2 932
29-12-2000 Associação Central de Assistência de Setú-

bal — J. Inf. Os Pirilampos . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 O Bugalho — Associação para Animação

dos Tempos Livres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Casa do Povo de S. Luís . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Associação de Reformados e Idosos de Vila

Nova de Milfontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Jardim de Infância O Baloiço . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Associação de Bem Estar e Ocupação de

Tempo Livres de Pataias . . . . . . . . . . . . . . 5 196
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Louriçal . . . 2 932
29-12-2000 Patronato de Santa Isabel . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Associação de Solidariedade Social e de

Melhoramento de Amiais de Baixo . . . . . 2 932

Data Entidade promotora Montante
(em contos)

29-12-2000 Centro Social e Paroquial da Ameixoeira. . . 2 932
29-12-2000 Centro Social e Paroquial da Freguesia de

S. Miguel do Rio Torto . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Centro Social e Paroquial da Freguesia de

Vale da Pinta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Conferência Feminina de S. Vicente de

Paulo — N.a Sr.a do Castelo . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 CERCICOA — Cooperativa de Educação

de Crianças Inadaptadas de Beja . . . . . . . 5 196
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Montalvão 2 932
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia da Vidigueira 2 932
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Arez . . . . . . 2 932
29-12-2000 Centro Social e Paroquial Aqua Viva . . . . . 2 932
29-12-2000 Centro Paroquial de Solidariedade Social

de Febres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Soure . . . . . 2 932
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Torre de

Moncorvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia das Alcáçovas 2 932
29-12-2000 Centro Paroquial de Assistência de Castelo

de Vide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Associação do Centro Social de S. Pedro. . . 2 932
29-12-2000 Centro Social e Paroquial de Ferreirim . . . . 2 932
29-12-2000 Centro Social e Paroquial de S. Salvador. . . 2 932
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Ferreira do

Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 196
29-12-2000 ACAPO — Associação de Cegos e Amblío-

pes de Portugal — Núcleo de Viseu . . . . 2 932
29-12-2000 Associação de Solidariedade de Souselo . . . 2 932
29-12-2000 Associação de Apoio à Infância do Cara-

mulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Viseu . . . . . 2 932
29-12-2000 Casa do Povo de Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de S. Pedro do

Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 Fundação José Nunes Martins . . . . . . . . . . . 2 932
29-12-2000 AEDA — Associação para Emprego de

Deficientes no Alentejo . . . . . . . . . . . . . . 2 932

2 — Com suporte no Fundo de Socorro Social, por despacho do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade:

Data
do

despacho
Entidade beneficiária Montante

(em contos)

6-7-2000 ALADI — Assoc. Lavrense Ap. Diminuído
Intelectual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000

6-7-2000 Assoc. Migalha do Amor . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
6-7-2000 Centro Apoio a Idosos de Portimão . . . . . . 9 000
6-7-2000 Centro Solid. Imaculada Conceição . . . . . . 8 000
6-7-2000 Centro Ocupação Infantil de Pinhal Novo 9 000
6-7-2000 Centro Soc. Juventude Unida de Marinhas 2 600
6-7-2000 Centro Soc. Paroq. Larinho . . . . . . . . . . . . . 3 300
6-7-2000 Centro Soc. Paroq. N.a Sr.a Encarnação de

Vilarelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
6-7-2000 Centro Soc. Paroq. S. Miguel . . . . . . . . . . . . 2 400
6-7-2000 CERCIAGO — Coop. Educ. Reab. Crian.

Inadapt. Sines Sant. Cacém . . . . . . . . . . . 4 000
6-7-2000 Fundação St. António — Marco Canaveses 4 500
6-7-2000 Assoc. Beneficência Popular Gouveia . . . . . 8 000
6-7-2000 Assoc. p/ Prazer de Viver — Saúde Cultura

e Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000
6-7-2000 Assoc. Solid. Soc. Desenv. St.a Margarida

da Serra — Flor Serra . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
6-7-2000 Centro Soc. Paroq. Junqueira . . . . . . . . . . . . 22 000
6-7-2000 Centro Soc. Paroq. N.a S.a Nazaré . . . . . . . . 3 000
6-7-2000 Centro Soc. Paroq. S. João da Ponte . . . . . . 2 700
6-7-2000 Centro Soc. St.a Susana . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
6-7-2000 Grupo Cult. Recreativo Martim de Freitas 6 500
6-7-2000 Instituto Ferroviários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 900
6-7-2000 St.a Casa Misericórdia Redondo . . . . . . . . . 2 200

20-7-2000 Assoc. Cult. Benef. Desp. Trab. Munic. V.
Nova de Famalicão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000

20-7-2000 Assoc. Moradores do Bairro 25 de Abril . . . 3 000
20-7-2000 Centro Activ. Sociais Miratejo . . . . . . . . . . . 4 000
20-7-2000 Centro Acção Social de Palhais . . . . . . . . . . 3 300
20-7-2000 Centro Soc. Paroq. Fiães . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
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20-7-2000 Cercigrândola — Coop. Educ. Reab. Cida-
dão Inadapt. Grândola . . . . . . . . . . . . . . . 4 500

20-7-2000 Centro Soc. Paroq. S. Pedro de Lomar . . . . 12 000
20-7-2000 Sta. Casa Misericórdia Ponte de Lima . . . . 6 000
20-7-2000 Sta. Casa Misericórdia Cascais . . . . . . . . . . . 4 000
4-8-2000 Liga Humanitária Social e Cultural de

Aldeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
4-8-2000 Assoc. Port. p/ Direito dos Menores e da

Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 250
4-8-2000 Conselho Português para os Refugiados . . . 15 000

30-8-2000 Assoc. p/ Desenv. Acção Soc. de Malpartida 3 500
30-8-2000 Assoc. Soc. Avelãs de Caminho . . . . . . . . . . 13 000
30-8-2000 Assoc. Solid. Humanitária Monte Cordova 22 000
30-8-2000 Caritas Diocesana Bragança . . . . . . . . . . . . . 18 000
30-8-2000 Caritas Paroquial N.a Sr.a Conceição de Vila

Viçosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000
30-8-2000 O Catraio — Centro Soc. Catraia de Asse-

quins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400
30-8-2000 Centro Soc. N.a Sr.a da Alegria . . . . . . . . . . 2 900
30-8-2000 Centro Soc. Paroq. D. Manuel Vieira Matos 2 800
30-8-2000 Centro Soc. Paroq. Lavos . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
30-8-2000 Centro Soc. Paroq. S. Martinho de Augueira 25 000
30-8-2000 COOPMEL — Coop. Mista de Ensino do

Laranjeiro, CRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
30-8-2000 Fundação João Gonçalves Júnior . . . . . . . . 8 000
30-8-2000 Obra Soc. Padre Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000
30-8-2000 Obra Soc. do Sagrado Coração de Maria . . . 8 000
30-8-2000 St.a Casa Misericórdia Ponte da Barca . . . . 7 500
30-8-2000 St.a Casa Misericórdia Riba d’Ave . . . . . . . . 10 000
30-8-2000 Assoc. Promo. Soc. Habitantes Freg. de

Vide — D. Guiomar Alm. . . . . . . . . . . . . 3 500
3-10-2000 Assoc. do Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400
3-10-2000 ACAPO — Assoc. Cegos e Amblíopes de

Portugal — Núcleo Braga . . . . . . . . . . . . . 2 500
3-10-2000 Assoc. p/ Desenvolv. Integral de Barrosas 3 700
3-10-2000 Assoc. Pais Mourisca do Vouga — Os Pio-

neiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
3-10-2000 Assoc. Refor. Pensionistas Idosos de Torre

de Coelheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
3-10-2000 Assoc. Teatro Construção Joane — Vila

Nova Famalicão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 300
3-10-2000 Casa Povo Vilarinho Freires . . . . . . . . . . . . . 3 200
3-10-2000 COOPBERÇO — Coop. Prestação Servi-

ços a Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
3-10-2000 Centro Assist. 3.a Idade Catica — Barreiro 7 500
3-10-2000 Centro Infantil de César . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400
3-10-2000 Centro Juvenil de Campanha . . . . . . . . . . . . 20 000
3-10-2000 Centro Soc. Paroq. Pinhal Novo . . . . . . . . . . 7 000
3-10-2000 Centro Soc. Paroq. Curvos . . . . . . . . . . . . . . 2 900
3-10-2000 Centro Soc. João Paulo II . . . . . . . . . . . . . . . 2 200
3-10-2000 Centro Soc. Paroq. Cristelo . . . . . . . . . . . . . 2 500
3-10-2000 Centro Soc. Paroq. S. Jorge de Arroios . . . . 14 900
3-10-2000 Centro Soc. Paroq. S. Miguel de Queijas . . . . 2 900
3-10-2000 Assoc. Solid. Soc. O Amanhã da Criança . . . 8 000
3-10-2000 Assoc. Solid. Criar-T . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
3-10-2000 Cruz Vermelha Portuguesa — Núcleo de

Maceira de Rates . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
3-10-2000 St.a Casa Misericórdia Alcochete . . . . . . . . . 3 000
13-10-2000 Instituto Apoio à Criança . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
13-10-2000 Gabinete de Reconversão do Casal Ventoso 40 000
13-10-2000 A s s o c . p / D e s e n v o l v . S o c . P ó v o a

Lanhoso — Em Diálogo . . . . . . . . . . . . . . 7 000
13-10-2000 Assoc. Pais Encarregados Educ. Escola

Secundária da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
13-10-2000 Casa Povo Alvalade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
13-10-2000 Centro Soc. Maria da Glória Almeida Pinho 4 200
13-10-2000 Centro Soc. Paroq. St.o André de Molares 3 900
13-10-2000 Centro Soc. Paroq. Gilmonde . . . . . . . . . . . 12 500
13-10-2000 Comissão Melhoramentos Azeméis . . . . . . . 2 800
13-10-2000 Cruz Vermelha Portuguesa — Braga . . . . . 8 000
31-10-2000 Assoc. Borda d’Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 000
31-10-2000 Assoc. Celium . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500
31-10-2000 Assoc. Crianças e Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 000
31-10-2000 Assoc. Pais Amig. Cidadão Def. Agrupa.

Concelhos Vale Douro . . . . . . . . . . . . . . . 5 500
31-10-2000 Assoc. Port. Pais Amig. Cidadão Def. Men-

tal — Sabrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
31-10-2000 Assoc. p/ Reabilitação Integração da Ajuda

e Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000
31-10-2000 Caritas Paroquial Vila Franca de Xira . . . . 15 000
31-10-2000 Centro Paroq. Bem-Estar Soc. Corroios,

Miratejo, Vale Milhaços . . . . . . . . . . . . . . 16 000

Data
do

despacho
Entidade beneficiária Montante

(em contos)

31-10-2000 Centro Soc. Paroq. N.a Sr.a Conceição da
Branca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000

31-10-2000 Centro Soc. Interparoquial Campos, Rui-
vães e Salamonde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700

31-10-2000 Centro Soc. Paroq. de N.a Sr.a da Ponte,
França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 200

31-10-2000 Centro Soc. Paroq. Canas Senhorim . . . . . . 10 000
31-10-2000 Centro Soc. Paroq. Nuno Álvares Pereira . . . 11 000
31-10-2000 Centro Soc. Paroq. S. Bento e S. Francisco 18 000
31-10-2000 Coop. Reeducação e Apoio a Crian. Excep-

cional de Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
31-10-2000 Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . . 10 000
31-10-2000 Grupo Social Cunheira — Portalegre . . . . . 9 000
31-10-2000 Liga Amigos 3.a Idade, L. A. T. I. . . . . . . . . 9 000
31-10-2000 St.a Casa Misericórdia Baião . . . . . . . . . . . . 18 000
21-11-2000 Assoc. Benef. Melhoramentos p/ Freg. de

Pera do Moço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
21-11-2000 Assoc. Port. Pais Amig. Cidadão Def. Men-

tal — Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000
21-11-2000 Assoc. Cult. Desp. Almofalense . . . . . . . . . . 2 800
21-11-2000 AURPIM — Assoc. Unitária Reform. Pens.

Idosos de Miratejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
21-11-2000 Assoc. Reformados Pensionistas e Idosos de

S. Teotónio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
21-11-2000 Assoc. Rec. Cultural Águeda Arca do

Botareu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200
21-11-2000 Casa Povo Telões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200
21-11-2000 Centro Assist. Paroq. Pampilhosa . . . . . . . . 4 000
21-11-2000 Centro Soc. Paroq. Barroselas . . . . . . . . . . . 18 000
21-11-2000 Centro Soc. Paroq. Freixedas . . . . . . . . . . . . 3 500
21-11-2000 Centro Soc. Paroq. de S. Pedro de Nariz . . . 3 500
21-11-2000 Centro Soc. Paroq. S. Romão do Neiva . . . . 2 800
21-11-2000 Centro Soc. Paroq. St.o Tomé — Quinta-

nilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
21-11-2000 Comissão Melhoramentos Concelho Sousel 11 000
21-11-2000 Lar Júlio Alcântara Botelho . . . . . . . . . . . . . 8 000
21-11-2000 St.a Casa Misericórdia de Alegrete . . . . . . . 13 000
21-11-2000 St.a Casa Misericórdia Castelo de Vide . . . . 16 000
21-11-2000 St.a Casa Misericórdia Vagos . . . . . . . . . . . . 3 000
21-11-2000 União Refor. Pensionistas Idosos Conc. de

Almada — URPICA . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
28-11-2000 Alma Alentejana — Assoc. p/ Desenv.

Coop. e Solid. Social . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
14-12-2000 Amigos dos Pequeninos de Silves . . . . . . . . 7 500
14-12-2000 Assoc. Amigos 3.a Idade de Fortios . . . . . . . 4 000
14-12-2000 Assoc. Apoio Terceira Idade de S. Miguel 4 500
14-12-2000 Assoc. Prom. Soc. Cult. Desp. Fornos Algo-

dres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500
14-12-2000 Assoc. Soc. Idosos Divino St.o Cristo da

Nave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500
14-12-2000 Assoc. Port. Pais Amig. Cidadão Def. Men-

tal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
14-12-2000 Casa Povo Abela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
14-12-2000 Centro Assist. Anita Pina Calado . . . . . . . . . 8 000
14-12-2000 Centro Bem-Estar Social Arronches . . . . . . 22 000
14-12-2000 Centro Bem-Estar Soc. da Malhada Sorda 5 000
14-12-2000 Centro Dia St.a Ana da Azinha . . . . . . . . . . 8 000
14-12-2000 Centro Paroq. Assist. N.a Sr.a das Dores de

Paul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
14-12-2000 Centro Paroq. Bem-Estar Soc. Cova da

Piedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500
14-12-2000 Centro Paroq. Soc. Fornelos . . . . . . . . . . . . . 7 000
14-12-2000 Centro Soc. Apoio Idosos e Jovens Freg.

Coriscada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500
14-12-2000 Centro Soc. Cete Sr.a do Vale Cete-Paredes 10 000
14-12-2000 Centro Soc. Cult. de Aldeia do Bispo . . . . . 6 800
14-12-2000 Centro Soc. Cult. de Carreço . . . . . . . . . . . . 6 000
14-12-2000 Soc. Cult. Desp. Def. Ambiente Património

Orgens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 000
14-12-2000 Centro Soc. Espt.o Santo — Lagoa Fura-

douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
14-12-2000 Centro Soc. Paroq. Areosa . . . . . . . . . . . . . . 4 500
14-12-2000 Centro Soc. Paroq. Padre Abílio Mendes . . . 4 000
14-12-2000 Centro Soc. Paroq. N.a Sr.a das Dores . . . . . 6 700
14-12-2000 Centro Soc. Paroq. N.a Sr.a Luz . . . . . . . . . . 5 000
14-12-2000 Centro Soc. Paroq. St.a Eulália de Pinelo . . . 3 400
14-12-2000 Centro Soc. Paroq. S. Miguel de Frechas . . . . 12 500
14-12-2000 Centro Soc. Paroq. St.o Estevão . . . . . . . . . . 4 000
14-12-2000 Centro Soc. Paroq. Vila Franca Naves . . . . 4 000
14-12-2000 Cruz Vermelha Portuguesa — Delegação

de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
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14-12-2000 Florinhas do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
14-12-2000 Fundação D. Laura dos Santos . . . . . . . . . . 8 000
14-12-2000 Fundação Infantário D. Anita . . . . . . . . . . . 6 000
14-12-2000 Grupo de Acção Social de S. Vicente de

Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500
14-12-2000 Horizonte — Centro Reabilitação Psicosso-

cial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 200
14-12-2000 IRIS — Instituto Reab. Integ. Soc. — Agri-

nha Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
14-12-2000 Lar Maria Droste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500
14-12-2000 Liga Amigos Aguada Cima, LAAC . . . . . . . 17 000
14-12-2000 Madi, Movimento de Apoio ao Diminuído

Intelectual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
14-12-2000 Núcleo de Educação da Criança Inadaptada 5 000
14-12-2000 Patronato St.o António . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000
14-12-2000 St.a Casa Misericórdia Batalha . . . . . . . . . . . 12 000
14-12-2000 St.a Casa Misericórdia Monforte . . . . . . . . . 3 000
14-12-2000 St.a Casa Misericórdia Portel . . . . . . . . . . . . 3 000
14-12-2000 St.a Casa da Misericórdia Vila de Cucujães 4 000
14-12-2000 Fundação Champagnet . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000
14-12-2000 Famílias Desalojadas Vitimas Intempéries 3 000
29-12-2000 Assoc. Soc. Cult. Humanitária da Atalaia . . . 35 000
29-12-2000 Assoc. Humanitária e Bem-Fazer S. Paulo 3 200
29-12-2000 Assoc. Jardins Escolas João Deus — Alha-

das . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
29-12-2000 Assoc. Jardins Escolas João Deus — S. Bar-

tolomeu Messines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500
29-12-2000 Assoc. Melhoramentos de Azevo . . . . . . . . . 6 000
29-12-2000 Assoc. Soc. Cult. Artística Recreativa de

Forjães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 800
29-12-2000 Centro Cult. Desp. Trabalhad. CRSS Porto 16 500
29-12-2000 Centro Infantil N.a Senhora da Saúde . . . . . 14 000
29-12-2000 Centro Lúdico Cult. Soc. Vilar Formoso . . . . 3 500
29-12-2000 Centro Soc. Paroq. Parada . . . . . . . . . . . . . . 4 500
29-12-2000 Centro Soc. Paroq. St.a Cruz Bispo . . . . . . . 20 000
29-12-2000 Centro Soc. Paroq. Torrão . . . . . . . . . . . . . . 9 000
29-12-2000 Assoc. Obras Sociais de S. Vicente Paulo . . . 3 000
29-12-2000 MAPADI — Mov. Apoio Pais Amig. Dim.

Intelectual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500
29-12-2000 Assoc. Port. p/ Direito dos Menores e da

Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 250
29-12-2000 Fundação do Padre Manuel Pereira e Pinho

e Irmã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800
29-12-2000 Assoc. Cult. Rec. Cabreiros . . . . . . . . . . . . . 4 000
29-12-2000 Centro Jovem Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
29-12-2000 Assistência Medica Internacional . . . . . . . . 10 000

3 — No âmbito do Programa Ser Criança, por despacho do Secre-
tário de Estado-Adjunto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade:

Data Entidade promotora Montante
(em contos)

29-12-2000 Centro de Educação Integrada da Bela
Vista — Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 984

29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de S. João da
Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 733

29-12-2000 Centro de Acção Social do Concelho de
Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 128

29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Mirandela . . . 17 250
29-12-2000 Comunidade Juvenil S. Francisco de Assis . . . 6 644
29-12-2000 Fundação Bissaya Barreto . . . . . . . . . . . . . . 8 977
29-12-2000 Câmara Municipal da Lousã . . . . . . . . . . . . . 2 554
29-12-2000 Associação Portuguesa Protecção a Defi-

cientes Autistas — Núcleo do Centro . . . 4 534
29-12-2000 Centro de Formação, Assistência e Desen-

volvimento da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . 6 688
29-12-2000 CERCICAPER . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 163
29-12-2000 Associação à Casa do Caminho . . . . . . . . . . 3 954
29-12-2000 Casa do Povo de Longra . . . . . . . . . . . . . . . . 4 378
29-12-2000 ADEIMA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 369
29-12-2000 Câmara Municipal de Valongo . . . . . . . . . . 8 557
29-12-2000 Junta de Freguesia de Gondomar . . . . . . . . 5 339
29-12-2000 Centro Social e Paroquial N.a Sr.a da Vitória 2 595
29-12-2000 Associação de Paralisia Cerebral do Porto . . . 2 790
29-12-2000 Associação de Desenvolvimento Social de

Vale Este . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 657

Data Entidade promotora Montante
(em contos)

29-12-2000 Associação p/ Desenvolvimento das Comu-
nidades Locais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 999

29-12-2000 Câmara Municipal da Póvoa de Varzim . . . 4 116
29-12-2000 Cruz Vermelha Portuguesa — Gaia . . . . . . 3 129
29-12-2000 Câmara Municipal de Vila do Conde . . . . . 8 830
29-12-2000 Centro Social e Paroquial de Miragaia . . . . 5 338
29-12-2000 Associação de Paralisia Cerebral de Vila

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 175
29-12-2000 Centro Social e Paroquial de Torres Vedras 8 866
29-12-2000 Centro Social de Palmela . . . . . . . . . . . . . . . 3 046
29-12-2000 CERCIZIMBRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 064
29-12-2000 Nós — Associação de Pais e Técnicos

p/ Integração de Deficientes . . . . . . . . . . . 5 323
29-12-2000 Associação p/ Planeamento Familiar . . . . . . 2 637
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Lisboa . . . . . 3 446
29-12-2000 Associação Protectora Florinhas da Rua . . . . 4 416
29-12-2000 Junta de Freguesia da Ajuda . . . . . . . . . . . . 9 869
29-12-2000 Cooperativa S. Pedro p/ Crianças Inadap-

tadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 253

3 — No âmbito do Programa de Acção Pesquisa da Luta contra
a Pobreza, por despacho do Ministro do Trabalho e da Solidariedade:

Data Entidade promotora Montante
(em contos)

29-12-2000 Centro Social de Esmoriz . . . . . . . . . . . . . . . 7 500
29-12-2000 Associação Desenvolvimento Integrado do

Concelho de Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000
29-12-2000 Florinhas do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 800
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Sever do

Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 150
29-12-2000 Associação Comercial e Industrial da Bair-

rada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 000
29-12-2000 Associação Desenvolvimento Social pelo

Prazer de Viver, Saúde e Cultura . . . . . . 20 000
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Moura . . . . 24 245
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Cuba . . . . . . 38 000
29-12-2000 Associação Terras Dentro — Alvito . . . . . . 12 811
29-12-2000 Projecto Serra Dentro — Sabóia . . . . . . . . . 25 000
29-12-2000 Rota do Guadiana — Serpa . . . . . . . . . . . . . 26 000
29-12-2000 Rota do Guadiana — Barrancos . . . . . . . . . 20 981
29-12-2000 Associação Defesa do Património de Mér-

tola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Ferreira do

Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
29-12-2000 Lar Frei Manuel das Entradas . . . . . . . . . . . 3 000
29-12-2000 Centro Social e Paroquial Santo Condes-

tável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
29-12-2000 Fundação António Meireles . . . . . . . . . . . . . 28 982
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Vimioso . . . 30 364
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Vinhais . . . . 20 372
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Carrazeda

de Anciães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000
29-12-2000 Associação Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . 24 902
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Alfândega

da Fé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
29-12-2000 Associação Integrar — Coimbra . . . . . . . . . 6 074
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Pampilhosa

da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 400
29-12-2000 Adelo — Sopenha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 717
29-12-2000 Adelo — Sol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 736
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Arganil . . . . 11 754
29-12-2000 Fundação AMI — Coimbra . . . . . . . . . . . . . 14 450
29-12-2000 APPACDM de Poiares . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 262
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Semide . . . . 19 899
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Penela . . . . . 16 000
29-12-2000 Projecto Água Viva — Évora . . . . . . . . . . . . 28 428
29-12-2000 Projecto de Desenvolvimento Integrado de

Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 347
29-12-2000 Projecto de Integração Comunitária do

Concelho de Reguengos de Monsaraz 8 514
29-12-2000 Projecto de Integração Comunitária do

Concelho de Vendas Novas . . . . . . . . . . . 9 930
29-12-2000 Projecto de Integração Social do Concelho

de Arraiolos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 407
29-12-2000 Projecto de Desenvolvimento Integrado de

Mora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 742
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29-12-2000 Projecto de Desenvolvimento Social do
Concelho de Redondo . . . . . . . . . . . . . . . 26 400

29-12-2000 Projecto de Integração Comunitária do
Concelho de Borba . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 804

29-12-2000 Projecto Espiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 491
29-12-2000 Projecto de Integração Comunitária do

Concelho de Viana do Alentejo . . . . . . . . 23 150
29-12-2000 Projecto Rede Ajectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000
29-12-2000 Projecto de Integração Comunitária da Fre-

guesia St.o Escoural e S. Cristóvão . . . . . 3 000
29-12-2000 Projecto Viva na Cidade — Évora . . . . . . . . 3 000
29-12-2000 Projecto Resp. O Passado — Construir o

Futuro num Presente Solidário . . . . . . . . 3 000
29-12-2000 Casa do Povo de Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 020
29-12-2000 Grupo Aprender em Festa . . . . . . . . . . . . . . 26 854
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Sabugal . . . . 10 000
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Mêda . . . . . 20 000
29-12-2000 Centro de Assistência e Integração Social

de Vilar Formoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 000
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Figueira de

Castelo Rodrigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000
29-12-2000 Associação de Desenvolvimento do Conce-

lho de Celorico da Beira . . . . . . . . . . . . . . 3 500
29-12-2000 Associação de Desenvolvimento e Melho-

ramentos da Estrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000
29-12-2000 Centro Social de Ermesinde . . . . . . . . . . . . . 50 000
29-12-2000 Centro Social e Paroquial de St.a Marinha 102 966
29-12-2000 AIDA — Associação Interinstitucional de

Desenvolvimento de Aldoar . . . . . . . . . . . 14 050
29-12-2000 Agência de Desenvolvimento Integrado de

Lordelo do Ouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 000
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Valongo . . . 26 030
29-12-2000 Casa do Povo de Peroselo . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
29-12-2000 Liga de Profilaxia do Alcoolismo e Toxi-

comanias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 129
29-12-2000 Rede Europeia Anti-Pobreza de Portugal 4 000
29-12-2000 Centro Social e Paroquial de Vitória . . . . . . 10 000
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Vera Cruz

de Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 509
29-12-2000 OBER — Obra de Bem Estar Rural de

Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 000
29-12-2000 ADEIMA — Associação pelo Desenvolvi-

mento Integrado de Matosinhos . . . . . . . 58 286
29-12-2000 Fundação pelo Desenvolvimento da Zona

Histórica do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
29-12-2000 Associação para o Desenvolvimento Social

e Comunitário de Santarém . . . . . . . . . . . 13 000
29-12-2000 Associação de Desenvolvimento do Pinhal

Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 000
29-12-2000 Associação Igrejanovense Melhoramentos 16 000
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Azinhaga . . . . 24 000
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Melgaço . . . 3 500
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Arcos de

Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Paredes de

Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 748
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Ponte de

Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
29-12-2000 Centro Paroquial S. João Reboreda . . . . . . 11 000
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Valença . . . 15 000
29-12-2000 Lar de Santa Teresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 350
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Ponte da

Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 300
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Monção . . . 13 141
29-12-2000 Centro Social e Paroquial S. Tomé do

Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 400
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Alijó . . . . . . 23 740
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Murça . . . . . 15 250
29-12-2000 Santa Casa da Misericórdia de Chaves e

Boticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 000
29-12-2000 Irmandade N. Sr.a da Misericórdia de Cerca 2 835
29-12-2000 Caritas Diocesana de Viseu . . . . . . . . . . . . . 26 000
29-12-2000 Câmara Municipal de Penalva do Castelo 20 000
29-12-2000 Câmara Municipal de Santa Comba Dão . . . 12 990
29-12-2000 Câmara Municipal de S. Pedro do Sul . . . . . 39 072
29-12-2000 Câmara Municipal de Sernancelhe . . . . . . . 13 331
29-12-2000 Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva 23 451
29-12-2000 Câmara Municipal de Vousela . . . . . . . . . . . 23 201
29-12-2000 Câmara Municipal de Tondela . . . . . . . . . . . 12 000
29-12-2000 Associação Desenvolvimento Sócio-Educa-

tivo de Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 793

Data Entidade promotora Montante
(em contos)

29-12-2000 Cruz Vermelha Portuguesa — Delegação
da Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 279

29-12-2000 Associação de Emergência Social . . . . . . . . 34 827
29-12-2000 Associação Vida Cristã de Filadélfia . . . . . . 50 000
29-12-2000 Associação Desenvolvimento Emprego

Concelho de Vila Franca de Xira . . . . . . 23 446
29-12-2000 Associação de Defesa dos Angolanos SOS 14 962
29-12-2000 Instituto de Apoio à Criança . . . . . . . . . . . . 41 411
29-12-2000 Centro Social Exército de Salvação . . . . . . . 30 000
29-12-2000 Fundação AMI — Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . 9 800
29-12-2000 Associação p/ Inserção Sócio-Cultural Prof.

Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 299
29-12-2000 Associação p/ Cooperação e Intercâmbio e

Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 251
29-12-2000 PROACT — Unidade Intervenção e Apoio

Técnico de Desenvolvimento Local . . . . . 31 744
29-12-2000 AFID . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 457
29-12-2000 Centro Social e Paroquial de Barcarena . . . 3 000
29-12-2000 Centro Comunitário e Paroquial de Famões 5 000
29-12-2000 Liga de Deficientes Motores . . . . . . . . . . . . 5 000
29-12-2000 5 000Centro Social e Paroquial de St.o António

de Campolide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

29 de Março de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo, Raul
Jorge Correia Esteves.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Acordo n.o 46/2001. — Resolução de acordo de colaboração — pavi-
mentação do caminho municipal n.o 1072, entre Vale de Guiso e o cami-
nho municipal n.o 119, no município de Alcácer do Sal. — Por despacho
do Secretário de Estado da Administração Local de 13 de Março de
2001, fica anulado o acordo de colaboração publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto de 1999, celebrado entre
a Direcção-Geral das Autarquias Locais, a Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo e a Câmara Municipal de Alcácer do Sal.

27 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Francisco Zagalo Teixeira.

Declaração (extracto) n.o 121/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2001, a pedido da Câmara Municipal
de Valongo, declarou a utilidade pública da expropriação e autorizou
a tomada de posse administrativa de duas parcelas de terreno assi-
naladas na planta em anexo:

PV 7 — parcela de terreno com a área de 1778 m2, sita na fre-
guesia de Alfena, inscrita na matriz predial sob o artigo 2262
e descrita na Conservatória do Registo Predial de Valongo
sob o n.o 1379, pertencente a António José das Neves Pereira;

PV 11 — parcela de terreno com a área de 151 m2, sita na fre-
guesia de Alfena, inscrita na matriz predial de Valongo,
2.a Repartição, sob o artigo 2264 e descrita na Conservatória
do Registo Predial de Valongo sob o n.o 4434, a fl. 55 do
livro 12, pertencente a António José das Neves Pereira.

A expropriação destina-se à execução do «alargamento e pavimen-
tação — Alfena, Rua de Nossa Senhora da Piedade e Várzea, com
ligação a EN 105 (1.a fase)».

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 19.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e tem os fundamentos de facto
e de direito constantes das informações técnicas (IT) n.os 289/DSJ,
de 27 de Novembro de 2000, e 36/DSJ, de 26 de Janeiro de 2001,
da Direcção-Geral das Autarquias Locais, bem como os que constam
dos documentos do processo de instrução.

29 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, M. Eugénia Santos.
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Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 8040/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Abril de 2001 do vice-presidente do Instituto de Promoção
Ambiental:

Danilo Sucá Camal, assistente administrativo, do quadro de pessoal
do Instituto de Promoção Ambiental — nomeado, precedendo con-
curso, por urgente conveniência de serviço com efeitos a partir
da data do despacho, assistente administrativo principal do mesmo
quadro, ficando integrado no escalão 1, índice 215, considerando-se
exonerado do lugar que ocupava anteriormente. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

Despacho (extracto) n.o 8041/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Abril de 2001 do vice-presidente do Instituto de Promoção
Ambiental:

Cristina Paula de Jesus Garrett, técnica superior principal do quadro
de pessoal do Instituto de Promoção Ambiental — nomeada, pre-
cedendo concurso, por urgente conveniência de serviço com efeitos
a partir da data do despacho, assessora do mesmo quadro, ficando
integrada no escalão 1, índice 610, considerando-se exonerada do
lugar que ocupava anteriormente. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

Despacho (extracto) n.o 8042/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Março de 2001:

Maria do Rosário Morgado Tomás, técnica profissional principal do
grupo de pessoal de técnico profissional, do quadro de pessoal
do Instituto de Promoção Ambiental — nomeada, precedendo con-
curso, técnica profissional especialista, do mesmo quadro, ficando
integrada no escalão 3, índice 285, considerando-se exonerada do
lugar que ocupa a partir da data da aceitação do novo lugar. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 8043/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2001 da secretária-geral do Ministério da Cultura:

Isabel Martins Lobinho do Amaral — nomeada provisoriamente, pelo
período de um ano, para o lugar de técnico profissional de 2.a classe
da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Cultura, com efeitos a partir da data
da posse.

30 de Março de 2001. — A Secretária-Geral-Adjunta, Maria Luísa
Sá Gomes.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 5904/2001 (2.a série). — Faz-se público que, não tendo
havido candidatos ao concurso interno de ingresso com vista ao pro-
vimento de um lugar de técnico profissional de 2.a classe da carreira
de técnico profissional de arquivo, do quadro de pessoal do Arquivo
Distrital de Bragança, aberto pelo aviso n.o 77/2001, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, o concurso
ficou deserto.

4 de Abril de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso n.o 5905/2001 (2.a série). — Faz-se público que, não tendo
havido candidatos ao concurso interno de ingresso com vista ao pro-
vimento de um lugar de auxiliar administrativo do quadro de pessoal
do Arquivo Distrital de Castelo Branco, aberto pelo aviso n.o 305,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro,
o concurso ficou deserto.

4 de Abril de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.
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Instituto Português de Museus

Aviso n.o 5906/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por meu
despacho de 15 de Março de 2001, por delegação, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso, concurso interno geral de ingresso, para provimento
de três lugares de assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal do Instituto Português de Museus,
aprovado pela Portaria n.o 908/98, de 20 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 204/98, de 11 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
dos lugares a que se reporta o presente aviso de abertura.

4 — Conteúdo funcional — ao assistente administrativo compete,
genericamente, executar, a partir da orientação, todo o processamento
administrativo relativo a uma ou mais áreas da actividade funcional
de índole administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade, expe-
diente, economato, património, secretaria, arquivo e processamento
de texto.

5 — Local de trabalho — Instituto Português de Museus, Palácio
Nacional da Ajuda, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazerem as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da administração central;

Encontrar-se nas condições previstas na alínea b) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

8 — Selecção — a selecção dos candidatos será feita mediante ava-
liação curricular, prova de conhecimentos gerais e uma prova de
conhecimentos específicos, cada uma delas eliminatória de per si,
complementada com entrevista profissional de selecção.

8.1 — Programa de provas — as provas obedecem ao programa de
provas aprovado pelo despacho conjunto n.o 848/99, de 16 de Setem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 30 de
Setembro de 1999.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas de conhe-
cimentos gerais e específicos e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de
4 de Abril (folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4 ou papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, 1300 Lisboa, entre-
gue pessoalmente ou enviado pelo correio em carta registada com
aviso de recepção dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, para provimento de funções
públicas;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae;
b) Documentos comprovativos ou fotocópia das habilitações

literárias;
c) Declaração do serviço que comprove:

1) A categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;

c) As declarações devem ser assinadas e autenticadas.

11 — A não apresentação de qualquer documento comprovativo
da posse dos requisitos gerais ou especiais, com excepção do permitido
pela alínea e) do n.o 9 do presente aviso, implica a imediata exclusão
do candidato.

11.1 — Os candidatos pertencentes aos serviços dependentes do
Instituto Português de Museus ficam dispensados da apresentação
dos documentos que já constarem dos respectivos processos indivi-
duais, nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final será o Instituto Português de Museus sito no Palácio
Nacional da Ajuda, em Lisboa.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Manuela dos Santos Correia, sub-
directora.

Vogais efectivos:

Maria Antonieta de Magalhães Lopes Duarte, técnica supe-
rior principal.

Maria Cristiana Socorro da Silva Fernandes Sanches, chefe
de secção.

Vogais suplentes:

Maria das Dores Pestana Carneiro, assistente administrativa
especialista.

Maria de Lurdes Feitais Vieira, assistente administrativa
principal.

19 de Março de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 5907/2001 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem das
transferências efectuadas no 2.o semestre de 2000 do Observatório
das Ciências e das Tecnologias, do Instituto de Cooperação Científica
Tecnológica Internacional, do Instituto de Meteorologia, da Fundação
para a Ciência e a Tecnologia, do Instituto de Investigação Científica
e Tropical e do Instituto Tecnológico e Nuclear, entidades que inte-
gram o Ministério da Ciência e da Tecnologia:

Observatório das Ciências e das Tecnologias

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

Presidente do OCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/1/10 ISEG — Instituto Superior de Economia e Gestão 1 200 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 1999/12/31 ICS — Instituto de Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . 6 595 000$00
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Instituto de Cooperação Científica Tecnológica Internacional

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/10/15

Biblioteca Nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 205 940$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/10/1

CESA — Centro de Estudos sobre África e do
Desenvolvimento.

310 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/9
e 2000/7/14

CESUR — Centro de Sistemas Urbanos do Insti-
tuto Superior Técnico.

1 000 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/8/23

CAPS — Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . 1 125 680$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/9/25

Centro de Astrofísica da Universidade do Porto 155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/12/29

Centro de Física dos Plasmas do Instituto Superior
Técnico.

240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/6/28

Centro de Física dos Plasmas do Instituto Superior
Técnico.

155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/8/23

Centro de Física dos Plasmas do Instituto Superior
Técnico.

340 324$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/11/8

Centro de Física dos Plasmas do Instituto Superior
Técnico.

120 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/9/15

Centro de Investigação das Ferrugens do Cafeeiro 270 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/7/5

Centro de Investigação e Estudos de Sociologia . . . 155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/12/7

Centro de Investigações das Ferrugens do Cafeeiro 26 650$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/9
e 2000/7/18

Centro de Malária e Outras Doenças Tropicais . . . 200 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/8/9

Centro de Metabolismo e Endocrinologia da Facul-
dade de Medicina de Lisboa.

155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/7/21

Centro de Química Estrutural do Instituto Superior
Técnico.

185 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/18

Centro de Química Estrutural do Instituto Superior
Técnico.

240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/7/5

Centro de Química Física Molecular do Instituto
Superior Técnico.

240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/7/5

Centro de Química Física Molecular do Instituto
Superior Técnico.

225 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/10/15

Centro de Química Física Molecular do Instituto
Superior Técnico.

360 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/10/20

Centro de Química Física Molecular do Instituto
Superior Técnico.

70 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/4

Conselho administrativo da Universidade de Évora 340 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/11/2

DEEC — Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . 480 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/11/17

DEEC — Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . 280 879$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/8/23

Departamento de Antropologia da FCT da Uni-
versidade de Coimbra.

190 740$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/7/27

Direcção-Geral de Protecção de Culturas . . . . . . . . 310 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/8/1

Direcção Regional de Agricultura de Trás os
Montes.

155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/9/8

Escola Superior Agrária de Elvas . . . . . . . . . . . . . . . 202 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/6/27

Estação Nacional de Fruticultura Vieira Nativi-
dade.

240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/10/1

Estação Nacional de Melhoramento de Plantas . . . 606 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/12/7

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade de Coimbra.

225 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/7 Faculdade da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/2/27
e 2000/7/6

Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 52 903$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/7/27

Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/9/25

Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 85 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/6
e 2000/10/1

Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 170 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/11/4

Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 170 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/12/28

Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/10/1

Faculdade de Ciências da Universidade do Porto 155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/18

Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação
Física.

165 000$00
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Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/10/1

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade de Coimbra.

155 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/28 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade de Coimbra.

925 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/4

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade de Coimbra.

340 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/17

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade de Coimbra.

80 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/12/2

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade de Coimbra.

155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/12/28

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade de Coimbra.

200 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade de Coimbra.

2 085 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/9/15

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade Nova de Lisboa.

240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/9/24

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade Nova de Lisboa.

225 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/10/25

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade Nova de Lisboa.

310 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/11/13

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade Nova de Lisboa.

180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/10/17

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade Nova de Lisboa.

415 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/10/8
e 2000/11/26

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade Nova de Lisboa.

620 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/11/27

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade Nova de Lisboa.

70 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/12/6

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade Nova de Lisboa.

300 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/18

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade Nova de Lisboa.

336 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/4/5
e 2000/8/1

Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL . . . . . 299 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/8/23

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas . . . . . . . 720 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/11/26

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas . . . . . . . 240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/10/25

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

187 140$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

99/2/18
e 2000/8/7

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da UNL 182 266$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/8/1

Faculdade de Economia da Universidade de Coim-
bra.

155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/6/20 Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

350 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/7/6

Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

175 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/7/27

Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

235 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/8/23

Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

64 491$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/8/28

Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

1 101 544$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/9/15

Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

310 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/11/8

Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

107 500$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/11/8

Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/12/28

Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/7/1

Faculdade de Engenharia do Porto . . . . . . . . . . . . . 360 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/8/23

Faculdade de Engenharia do Porto . . . . . . . . . . . . . 261 337$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/9/15

Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto 480 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/11/21

Faculdade de Farmácia de Coimbra . . . . . . . . . . . . . 189 640$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/10/4

Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra 720 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/8/23

Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa 366 340$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/11/17

Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa 155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/17

Faculdade de Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290 000$00
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Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/28

Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa 340 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/12/2

GRECAT — Grupo de Estudos e Catálise do Ins-
tituto Superior Técnico.

225 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/7/6

GRECART — Instituto Superior Técnico . . . . . . . 1 678 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/9/20

IBET — Instituto de Biologia Experimental e Tec-
nológica.

202 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/6
e 2000/10/10

IMAR — Instituto do Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/7/2

INETI — Instituto Nacional de Engenharia e Tec-
nologia Industrial.

255 840$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/6 INETI — Instituto Nacional de Engenharia e Tec-
nologia Industrial.

3 000 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INETI — Instituto Nacional de Engenharia e Tec-
nologia Industrial.

5 000 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

99/5/13
e 2000/11/17

INETI — Instituto Nacional de Engenharia e Tec-
nologia Industrial.

364 532$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/6/22

INIA — Instituto Nacional de Investigação Agrá-
ria.

170 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/8/23

ISCTE — Instituto Superior de Ciências do Tra-
balho e da Empresa.

168 900$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/11/4

ISCTE — Instituto Superior de Ciências do Tra-
balho e da Empresa.

155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/8/23

IST — Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . 199 600$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/10/8
e 2000/12/4

IDEMEC — Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . 155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/8/23

IDMEC — Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . 240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/10/1

IDMEC — Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . 420 440$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/10/11

IDMEC — Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . 167 240$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/6/28

Instituto de Ciência e Engenharia de Matérias e
Superfícies da Universidade de Coimbra.

225 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/8/21

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar 150 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/6/16

Instituto de Ciências Sociais da Universidade de
Lisboa.

225 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/7/6

Instituto de Engenharia de Estruturas, Território
e Construção do Instituto Superior Técnico.

240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/7/12

Instituto de Engenharia Mecânica do Instituto
Superior Técnico.

300 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/7/27

Instituto de Histologia e Embriologia Abel Salazar 225 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/7/1

Instituto de Investigação Científica Tropical . . . . . . 452 290$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/5/20

Instituto de Materiais e Tecnologias de Produção 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/12/27

Instituto de Sistemas e Robótica do Instituto Supe-
rior Técnico.

300 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

99/2/18
e 2000/8/7

Instituto de Tecnologia Química e Biológica . . . . . 589 064$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/15

Instituto de Tecnologia Química e Biológica . . . . . 80 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/6/16

Instituto de Tecnologia Química e Biológica da
Universidade Nova de Lisboa.

450 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/7/6

Instituto de Tecnologia Química e Biológica da
Universidade Nova de Lisboa.

186 340$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/8/23

Instituto do Ambiente e Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 767 522$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/27 Instituto Geológico e Mineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/4/5

e 2000/9/19
Instituto Geológico e Mineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 598 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/6
e 2000/9/20

Instituto Hidrográfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/6
e 2000/10/4

Instituto Hidrográfico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

99/5/21
e 2000/9/28

Instituto de Investigação Científica e Tropi-
cal — Centro de Cartografia.

1 340 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/4/5
e 2000/10/17

Instituto Nacional de Investigação Agrária . . . . . . . 374 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/7/12

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/4/5
e 2000/7/26

Instituto Pedro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 374 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presi-
dente do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/8/23

Instituto Superior de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . 730 000$00
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Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/9/12

Instituto Superior de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . 702 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/10/2

Instituto Superior de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . 225 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/11/2

Instituto Superior de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . 240 348$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/11/26

Instituto Superior de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . 489 907$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/1/21
e 2000/11/30

Instituto Superior de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . 388 288$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/29

Instituto Superior de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presi-
dente do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/28

Instituto Superior de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . 85 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presi-
dente do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/28

Instituto Superior de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . 165 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/11/21

Instituto Superior de Engenharia de Coimbra . . . . 8 203$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/9/15

Instituto Superior de Engenharia de Lisboa . . . . . . 370 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/9/25

Instituto Superior Engenharia de Coimbra . . . . . . . 90 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/6/22

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/6/17

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 311 900$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/8/1

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

99/5/21
e 2000/8/7

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 144 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/8/30

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/9/12

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/9/15

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 193 540$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/9/18

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/9/18

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 224 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/9/15

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/9/24

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/9/25

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/9/25

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/9/19

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 352 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/10/25

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/28 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/28 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
99/2/18

e 2000/11/17
Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 406 798$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/11/17

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/10/8
e 2000/11/26

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/10/8
e 2000/11/27

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 130 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/12/4

Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/7 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 100 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presi-

dente do ICCTI.
2000/3/5

e 2000/12/20
Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 540 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 080 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 160 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 035 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/3/5

e 2000/12/29
Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 800 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 750 000$00
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Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/10/17

Instituto Superior Técnico — Centro de Matemá-
tica Aplicada.

606 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/10/10

Instituto Superior Técnico — Centro de Matemá-
tica Aplicada.

155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/10/10

Instituto Superior Técnico — Centro de Matemá-
tica Aplicada.

70 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/9/12

Instituto Superior Técnico — Centro de Química
Física Molecular.

240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

99/5/21
e 2000/8/7

Instituto Superior Técnico — ICIST . . . . . . . . . . . . 1 080 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/8/23

Instituto Superior Técnico/projectos . . . . . . . . . . . . 599 680$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/28

Instituto Superior Técnico — Sociedade Portu-
guesa de Química.

165 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/3/6
e 2000/8/21

Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . 4 327 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . 720 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . 1 240 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/2/8

e 2000/6/21
Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/7/5

LNEC — Laboratório Nacional de Engenharia
Civil.

155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/6/16

LNEC — Laboratório Nacional de Engenharia
Civil.

310 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/10/17

LNEC — Laboratório Nacional de Engenharia
civil.

224 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/10/15

LNEC — Laboratório Nacional de Engenharia
civil.

242 797$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/11/21

LNEC — Laboratório Nacional de Engenharia
civil.

170 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/18

LNEC — Laboratório Nacional de Engenharia
civil.

160 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/6
e 2000/7/18

Laboratório Marítimo da Guia . . . . . . . . . . . . . . . . . 365 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/12/29 Museu, Laboratório e Jardim Botânico da Univer-
sidade de Lisboa.

79 673$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/4 Observatório das Ciências e das Tecnologias . . . . . 370 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/7/28 Sociedade Geológica de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . 5 560 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/15

Unidade de Ciências Exactas e Humanas . . . . . . . . 91 200$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/9/1

Universidade Aberta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 162 860$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/12/6

Universidade Aberta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 388 504$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/12/28

Universidade Aberta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/11/2

Universidade da Beira Interior . . . . . . . . . . . . . . . . . 224 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/12/14

Universidade da Beira Interior . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/7/27

Universidade da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 293 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/28 Universidade da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 405 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/5/22

e 2000/10/28
Universidade da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 157$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Universidade da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 800 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/2/8

e 2000/6/16
Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/7/12

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presi-
dente do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/8/23

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 824 540$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presi-
dente do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/8/23

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 343 188$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/6
e 2000/9/15

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/10/15

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 435 140$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/10/25

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/10/25

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/10/28

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/10/15

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
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Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/10/21

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/10/23

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 647 814$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

99/5/21
e 2000/11/17

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 540 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/11/17

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/4/5
e 2000/11/18

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/11/27

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/12/6

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/12/6

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/12/12

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 595 896$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/31

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/28

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

99/5/21
e 2000/12/28

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 690 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/9/5

Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 440 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/18

Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/11/4

Universidade de Coimbra — Departamento de
Física.

155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presi-
dente do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/8/21

Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 540 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/8/28

Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 430 440$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/9/15

Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 600$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/9/13

Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 185 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente

do ICCTI.
2000/3/5

e 2000/12/28
Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 165 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/4/5
e 2000/10/15

Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/4/5
e 2000/11/22

Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 448 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/27

Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 448 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/4/5
e 2000/12/27

Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/4/5
e 2000/6/16

Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/6/4 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/2/27

e 2000/6/28
Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/7/24

Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 255 084$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/8/1

Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 395 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/9/12

Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/9/12

Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/10/8

Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 370 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/4

Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/4/5
e 2000/10/28

Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 412 500$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/4

Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/11/17

Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/11/17

Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 422 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/7 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/10/8

e 2000/12/4
Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 875 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/12/27

Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00
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Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Universidade Técnica de Lisboa — Instituto Supe-
rior Técnico.

1 130 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 ADDF — Associação para o Desenvolvimento do
Departamento de Física.

650 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/15

Agência CRIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 080 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/5/12 APORJEL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/6/18

e 2000/9/25
Associação das Comunidades de Língua Portu-

guesa.
753 364$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/7/27

Associação do Instituto de Biologia Molecular e
Celular.

310 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/12/27

Associação do Instituto de Biologia Molecular e
Celular.

430 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/19

Associação Educativa para o Desenvolvimento da
Critavidade.

85 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/11/17

Associação para o Desenvolvimento da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto.

150 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/11 Associação para a Promoção Cultural do Norte de
Portugal.

500 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/12/28

Associação para o Desenvolvimento da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto.

240 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Associação para o Desenvolvimento do Departa-
mento de Física.

470 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Associação para o Desenvolvimento do Departa-
mento de Física.

1 350 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/10/15

Associação Portuguesa dos Engenheiros Zootéc-
nicos.

538 627$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/28 Centro de Astrofísica da Universidade do Porto 2 700 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Centro de Astrofísica da Universidade do Porto 3 150 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Centro de Astrofísica da Universidade do Porto 1 960 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/2/27

e 2000/9/12
Centro de Estudos Egas Moniz . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/12/6

Centro de Estudos Geográficos da Universidade
de Lisboa.

373 444$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/18

Centro de Estudos para Intervenção Social . . . . . . . 80 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/27

Centro de Estudos Sociais da Faculdade de Econo-
mia da Universidade de Coimbra.

448 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/3/5
e 2000/7/27

Centro de Estudos Sociais da Universidade de
Coimbra.

90 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presi-
dente do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/8/23

Centro de Física da Matéria Condensada . . . . . . . . 480 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/9/19

Centro de Física da Matéria Condensada da Uni-
versidade de Lisboa.

225 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/11/8

Centro de Física Nuclear da Universidade de
Lisboa.

370 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/6/22

Centro de Geofísica da Universidade de Lisboa . . . 465 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/4/5
e 2000/10/4

Centro de Geofísica da Universidade de Lisboa . . . 374 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/6
e 2000/11/17

Centro de Geofísica da Universidade de Lisboa . . . 310 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presi-
dente do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/29

Centro de Geofísica da Universidade de Lisboa . . . 170 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/11/21

Centro de Investigação em Química da Universi-
dade do Porto.

340 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/11/17

Centro de Investigação em Química da Universi-
dade do Porto.

110 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/7 Centro de Investigação Marinha e Ambiental da
Universidade do Porto.

4 000 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Centro de Inves t igação Tecnológ ica do
Algarve — CINTAL.

1 225 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/15

Centro de Investigações Regionais e Urbanas . . . . 170 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/10/8
e 2000/11/17

Centro de Matemática e Aplicações Fundamentais
da Universidade de Lisboa.

395 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/11/20

Centro de Investigação de Formação Tropical . . . . 134 540$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presi-
dente do ICCTI.

2000/8/16
e 2000/8/23

Centro Leonardo Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/6
e 2000/7/14

Centro Português de Estudos do Sudoeste Asiático 780 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/9/27
e 2000/10/1

Centro Português de Estudos do Sudoeste Asiático 2 000 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/6/19

Comissão Cultural Luso-Americana . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/9 Comissão Executiva da PAPS . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250 000$00
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Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/4

Consultadoria Wood-Tech . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/7/24

DARQUITERRA — Arquitectura e Constru-
ção, L.da

150 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/11/27

Escola Superior de Biotecnologia da Universidade
Católica Portuguesa.

225 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/17

Fundação Calouste Gulbenkian . . . . . . . . . . . . . . . . 165 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/15

Fundação da Faculdade de Ciências . . . . . . . . . . . . 85 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/7/5

Fundação da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa.

310 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/3/5
e 2000/7/24

Fundação da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

90 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/7/24

Fundação da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa.

100 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/4/5
e 2000/8/1

Fundação da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

374 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/8/30

Fundação da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa.

122 740$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/10/2 Fundação da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

500 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/28 Fundação da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa.

2 000 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/28 Fundação da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

4 600 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/28 Fundação da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa.

1 425 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/28 Fundação da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

2 800 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/10/10

Fundação da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa.

224 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/10 Fundação da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

300 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Fundação da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa.

4 900 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Fundação da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

1 470 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Fundação da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa.

1 100 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Fundação da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

1 280 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Fundação da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa.

2 640 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Fundação da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

625 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Fundação da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa.

4 640 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Fundação da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

5 040 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Fundação da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . 2 940 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Fundação da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . 740 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/2/27

e 2000/7/27
Fundação Gomes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/6/16

Fundação Gomes Teixeira da Universidade do
Porto

225 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/9/12

Fundação Gomes Teixeira da Universidade do
Porto.

155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/10/7

Fundação Gomes Teixeira da Universidade do
Porto.

628 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Grupo Teórico de Altas Energias . . . . . . . . . . . . . . . 3 920 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/6/18

e 2000/9/19
ICETA — Instituto de Ciências e Tecnologias

Agrárias e Agro-Alimentares.
1 301 496$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/12/28

ICETA — Instituto de Ciências e Tecnologias
Agrárias e Agro-Alimentares.

388 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/8/23

INESC — Instituto de Engenharia de Sistemas e
Computadores do Porto.

267 776$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/9/18

INESC — Instituto de Engenharia de Sistemas e
Computadores do Porto.

240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/10/8
e 2000/12/28

INESC — Instituto de Engenharia de Sistemas e
Computadores do Porto.

480 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/8/23

IPATIMUP — Instituto de Patologia e Imunologia
Molecular da Universidade do Porto.

240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/9/13

IPATIMUP — Instituto de Patologia e Imunologia
Molecular da Universidade do Porto.

236 748$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/10/1
e 2000/10/11

IPATIMUP — Instituto de Patologia e Imunologia
Molecular da Universidade do Porto.

3 500 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/10/18

IPATIMUP — Instituto de Patologia e Imunologia
Molecular da Universidade do Porto.

2 500 000$00
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Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/12/27

IPATIMUP — Instituto de Patologia e Imunologia
Molecular da Universidade do Porto.

240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/9/13

ICTPOL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/9/19

Instituto Ciência Aplicada e Tecnologia . . . . . . . . . 380 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/29

Instituto de Biologia Celular e Molecular . . . . . . . . 250 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/10/21

Instituto de Biologia Molecular e Celular . . . . . . . . 96 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/18

Instituto de Ciência Aplicada e Tecnológica . . . . . . 85 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/9/12

Instituto de Ciências da Terra e do Espaço . . . . . . . 250 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/11/4

Instituto de Desenvolvimento e Inovação Tecno-
lógica.

155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/6
e 2000/10/4

Instituto de Oceanografia da Faculdade de Ciências
de Lisboa.

85 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

99/5/21
e 2000/12/28

Instituto de Sistemas e Robótica . . . . . . . . . . . . . . . . 1 450 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto de Sistemas e Robótica — Pólo II . . . . . . . 620 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto de Sistemas e Robótica — Pólo II — Coim-

bra.
740 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto de Soldadura e Qualidade . . . . . . . . . . . . . 130 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/7 Instituto de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 100 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/6/18

e 2000/11/8
Instituto de Telecomunicações do Instituto Supe-

rior Técnico.
480 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/10/15

Instituto de Telecomunicações — Pólo de Coimbra 634 713$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/6/22

Instituto Gulbenkian da Ciência . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/8/30

Instituto Gulbenkian de Ciência . . . . . . . . . . . . . . . . 198 304$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/11/26

Instituto Gulbenkian de Ciência . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/9/15

Instituto Gulbenkian de Ciência . . . . . . . . . . . . . . . . 290 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/12/4

Instituto Superior de Serviço Social de Lisboa . . . . 240 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física
Experimental de Partículas.

6 860 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física Ex-
perimental de Partículas.

11 270 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física
Experimental de Partículas.

3 185 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física Ex-
perimental de Partículas.

3 185 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física
Experimental de Partículas.

10 779 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física Ex-
perimental de Partículas.

8 330 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física
Experimental de Partículas.

2 695 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física Ex-
perimental de Partículas.

2 205 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/5/22
e 2000/6/28

Laboratório de Estatísticas e Análise de Dados . . . 475 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/11/17

LIP Coimbra — Laboratório de Instrumentação e
Física Experimental de Partículas.

360 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP Coimbra — Laboratório de Instrumentação e Fí-
sica Experimental de Partículas.

5 140 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP Coimbra — Laboratório de Instrumentação e
Física Experimental de Partículas.

4 050 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP Coimbra — Laboratório de Instrumentação e Fí-
sica Experimental de Partículas.

1 670 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP Coimbra — Laboratório de Instrumentação e
Física Experimental de Partículas.

2 205 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/10/2

LIP — Laboratório de Instrumentação e Física
Experimental de Partículas.

118 975$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/10/15 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física Ex-
perimental de Partículas.

14 750 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/15 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física
Experimental de Partículas.

26 300 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física Ex-
perimental de Partículas.

4 850 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/9
e 2000/6/16

Ordem dos Biólogos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/9
e 2000/7/21

Ordem dos Biólogos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
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Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/11 Sociedade Portuguesa da Ciência do Sol . . . . . . . . . 200 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/4/5

e 2000/11/29
Universidade Católica Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . 299 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/23

Acácio Lameque Tembe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 120 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/28

Acácio Lameque Tembe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Acácio Lameque Tembe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Acácio Lameque Tembe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/30

Acácio Lameque Tembe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Alda Dória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Alda Dória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Alda Dória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Alda Dória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Alda Dória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/8/23

Alfredo Pintor Vilaroel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/7/24

Amélia Pilar Santos Ranter . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 207 502$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Amélia Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Amélia Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Amélia Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Amélia Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Amélia Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/30

Amélia Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/1/21
e 2000/7/17

Ana Amorim Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 508$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/12/19
e 2000/12/29

Ana Cláudia Simões Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/6/18
e 2000/8/30

Ana Cristina Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/12/19
e 2000/12/29

Ana Isabel da Câmara Dias Madeira . . . . . . . . . . . . 1 050 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/17

Antonina de Melo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/9/27
e 2000/10/2

António Brehn . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/1/21
e 2000/9/26

António Filipe Lobo de Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 214 072$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/9/18

António Germano de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 338 832$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/2/8
e 2000/7/3

António M. Dias Brehm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 178 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Armando Mucana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/30

Armando Mucana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Armindo Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Armindo Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Armindo Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Armindo Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Armindo Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Augusto Bock . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Augusto Bock . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Augusto Bock . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Augusto Bock . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00
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Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Augusto Bock . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Bruno Eberl Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Bruno Eberl Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/30

Bruno Eberl Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/8/21

Carlos Alberto Gomes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 395 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/12/19
e 2000/12/29

Carlos Manuel Vicente Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 650 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Carlos Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Carlos Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Carlos Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Carlos Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Carlos Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/30

Carlos Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Carlos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 080 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Carlos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/30

Carlos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Cármen Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Cármen Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Cármen Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Cármen Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Cármen Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/1/21
e 2000/6/1

Claude Lejebvre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

David Eduardo Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

David Eduardo Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

David Eduardo Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

David Eduardo Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

David Eduardo Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/2/8
e 2000/6/24

Deolinda Maria dos Santos Flores Marcelo da
Fonseca.

195 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Elisa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Elisa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Elisa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Elisa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Elisa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Eunice Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Eunice Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Eunice Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Eunice Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Eunice Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/9/26

Eunice Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 214 072$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/1 Fátima Lígia Gonçalves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/1 Fátima Lígia Gonçalves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
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Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/11/17

Fernando Boavida Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/8/29

Fernão Vistelo de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 395 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Figueiredo Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Figueiredo Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Figueiredo Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Figueiredo Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Figueiredo Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/1/21
e 2000/5/28

Fivos Papadimitriou . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Gabriel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Gabriel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Gabriel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Gabriel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Gabriel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/1/21
e 2000/9/12

Graça Ferreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/10/15

Gunter Grammp . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Helvécio Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Helvécio Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Helvécio Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Helvécio Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Helvécio Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Henrique Rendall Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Henrique Rendall Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/30

Henrique Rendall Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/19

Hilária Matavele . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 260 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Hilária Matavele . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Hilária Matavele . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Hilária Matavele . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/30

Hilária Matavele . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/7/1

Inocêncio Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/2/8
e 2000/7/5

Inocêncio Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Isildo Gonçalves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/30

Isildo Gonçalves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/9/5

Jacquinet Marc Philippe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 720 000$00

Vice-presidente do ICCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 João de Pina Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/3/5

e 2000/12/30
João Ferreira Costa Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/2/8
e 2000/8/9

João Manuel da Silva Alves Miranda . . . . . . . . . . . . 155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/6/17

João Manuel Luís Lopes Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . 165 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

José Carlos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

José Carlos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

José Carlos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00
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Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

José Carlos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

José Carlos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/18
e 2000/7/12

José Eduardo Lopes Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151 235$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

José Luís Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

José Luís Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

José Luís Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

José Luís Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

José Luís Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/13
e 2000/11/21

José M. Abecassis Empis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/6/9
e 2000/6/27

José Miguel Cardoso Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 335 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/6/9
e 2000/7/1

José Miguel Cardoso Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 800$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/12

José Pedro Barros Duarte Fonseca . . . . . . . . . . . . . 360 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/7/3

José Pedro de Barros Duarte Fonseca . . . . . . . . . . . 350 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

José Pedro Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

José Pedro Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

José Pedro Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

José Pedro Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/30

José Pedro Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Júlio Menezes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Júlio Menezes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Júlio Menezes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Júlio Menezes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Júlio Menezes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/1/21
e 2000/7/27

Karen Goethals . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/18 Luís Filipe Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/5/6 Luís Pedro Barata Guedes de Abreu . . . . . . . . . . . . 130 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/3 Luís Pedro Barata Guedes de Abreu . . . . . . . . . . . . 130 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/9/1 Luís Pedro Barata Guedes de Abreu . . . . . . . . . . . . 130 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/9/1 Luís Pedro Barata Guedes de Abreu . . . . . . . . . . . . 130 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/9/1 Luís Pedro Barata Guedes de Abreu . . . . . . . . . . . . 130 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/1/9 Luís Pedro Barata Guedes de Abreu . . . . . . . . . . . . 130 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/3/5

e 2000/12/30
Luzolo Manuel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/10/1
e 2000/11/17

Ma Fei Chun . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 080 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/11/17

Manuel Filipe Pereira da Cunha Martins Costa . . . 239 970$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/1/21
e 2000/12/28

Manuel Filipe Pereira da Cunha Martins Costa . . . 240 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/6
e 2000/11/2

Manuel José Biscoito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/1/21
e 2000/11/17

Manuel José Estevez Prieto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 234 600$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Manuel Londa Vueba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/30

Manuel Londa Vueba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/7/5

Maria Bárbara Figueira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 270 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Maria Céu Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Maria Céu Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Maria Céu Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00
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Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/7/21

Maria da Conceição Ruivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Maria Deolinda Pais Fadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Maria Deolinda Pais Fadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Maria Deolinda Pais Fadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Maria Deolinda Pais Fadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Maria Deolinda Pais Fadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Maria do Céu Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Maria do Céu Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/12

Maria Eduardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 120 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Maria Eduardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Maria Eduardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Maria Eduardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Maria Eduardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/30

Maria Eduardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/6/16

Maria Helena Ança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 317 657$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/6/18
e 2000/7/12

Maria Inês Castro Simas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 257 521$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/12/18

Maria Isabel Moita Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 172 059$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/5/22

Maria João Marzano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 214 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/12/19
e 2000/12/29

Maria Madalena de Assunção Gonçalves e Silva 650 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/2/8
e 2000/10/28

Maria Manuela Caniço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/9/9 Maria Manuela Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/1/21

e 2000/12/4
Maria Raquel dos Reis Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/3/6
e 2000/8/21

Maria Teresa Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Miguel Manuel Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/30

Miguel Manuel Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/8
e 2000/10/10

Miriam Guillamon Cuadra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Ndenga Mfumuansuka . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Ndenga Mfumuansuka . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Ndenga Mfumuansuka . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/1/21
e 2000/11/22

Nuno da Silva Themudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/23

Osvaldo Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 120 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/28

Osvaldo Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Osvaldo Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Osvaldo Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/30

Osvaldo Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Paulino Fortes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Paulino Fortes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Paulino Fortes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Paulino Fortes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Paulino Fortes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
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Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/30

Paulino Fortes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/2/27
e 2000/11/29

Pedro Miguel Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Pedro Sing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Pedro Sing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Pedro Sing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Pedro Sing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Pedro Sing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presi-
dente do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/28

Peter Jordan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/1/21
e 2000/5/28

Petros Mirilas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/11/29 Robin Harry . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 241 450$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/11/29 Robin Harry . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 241 450$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/6/18

e 2000/8/25
Rodrigues Salvador Manjate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/10/7

Rosa Escórcio Pacavira de Matos . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Rosa Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Rosa Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/30

Rosa Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Rui Dia Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Rui Dia Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Rui Dia Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/10/1
e 2000/11/17

Sam Chon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 080 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Samaria Tovela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Samaria Tovela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Samaria Tovela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Samaria Tovela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Samaria Tovela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Serafina Ernesto Mangana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/30

Serafina Ernesto Mangana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 220 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Susete Martins Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/4/26 Tiago Tavares Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/21 Tiago Tavares Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/5/6 Tiago Tavares Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/3 Tiago Tavares Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tiago Tavares Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/21 Tiago Tavares Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/21 Tiago Tavares Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/1/21
e 2000/6/3

Tibor Sandor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 224 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/10/1
e 2000/11/17

Ting Sio Weng . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 080 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Tito Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Tito Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Tito Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Tito Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Tito Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/7/3

Vila Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/8/25

Vila Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/9/20

Vila Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
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Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/3/5
e 2000/11/8

Vila Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente do
ICCTI.

2000/3/5
e 2000/12/14

Vila Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e vice-presidente
do ICCTI.

2000/12/31
e 2000/12/31

Virgílio do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/1 Vito Quevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vito Quevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/7 Agência de Inovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 413 014$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/11 Agência de Inovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/12/7 Agência de Inovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/12/7 Agência de Inovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 750 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . 5 500 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . 4 700 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Universidade da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/30 Universidade de Coimbra — Centro de Instrumen-

tação do Departamento de Física.
51 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 600 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Universidade Técnica de Lisboa — Instituto Supe-

rior Técnico.
1 600 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 ADDF — Associação para o Desenvolvimento do
Departamento de Física.

1 085 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Associação para o Desenvolvimento do Departa-
mento de Física.

465 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Associação para o Desenvolvimento do Departamento
de Física.

390 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Centro de Astrofísica da Universidade do Porto 2 250 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Centro de Astrofísica da Universidade do Porto 400 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Centro de Inves t igação Tecnológ ica do

Algarve — CINTAL.
390 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Fundação da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa.

4 650 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Fundação da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

300 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Fundação da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa.

3 125 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Fundação da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

1 360 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/20 Fundação da Faculdade de Ciências da Universi-
dade de Lisboa.

960 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Fundação da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . 2 325 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Fundação da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . 740 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente

do ICCTI.
2000/11/29

e 2000/12/11
Gabinete Português de Leitura . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Grupo Teórico de Altas Energias . . . . . . . . . . . . . . . 2 325 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto de Sistemas e Robótica — Pólo II . . . . . . . 1 940 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto de Sistemas e Robótica — Pólo

II — Coimbra.
1 395 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física
Experimental de Partículas.

3 100 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física Ex-
perimental de Partículas.

6 980 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física
Experimental de Partículas.

775 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física Ex-
perimental de Partículas.

775 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física
Experimental de Partículas.

3 875 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física Ex-
perimental de Partículas.

3 100 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física
Experimental de Partículas.

4 650 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física Ex-
perimental de Partículas.

13 582 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP Coimbra — Laboratório de Instrumentação e
Física Experimental de Partículas.

5 430 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP Coimbra — Laboratório de Instrumentação e Fí-
sica Experimental de Partículas.

4 270 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP Coimbra — Laboratório de Instrumentação e
Física Experimental de Partículas.

1 705 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 LIP Coimbra — Laboratório de Instrumentação e Fí-
sica Experimental de Partículas.

775 000$00

Ministro da Ciência e da Tecnologia e presidente
do ICCTI.

2000/10/15 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física
Experimental de Partículas.

15 250 000$00

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/2 LIP — Laboratório de Instrumentação e Física Ex-
perimental de Partículas.

39 450 000$00
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Instituto de Meteorologia

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

Ministro da Ciência e da Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/3/25 Agência Cria — Agência dos Países de Língua Ofi-
cial Portuguesa para a Área do Clima e Res-
pectivas Implicações Ambientais.

1 500 000$00

Presidente do IM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/23 ICAT — Instituto de Ciência Aplicada . . . . . . . . . . 4 340 163$00

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/6 Abailardo Lucílio Natividade Varela Silva Moreira 2 198 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Abailardo Lucílio Natividade Varela Silva Moreira 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 ADEIFAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 935 667$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 ADEIFAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 169 333$00
Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/7/20 ADETTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 459 043$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 ADETTI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 000$00
Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/6/19 Agência de Inovação, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 580 261$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/3/2 Agência de Inovação, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121 467 115$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/5 Agência de Inovação, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 291 700$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Alan John Lander Phillips . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Alan John Lander Phillips . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Ana Arminda Lopes Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 030 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Ana Arminda Lopes Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Ana Cristina Ferreira Ahrens Teixeira . . . . . . . . . . . 2 855 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Ana Cristina Ferreira Ahrens Teixeira . . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Ana Maria Martinho Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . 2 820 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Ana Maria Martinho Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Ana Sara Araújo Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Ana Sara Araújo Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 170 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 André Osório Cruz Azeredo Falcão . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 André Osório Cruz Azeredo Falcão . . . . . . . . . . . . . 2 165 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 André Silva Graça Arroja Neves . . . . . . . . . . . . . . . . 3 111 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/6 Andreia Ferreira Castro Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 3 490 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Andreia Ferreira Castro Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 António Cândido Baldaque Sousa Soares Silva . . . 3 309 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 António Cândido Baldaque Sousa Soares Silva . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/3 Associação Apoio Instituto Biomédico Investigação

Luz Imagem.
623 500$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/13 Associação Apoio Instituto Biomédico Investigação
Luz Imagem.

4 968 953$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/15 Associação Caboverdeana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 430 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Associação Centro Bio-Química Universidade

Lisboa.
3 208 333$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Associação Centro Bio-Química Universidade
Lisboa.

10 916 667$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Associação Desenvolvimento Faculdade Ciências
Universidade Porto.

16 209 251$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Associação Desenvolvimento Faculdade Ciências
Universidade Porto.

51 883 722$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Associação Divulgadora Casa-Museu Abel Salazar 3 000 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Associação Guarda Digital — Associação Distrital

Sociedade Informação.
2 663 912$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/17 Assoc iação Guineense de Sol idar iedade
Social — Aguinenso.

2 401 807$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/1 Associação Instituto Biologia Molecular Celular 138 432 222$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/9 Associação Instituto Biologia Molecular Celular 322 717 470$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Associação Investigação Desenvolvimento Facul-

dade Medicina Lisboa.
627 056$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/13 Associação Investigação Desenvolvimento Facul-
dade Medicina Lisboa.

10 118 056$00

Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/6/28 Associação para Desenvolvimento Aerodinâmica
Industrial.

975 000$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Associação para Desenvolvimento Aerodinâmica
Industrial.

3 034 000$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Associação para Desenvolvimento Aerodinâmica
Industrial.

11 266 000$00

Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/6/15 Associação Parque Ciência Tecnologia Porto . . . . . 392 880 853$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/27 Associação Portuguesa Desenvolvimento Investiga-

ção Operacional.
1 650 000$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/3/28 Associação Portuguesa para o Desenvolvimento
Investigação Operacional.

1 350 000$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/6 Bárbara Maria Sousa Fernandes Fonseca Moura 3 540 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Bárbara Maria Sousa Fernandes Fonseca Moura 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Carla Marina Matos Moleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Carla Marina Matos Moleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 820 000$00
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Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Carla Renata Gonçalves Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Carla Renata Gonçalves Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . 3 170 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Carla Sofia Fialho Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 170 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Carla Sofia Fialho Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/6 Carlos José Lopes Balsas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 540 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Carlos José Lopes Balsas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Catarina Jorge Ginja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 332 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Catarina Jorge Ginja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Cátia Pacheco Carvalho Silva Batista . . . . . . . . . . . . 3 220 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/1 Centro Apoio Tecnológico Indústria Metalome-

cânica — CATIM.
2 700 000$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Centro Astrofísica Universidade Porto . . . . . . . . . . 3 532 777$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Centro Astrofísica Universidade Porto . . . . . . . . . . 15 898 889$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Centro Ciências Tecnologias Ópticas Universidade

Porto — CETO.
455 556$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Centro Ciências Tecnologias Ópticas Universidade
Porto — CETO.

2 711 111$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/13 Centro Criobiologia Cardiovascular . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/28 Centro Estudos Africanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 830 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Centro Estudos Antropologia Social . . . . . . . . . . . . 600 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/28 Centro Estudos Antropologia Social . . . . . . . . . . . . 6 660 800$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/30 Centro Estudos Avifauna Ibérica . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Centro Estudos Comunicação Linguagens Univer-

sidade Nova Lisboa — CECL.
1 252 777$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Centro Estudos Comunicação Linguagens Universi-
dade Nova Lisboa — CECL.

2 505 556$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Centro Estudos Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 908 667$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/28 Centro Estudos Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 488 333$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/16 Centro Investigação Economia Portuguesa . . . . . . . 3 440 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Centro Investigação Estudos Sociologia . . . . . . . . . 700 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/27 Centro Investigação Estudos Sociologia . . . . . . . . . 15 146 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/27 Centro Investigação Tecnológica Algarve . . . . . . . . 12 811 500$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/1 Centro Leonardo Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 898 801$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/27 Centro Leonardo Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 845 999$00
Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/5/3 Centro Neurociências Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . 79 996$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Centro Neurociências Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 825 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/27 Centro Neurociências Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 486 600$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/10/15 Centro Português Estudos Sudeste Asiático . . . . . . 5 000 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/27 Centro Português Estudos Sudeste Asiático . . . . . . 3 800 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/13 Centro Tecnológico Indústria Moldes, Ferramentas

Especiais Plásticos.
18 347 872$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/1 Chymiotechnon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 960 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/16 Chymiotechnon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 928 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 CIIMAR — Centro Interdisciplinar Investigação

Marinha Ambiental.
7 219 222$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/23 CIIMAR — Centro Interdisciplinar Investigação
Marinha Ambiental.

20 104 112$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Clarisse Aurora Lopes Gaspar Marques . . . . . . . . . 4 100 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Clarisse Aurora Lopes Gaspar Marques . . . . . . . . . 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/27 Conselho Reitores das Universidades Portuguesas 5 000 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/1 Cooperativa Ensino Superior Politécnico Univer-

sitário, CRL.
4 500 000$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/27 Cooperativa Ensino Superior Politécnico Univer-
sitário, CRL.

800 000$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/1 Dinamia — Centro Estudos sobre Mudança
Socioeconómica.

200 000$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/28 Dinamia — Centro Estudos sobre Mudança
Socioeconómica.

3 284 000$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Dominique Laura Richardson Freire . . . . . . . . . . . . 2 757 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Dominique Laura Richardson Freire . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/1/31 ESF — European Science Foundation . . . . . . . . . . . 4 925 510$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/15 Exploratório Infante D. Henrique . . . . . . . . . . . . . . 4 854 560$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Francisco Machado Aires Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 3 140 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Francisco Machado Aires Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/9/22 Fundação Calouste Gulbenkian . . . . . . . . . . . . . . . . 7 333 333$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/26 Fundação Calouste Gulbenkian . . . . . . . . . . . . . . . . 8 288 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/27 Fundação Calouste Gulbenkian . . . . . . . . . . . . . . . . 70 590 000$00
Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/10/30 Fundação Ciência Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/2/25 Fundação Faculdade Ciências Tecnologia Univer-

sidade Nova Lisboa.
1 585 875$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/1 Fundação Faculdade Ciências Tecnologia Universi-
dade Nova Lisboa.

5 700 000$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/27 Fundação Faculdade Ciências Tecnologia Univer-
sidade Nova Lisboa.

122 111 152$00

2000/12/29 Fundação Faculdade Ciências Universidade Lisboa 2 152 777$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/2/15 Fundação Faculdade Ciências Universidade Lisboa 2 645 404$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/27 Fundação Faculdade Ciências Universidade Lisboa 255 710 675$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/1 Fundação Gomes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 345 596$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/13 Fundação Gomes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 996 000$00
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Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/8/3 Fundação para Computação Científica Nacional 393 308 500$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/4/24 Fundação para Computação Científica Nacional 44 648 825$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/30 Fundação para Computação Científica Nacional 643 902 207$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Fundação para Computação Científica Nacional 420 364 795$00
Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/2/18 Fundação Universidade Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 482 110$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/1 Fundação Universidade Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 79 372 848$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Fundação Universidade Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 296 692 112$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Gabriela Martinho Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 908 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/6 Ghoncheh Tazmini . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Ghoncheh Tazmini . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Guilherme Carvalho Canhoto Carrilho Graça . . . . 2 994 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Hugo Sousa Machado Feliciano Caldas . . . . . . . . . . 3 142 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Hugo Sousa Machado Feliciano Caldas . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Inês Mendonça Costa Palma Fernandes . . . . . . . . . 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Inês Mendonça Costa Palma Fernandes . . . . . . . . . 2 820 000$00
Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/5/3 Instituto Ambiente Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 346 523$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Instituto Ambiente Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 575 889$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Instituto Ambiente Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 550 245$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/5 Instituto Biologia Molecular Celular . . . . . . . . . . . . 39 000 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto Biologia Molecular Celular . . . . . . . . . . . . 1 998 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/28 Instituto Ciência Aplicada Tecnol. Fac. Ciências

Universidade Lisboa.
4 140 000$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Instituto Ciências Biomédicas Abel Salazar . . . . . . 1 520 834$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Instituto Ciências Biomédicas Abel Salazar . . . . . . 3 041 666$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Instituto Ciências Tecnologias Agrárias Agroali-

mentares Univ. Porto — ICETA.
9 452 889$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/30 Instituto Ciências Tecnologias Agrárias Agroa-
limentares Univ. Porto — ICETA.

39 766 522$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/11 Instituto Ciências Terra Espaço . . . . . . . . . . . . . . . . 51 092 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Instituto Coração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 533 944$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Instituto Coração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 900 222$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Instituto Engenharia Electrónica Telemática

Aveiro.
4 963 333$00

Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/2/15 Instituto Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . 881 750$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/4/20 Instituto Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 478 136$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . 78 384 645$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/1 Instituto Engenharia Mecânica Gestão Industrial 15 607 112$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/13 Instituto Engenharia Mecânica Gestão Industrial 23 564 222$00
Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/6/1 Instituto Engenharia Sistemas Computadores . . . . 94 015$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/9 Instituto Engenharia Sistemas Computadores . . . . 62 383 841$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/28 Instituto Engenharia Sistemas Computadores . . . . 177 220 626$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Instituto Inovação Universidade Nova Lisboa . . . . 3 571 111$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Instituto Inovação Universidade Nova Lisboa . . . . 7 195 555$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Instituto Linguística Teórica Computacional . . . . . 1 230 001$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/27 Instituto Linguística Teórica Computacional . . . . . 2 613 234$00
Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/5/3 Instituto Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139 316$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Instituto Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 326 276$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/28 Instituto Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 995 390$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/5/3 Instituto Nacional Cardiologia Preventiva . . . . . . . . 2 896 667$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Instituto Nacional Cardiologia Preventiva . . . . . . . . 4 358 333$00
Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/5/3 Instituto Nacional Engenharia Biomédica . . . . . . . . 170 844$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Instituto Nacional Engenharia Biomédica . . . . . . . . 10 738 444$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/30 Instituto Nacional Engenharia Biomédica . . . . . . . . 39 828 222$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/1 Instituto Patologia Imunologia Molecular Univ.

Porto.
29 348 890$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/28 Instituto Patologia Imunologia Molecular Univ. Porto. 29 745 888$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Instituto Sistemas Robótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 835 567$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/16 Instituto Sistemas Robótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 915 834$00
Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/2/15 Instituto Soldadura Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 114 591$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/2/15 Instituto Soldadura Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 957 780$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Instituto Superior Ciências Saúde — Sul . . . . . . . . . 820 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Instituto Superior Ciências Saúde — Sul . . . . . . . . . 5 640 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Instituto Superior Psicologia Aplicada . . . . . . . . . . . 12 225 834$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Instituto Superior Psicologia Aplicada . . . . . . . . . . . 18 872 566$00
Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/10/18 Instituto Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/1 Instituto Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 876 667$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/13 Instituto Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 380 333$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/13 Instituto Telecomunicações — Aveiro . . . . . . . . . . . 4 540 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/20 Instituto Telecomunicações — Lisboa . . . . . . . . . . . 4 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Isabel Maria Cavadas Valverde . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Isabel Maria Cavadas Valverde . . . . . . . . . . . . . . . . 2 820 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 José Manuel Cristóvão Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 José Manuel Cristóvão Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . 2 412 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 José Miguel Lameiras Cardoso Correia Gaspar . . . 2 820 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 José Miguel Lameiras Cardoso Correia Gaspar . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/1 Laboratório Instrumentação Física Exper. Partí-

culas.
5 202 333$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Laboratório Instrumentação Física Exper. Partículas 10 194 667$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Luís Alexandre Fonseca Tinoca . . . . . . . . . . . . . . . . 3 059 000$00
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Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Luís Alexandre Fonseca Tinoca . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Luís Carlos Matos Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . 2 718 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Luís Filipe Farias Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 3 050 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Luís Filipe Farias Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Luís Filipe Raposo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Luís Filipe Raposo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 820 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Luís Miguel Guerreiro Galla Gaspar . . . . . . . . . . . . 3 220 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Luís Quental Medeiros Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Luís Quental Medeiros Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 720 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/12/10 Luísa Barragon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 436 600$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Margarida Maria Neves Estêvão Baía . . . . . . . . . . . 3 435 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Maria Conceição Teixeira Fonseca Seabra Santos 3 000 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Maria Inês Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Maria Inês Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 976 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Maria Isabel Ferreira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 820 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Maria Isabel Ferreira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Maria Joana Mendes Bordalo Ventura . . . . . . . . . . 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Maria Joana Mendes Bordalo Ventura . . . . . . . . . . 2 962 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Maria João Graça Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Maria João Graça Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 966 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Marina Parra Carreiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 811 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Marina Parra Carreiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/6 Marta Rios Alves Nunes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 256 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Marta Rios Alves Nunes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/6 Marta Sofia Rodrigues Alves Magalhães . . . . . . . . . 2 381 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Marta Sofia Rodrigues Alves Magalhães . . . . . . . . . 280 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Miguel Henrique Guerra Gonçalves Farias . . . . . . . 2 068 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Miguel Henrique Guerra Gonçalves Farias . . . . . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Nuno António Pires Almeida Pinho Gil . . . . . . . . . 470 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Nuno António Pires Almeida Pinho Gil . . . . . . . . . 2 923 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Nuno Carvalho Conde Senos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 220 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Nuno Miguel Lara Cintra Martins . . . . . . . . . . . . . . 3 140 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Nuno Miguel Lara Cintra Martins . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Nuno Ricardo Santos Alves Catarino . . . . . . . . . . . . 2 270 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Nuno Ricardo Santos Alves Catarino . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/27 Ordem dos Engenheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Paula Tomás Pacheco Melo Tavares . . . . . . . . . . . . 2 820 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Paula Tomás Pacheco Melo Tavares . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Paulo Alexandre Mascarenhas Lopes . . . . . . . . . . . 3 180 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Pedro Alberto Ramos Rodrigues Camarinha Vicente. 280 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Pedro Alberto Ramos Rodrigues Camarinha Vi-

cente.
3 220 000$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Pedro Manuel Carvalho Pinto Matos . . . . . . . . . . . . 3 170 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/6 Raquel Margarida Negrão Carvalho . . . . . . . . . . . . 3 490 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Raquel Margarida Negrão Carvalho . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Ricardo Augusto Marcos Rocha Reis . . . . . . . . . . . 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Ricardo Augusto Marcos Rocha Reis . . . . . . . . . . . 2 820 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Rita Maria Sustelo Andrade Ramalho . . . . . . . . . . . 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Rita Maria Sustelo Andrade Ramalho . . . . . . . . . . . 3 125 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Rodrigo Seromenho Miragaia Rodrigues . . . . . . . . 640 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Rodrigo Seromenho Miragaia Rodrigues . . . . . . . . 2 966 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/6 Rui Miguel Loureiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 2 524 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Rui Miguel Loureiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 316 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/6 Sancho Bruno Nogueira Vilaverde Correia . . . . . . . 3 460 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Sancho Bruno Nogueira Vilaverde Correia . . . . . . . 280 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/6 Sandra Cristina Sousa Baltazar Mortal . . . . . . . . . . 2 083 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Sandra Cristina Sousa Baltazar Mortal . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Sandra Maria Guerreiro Sequeira . . . . . . . . . . . . . . 3 511 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Sandra Maria Guerreiro Sequeira . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/7/16 Sociedade Geografia Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 832 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/16 Sociedade Geografia Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/27 Sociedade Portuguesa Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Sociedade Portuguesa Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Sociedade Portuguesa Matemática . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Sociedade Portuguesa Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Sociedade Portuguesa Química . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 900 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Susana Alexandra Rodrigues Chaves . . . . . . . . . . . . 2 038 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Susana Alexandra Rodrigues Chaves . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Susana Margarida Barroso Coelho . . . . . . . . . . . . . . 332 760$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Susana Margarida Barroso Coelho . . . . . . . . . . . . . . 2 294 760$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Tânia Gil Duarte Casal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 175 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Tânia Gil Duarte Casal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Teresa Cristina Barata Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . 770 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Teresa Cristina Barata Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . 1 682 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/18 Tiago Castro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 962 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/30 Tiago Castro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 UBIQUÍMICA — Núcleo Estudantes Química

Universidade Beira Interior.
100 000$00
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Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/16 UCCLA — União Cidades Capitais Luso-Áfrico-
-Américo-Asiáticas.

2 500 000$00

Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/6/1 UNINOVA — Instituto Desenvolvimento Novas
Tecnologias.

2 055 109$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/1 UNINOVA — Instituto Desenvolvimento Novas Tec-
nologias.

3 512 000$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/28 UNINOVA — Instituto Desenvolvimento Novas
Tecnologias.

9 134 000$00

Gestor Subprog. Ciência Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 2000/5/3 Universidade Católica Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . 882$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/26 Universidade Católica Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . 65 215 473$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/27 Universidade Católica Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . 47 907 278$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Universidade Lusófona — Humanidades Tecnolo-

gias.
1 571 667$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Universidade Lusófona — Humanidades Tecno-
logias.

3 589 333$00

Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/28 Universidade Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000$00

Instituto de Investigação Científica e Tropical

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

Presidência IICT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/28 Centro Estudos sobre África e do Desenvolvimento 2 100 000$00

Instituto Tecnológico Nuclear

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/3 Anabela Carreira da Silva Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . 420 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Ana Filipa Leal Quintino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 184 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Ana Paula Lima Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 720 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/2/22 Ana Paula Valério Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/9 Ana Rafael Valente Gonçalves Roda . . . . . . . . . . . . 411 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/22 Carla de Jesus Grilo de Oliveira Mustra . . . . . . . . . 840 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Carla Maria Salgueiro Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/4/30 Carla Sofia Farrobilha Hipólito Gomes . . . . . . . . . . 840 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/2/22 Carlos Jorge Rodrigues Valdrez . . . . . . . . . . . . . . . . 480 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Carlos José Marcelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 836 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Carlos Manuel Rodrigues Macedo . . . . . . . . . . . . . . 720 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/3 Carlos Pedro Gonçalves Marques . . . . . . . . . . . . . . . 780 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 David Miguel Pereira de Faria e Silva . . . . . . . . . . . 720 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/13 Elisa Vaz Morgado de Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Armando de Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 378 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Dulce da Conceição Brejo Russo Franco . . . . . . . . 720 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Dulce de Jesus Carvalho Miranda . . . . . . . . . . . . . . 720 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/1/18 Fernando Paulo da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 720 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Guilherme de Jesus de Oliveira Cardoso . . . . . . . . . 720 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Hélder Alexandre Gil Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . 720 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Isabel Rute Silva Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/3/29 Joana Bravo Catela P. Santos Sousa . . . . . . . . . . . . . 780 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Joana Rodrigues de Almeida Santos . . . . . . . . . . . . 720 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/4/30 João Guilherme M. Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 610 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 João Vítor da Silva Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/4/15 Jorge Manuel Caramelo Soares . . . . . . . . . . . . . . . . 390 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Kátia Gomes da Silva Jacob . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/11 Lígia Maria Duarte Farrica Vieira . . . . . . . . . . . . . . 508 700$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/26 Lucília Madalena Farelo Montez . . . . . . . . . . . . . . . 380 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Luís Miguel Cardoso dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 720 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/11/15 Márcia Gomes Villarigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 780 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Maria Helena Freitas Casimiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/4/10 Maria Manuel Leaça Vieira Farinha . . . . . . . . . . . . 840 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/6 Maria João Rodrigues Santos S. M. Figueiredo . . . 537 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/2 Marília Azevedo Pinheiro Monteiro . . . . . . . . . . . . . 840 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/2/25 Nuno Alexandre P. V. Marques Pereira . . . . . . . . . 780 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1997/1/1 Nuno Miguel Mouzinho Serrote . . . . . . . . . . . . . . . . 984 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Nuno Pedro Serras Nobre Franco . . . . . . . . . . . . . . 840 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/4/10 Orlando Reis Pinto Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/3 Paula Cristina Nunes Silva Cunha Baptista . . . . . . . 360 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/4 Pedro Miguel da Fonseca de Andrade . . . . . . . . . . . 420 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/17 Pedro Miguel Feliciano Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/4/14 Raquel Marta N. Santos Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . 650 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Ricardo Miguel Santana Casquinha . . . . . . . . . . . . . 720 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Rita Patrícia Marques Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 720 000$00
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Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1997/1/1 Rodolfo João Santos Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 984 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Rogério Ivan Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 308 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1997/9/1 Rogério Paulo Ramos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 984 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Rosa Maria Salgueiro Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 840 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/18 Rui Manuel Caldeira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 416 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/4/15 Rui Miguel Martins de Azevedo Meira . . . . . . . . . . 780 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Sandra Andrea dos Santos Curado . . . . . . . . . . . . . . 720 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Sandra Isabel Silva Cabo Verde . . . . . . . . . . . . . . . . 840 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Sandra Sofia Pires Cardoso dos Santos Rangel . . . . 720 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Susana Alexandra de Oliveira Beijinho Rosa . . . . . 720 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Teresa de Jesus Mesquita Barbosa . . . . . . . . . . . . . . 840 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Vera Inês Pimentel Batel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1997/9/1 Vítor José Proença Páscoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 984 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1999/12/10 Vítor Manuel Nogueira Sequeira Silvino . . . . . . . . . 720 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/29 Processamento indevido no mês de Junho a Carlos

Alberto Marques de Jesus (reposição abatida nos
pagamentos).

— 180 000$00

Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/16 A. L. Kholkin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/12 Sandra Marisa Baptista Robaça . . . . . . . . . . . . . . . . 185 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/12 Helena Cristina Ramos J. Dias Alves . . . . . . . . . . . . 185 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/4 António Gabriel Paul Escolano . . . . . . . . . . . . . . . . 128 750$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/28 António Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/28 Helena Cristina Ramos J. Dias Alves . . . . . . . . . . . . 65 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/12 Carl J. Mchargue . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/20 Maria del Carmen Coya Párraga . . . . . . . . . . . . . . . 85 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/7 José Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144 446$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/7 Antoine Zink . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/12 Stephen Mather . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114 212$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/4 Maria Helena Freitas Casimiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 286$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/6/16 Mónica del C. Chandia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/2 Maria Isabel Marques Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 720$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/10 Maria Isabel Marques Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148 400$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/2 Maria Isabel Marques Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/20 Ana Paula Valério Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 212 016$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/20 Susana Marta Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 277 016$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/31 Luís Miguel Vieira Prudêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 075$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/26 Teresa Mesquita Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/26 Gregoire Bonfait . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/26 Gregoire Bonfait . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/2 Maria Manuel Leaça Vieira Farinha . . . . . . . . . . . . 15 653$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/18 Maria del Cármen Coya Párraga . . . . . . . . . . . . . . . 85 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/7/26 Reinhart Scherm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124 973$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/2 Carla Sofia Farrobilha Hipólito Gomes . . . . . . . . . . 25 653$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/7 Carla Sofia Farrobilha Hipólito Gomes . . . . . . . . . . 100 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/8/21 Carla Sofia Farrobilha Hipólito Gomes . . . . . . . . . . 25 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/4 Mohamed Nasraui . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Maria Isabel Simões Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 100$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Antoine Zink . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Ricardo Miguel Santana Casquinha . . . . . . . . . . . . . 3 831$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/19 Vítor Manuel Nogueira Sequeira Silvino . . . . . . . . . 11 494$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/22 Freddy Adams . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 307 250$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/22 Roger Alberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 327 012$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/22 Murdoch Baxter . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 244 254$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/22 Guido Langouche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 307 250$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/22 Reinhard Scherm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 681$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/22 José Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 685$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/22 Gregory Choppin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 341 164$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/26 Carlos José Marcelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 697$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/26 Kátia Gomes da Silva Jacob . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 697$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/22 António Gabriel Paul Escolano . . . . . . . . . . . . . . . . 185 360$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/22 Nuno Alexandre Pereira Vilar Marques Pereira . . . 50 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/29 Marília Pinheiro Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 187 200$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/26 Ricardo Miguel Santana Casquinha . . . . . . . . . . . . . 3 522$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/6 Marina Frontasyeva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/9/26 Gregoire Bonfait . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/14 Ana Rita Lopes Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 550$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/11 Marta Maas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/11 Concepcion Rovira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/14 Susana Marta Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 744$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Chang Liu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 350$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/12 Carlos Pedro Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/25 António Gabriel Paul Escolano . . . . . . . . . . . . . . . . 293 728$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/18 Márcia Gomes Vilarigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121 517$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/18 Nuno Alexandre Pereira Vilar Marques Pereira . . . 100 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/20 Pedro Miguel Feliciano Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 479$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/10/31 Carla Sofia Farrobilha Hipólito Gomes . . . . . . . . . . 100 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/2 Joana Santos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 379$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/9 Henri Noel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/23 Susana Marta Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 466$00



N.o 91 — 18 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6809

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/23 Maria Manuel Leaça Vieira Farinha . . . . . . . . . . . . 14 466$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/11/16 Rui Manuel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 479$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/15 Pedro Miguel Feliciano Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 479$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/15 Pedro Miguel Feliciano Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 479$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/15 Vítor Manuel Nogueira Sequeira Silvino . . . . . . . . . 14 088$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/15 Ana Sofia Ladeira C. Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/15 Maria Isabel Marques Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00
Conselho directivo do ITN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/27 João Manuel Peixoto de Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000/12/15 Leopoldo Arranz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 160$00

30 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz Coelho.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Rectificação n.o 985/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5184/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 79, de 3 de Abril de 2001, rectifica-se que
onde se lê «para provimento de um lugar na categoria de técnico
profissional especialista» deve ler-se «para provimento de um lugar
na categoria de técnico profissional de 1.a classe».

4 de Abril de 2001. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Margarida
Esteves de Carvalho.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1086/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e no Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea
n) do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto n.o 1770/2001, inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado entre
o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado por
CEFD, como primeiro outorgante, e o Núcleo de Espeleologia da
Associação Académica da Universidade de Aveiro, adiante designada
por NEAAUA, como segundo outorgante, um contrato-programa,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

O presente contrato-programa tem por objecto a concessão de uma
comparticipação financeira à NEAAUA, para suporte de encargos
com a realização das I Jornadas de Saúde e Resgate em Desportos
de Aventura.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O período de vigência deste contrato-programa decorre desde a
data da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à NEAAUA, como
comparticipação das despesas de organização das I Jornadas de Saúde
e Resgate em Desportos de Aventura, no montante de 750 000$,
para a prossecução do objecto do presente contrato-programa.

2 — Ao segundo outorgante compete diligenciar no sentido de colo-
car em todos os suportes de divulgação do fórum, conforme regras
previstas no livro de normas gráficas.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira é suportada por dotação
inscrita na rubrica 04.02.01 — «Transferências correntes/instituições
particulares» — do orçamento de Investimento do CEFD, sendo dis-
ponibilizada num único pagamento, de acordo com o regime da admi-
nistração financeira e de tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao con-
trolo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida no n.o 1 da cláusula 3.a

O presente contrato-programa está isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, rectificado pela Declaração de Rectificação
n.o 1/2001, de 5 de Janeiro, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 11, de 13 de Janeiro de 2001.

Celebrado em 28 de Março de 2001, em três folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Primeiro Outorgante, António Fiúza Fraga. — O Segundo Outor-
gante, Manuel Freire.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1087/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube Recreativo
do Penteado, adiante designado por CRP, sediado no concelho da
Moita, representado pelo seu presidente de direcção, João Gino, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.o, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CRP no montante
de 50 000$ a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao CRP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, João Gino.

Contrato n.o 1088/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo
Os Amarelos, adiante designado por GDA, sediado no concelho de
Sines, representado pelo seu presidente de direcção, Paulo Jorge San-
tos Cacela, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.o, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDA no mon-
tante de 150 000$ a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao GDA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula.1a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Paulo Jorge Santos Cacela.

Contrato n.o 1089/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube Desportivo
e Cultural do Casal do Marco, adiante designado por CDCCM, sediado
no concelho do Seixal, representado pelo seu presidente de direcção,
António Pinto Horta Nova, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.o, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CDCCM no mon-
tante de 70 000$ a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao CDCCM
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, António Pinto Horta Nova.

Contrato n.o 1090/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Núcleo de Amigos
do Bairro Santos Nicolau, adiante designado por NABSN, sediado
no concelho de Setúbal, representado pelo seu presidente de direcção,
António Carlos Santos Batista, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.o, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao NABSN no mon-
tante de 50 000$ a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao NABSN
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, António Carlos Santos Batista.

Contrato n.o 1091/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e a União Desportiva
da Palhota, adiante designada por UDP, sediada no concelho de Pal-
mela, representada pelo seu presidente de direcção, José Delgadinho
Jorge, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.o, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à UDP no montante
de 50 000$ a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete à UDP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, José Delgadinho Jorge.

Contrato n.o 1092/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Vasco da Gama
Futebol Clube da Lançada, adiante designado por VGFCL, sediado
no concelho do Montijo, representado pelo seu presidente de direcção,
António Anjos Palma, como segundo outorgante, o presente con-
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trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.o, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao VGFCL no mon-
tante de 70 000$ a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao VGFCL
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, António Anjos Palma.

Contrato n.o 1093/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, a Associação Académica
de Alcochete, adiante designada por AAA, sediada no concelho de
Alcochete, representada pelo seu presidente de direcção, Carlos Dua-
rte Lopes Pedroso, como segundo outorgante, o presente contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.o, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AAA no montante
de 70 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete à AAA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Carlos Duarte Lopes Pedroso.

Contrato n.o 1094/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Vitória Futebol Clube
Ermidense, adiante designado por VFCE, sediado no concelho de
Santiago do Cacém, representado pelo seu presidente de direcção,
Horácio António Neves da Silva Godinho, como segundo outorgante,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.o, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao VFCE no mon-
tante de 140 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao VFCE
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.
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4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Horácio António Neves da
Silva Godinho.

Contrato n.o 1095/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Grupo Desportivo
1.o de Maio, adiante designado por GD 1.o M, sediado no concelho
de Setúbal, representado pelo seu presidente de direcção, Raul de
Almeida Pereira, como segundo outorgante, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.o, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GD 1.o M no
montante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao GD 1.o M
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Raul de Almeida Pereira.

Contrato n.o 1096/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Centro de Cultura
e Desporto do Pragal, adiante designado por CCDP, sediado no con-
celho de Almada, representado pelo seu presidente de direcção, Antó-
nio Manuel da Fonseca Ribeiro, como segundo outorgante, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.o, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CCDP no mon-
tante de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao CCDP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, António Manuel da Fonseca
Ribeiro.

Contrato n.o 1097/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
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publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Almada Atlético
Clube, adiante designado por AAC, sediado no concelho de o Almada,
representado pelo seu presidente de direcção, Adelino Paiva de
Moura, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.o, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao AAC no mon-
tante de 250 000$ a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao AAC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Adelino Paiva de Moura.

Contrato n.o 1098/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 15 ADR/Setúbal/2000. — De acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 4.o,
todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e nos termos
do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro de 1999,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, Mário
Luís Salvo Paiva, como primeiro outorgante, e o Clube Desportivo
da Cova da Piedade, adiante designado por CDCP, sediado no con-
celho de Almada, representado pelo seu presidente de direcção,
Manuel José Garção Branquinho, como segundo outorgante, o pre-
sente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem como objectivo a cooperação financeira
entre os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.o, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CDCP no mon-
tante de 250 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo no disposto na cláusula 5.a, compete ao CDCP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os comprovativos da efectiva realização da despesa e ainda
a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo IND, pre-
visto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento de presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

27 de Dezembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, Mário Luís
Salvo Paiva. — O Segundo Outorgante, Manuel José Garção Bran-
quinho.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 8044/2001 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 7 de Março de 2001:

Mestra Vivina Almeida Carreira de Campos Figueiredo, assistente
da Universidade Aberta, com contrato administrativo de provi-
mento — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efei-
tos a partir de 11 de Março de 2001.

7 de Março de 2001. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 8045/2001 (2.a série). — Por deliberação do con-
selho administrativo de 20 de Março de 2001:

Autorizada a renovação do contrato da licenciada Andrea Veríssimo
Mota como técnica superior de 2.a classe, por conta do projecto
PRODED, por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde
1 de Abril de 2001.

Autorizada a renovação do contrato de Lídia Pilar Cabral Botelho
como auxiliar administrativa, por um ano, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos desde 16 de Março de 2001.

Autorizada a renovação do contrato de Hélio Manuel Pimentel Ferraz
como tratador de animais, por conta do projecto «Granja», por
seis meses, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2001.

Autorizada a renovação do contrato a termo certo de António Avelino
Ponceano Coelho como jardineiro, por seis meses, por conta do
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projecto «Granja desenvolvimento», por conveniência urgente de
serviço, com efeitos a partir de 6 de Março de 2001.

Autorizada a renovação do contrato de Maria Margarida Ferraz
Pinheiro como técnica profissional de laboratório de 2.a classe, por
conta do projecto «Lai», por conveniência urgente de serviço, por
seis meses, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.

Autorizada a renovação do contrato de Susana Margarida Morais
Regalo Rego como técnica superior de 2.a classe, por conta do
projecto «Ecossistemas florestais», por conveniência urgente de ser-
viço, por seis meses, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.

Autorizada a renovação do contrato de José Manuel Guido Pereira
como operário não qualificado, por conta do projecto «Produção
agrícola nas bacias hidrográficas das Furnas e Sete Cidades», por
conveniência urgente de serviço, por um ano, com efeitos a partir
de 3 de Abril de 2001.

Autorizada a renovação do contrato de Luís Carlos da Silva Brum
como técnico profissional de laboratório de 2.a classe, por conta
do projecto «Samfish», por conveniência urgente de serviço, por
um ano, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.

Autorizada a renovação do contrato de Carla Maria Barata de Lacerda
como técnica superior de 2.a classe, por conta do projecto
«Life B4-2000/98/509», por seis meses, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

Autorizada a renovação do contrato de Maura Leonor Alves da Silva
Miranda como técnica profissional de laboratório de 2.a classe, por
conta do projecto «Estudos populacionais do pombo-torcaz», por
seis meses, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2001.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 8046/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências e Tecnologia,
proferidos por delegação de competências:

De 20 de Março de 2001:

Doutora Alice Newton, professora auxiliar, da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada a equipa-
ração a bolseiro fora do País durante o período de 28 a 30 de
Março de 2001.

De 21 de Março de 2001:

Doutor Henrique Marques Tavares, professor auxiliar, da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País durante o período de 25
de Março a 22 de Abril de 2001.

29 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Serviços de Acção Social

A v i s o n .o 5 9 0 8 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 1/2001. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, devidamente autorizado por despacho do
reitor da Universidade do Algarve de 8 de Fevereiro de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para admissão de um estagiário para a carreira de técnico
superior, na área funcional de serviço social, apoio social a estudantes,
tendo em vista o preenchimento de um lugar de técnico superior
de 2.a classe, da mesma área funcional, do quadro de pessoal dos
Serviços de Acção Social da Universidade do Algarve, aprovado pela
Portaria n.o 1239/95, de 13 de Outubro, alterado pelo despacho
n.o 13/SAS-UAL/99, do reitor da Universidade do Algarve, publicado
na 2.a série do Diário da República, de 29 de Setembro de 1999.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de serviço
social exercer funções de estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos técnico-científicos com autonomia e responsabilidade,
tendo em vista preparar a tomada de decisão superior, na área de

apoio social aos estudantes. As funções serão desempenhadas na área
da acção social de âmbito geral e especificamente na área da acção
social do ensino superior.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
de Acção Social da Universidade do Algarve, Rua de Berlim, 55,
em Faro, ou nos locais onde este serviço dispõe de sectores em
funcionamento.

6 — Vencimento — a remuneração é fixada nos termos do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

7 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser titular de um curso de licenciatura
em Serviço Social.

8 — Método de selecção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

1.a fase — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase — avaliação curricular;
3.a fase — entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é eliminatória de per si
para os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5.

8.2 — A prova será escrita e teórica e terá a duração máxima de
uma hora, incidindo sobre o programa constante do anexo ao presente
aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

9 — Na avaliação curricular são consideradas e ponderadas, de
acordo com as exigências da função:

a) Habilitação académica base;
b) Experiência e formação profissionais adequadas ao lugar que

agora é posto a concurso.

9.1 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos e nela serão apreciadas a matu-
ridade profissional, a motivação para o desempenho das funções, a
facilidade de expressão e de comunicação e o conhecimento da ins-
tituição e dos problemas e tarefas inerentes ao conteúdo funcional
do lugar a prover.

9.2 — Os factores de apreciação e ponderação a considerar na entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reuniões do júri do concurso.

9.3 — A classificação final dos candidatos resultará da média das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção e será
expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5, conforme esti-
pulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — A candidatura para admissão ao concurso dever ser forma-
lizada através de requerimento, dirigido ao administrador dos Serviços
de Acção Social da Universidade do Algarve, Rua de Berlim, 55,
8000 Faro, podendo ser entregue pessoalmente na sede dos Serviços,
na referida morada, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo a que se refere o n.o 1 do presente
aviso, para os Serviços de Acção Social da Universidade do Algarve.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade,
estado civil, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e número de telefone, se o tiver, número
de contribuinte fiscal e situação militar;

b) Habilitações académicas;
c) Número do concurso a que está a concorrer;
d) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a situação em

que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão ao concurso a que se refere o n.o 7.1 do presente
aviso.
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10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado de certificado
autêntico ou autenticado pelas formas previstas na lei, ou outro docu-
mento idóneo, comprovativo das habilitações literárias, curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, a expe-
riência profissional, bem como a formação profissional que possui
e fotocópia do bilhete de identidade.

11 — A não apresentação dos elementos referidos no n.o 10.2 do
presente aviso implica a exclusão imediata do concurso.

11.1 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos será afixada
na sede dos Serviços de Acção Social da Universidade do Algarve,
Rua de Berlim, 55, 8000 Faro, e a lista de classificação final será
notificada aos candidatos:

a) Através da afixação da lista na sede dos Serviços de Acção
Social;

b) Através de aviso no Diário da República, 2.a série, informando
da afixação da lista na sede dos Serviços de Acção Social,
se o número de candidatos for igual ou superior a 100;

c) Por escrito, com cópia da lista, se o número de candidatos
for inferior a 100.

12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano, obedecendo o seu regime às regras estabelecidas no Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, e será feito nos Serviços de Acção Social
da Universidade do Algarve.

12.2 — A avaliação e classificação final do estágio serão feitas atra-
vés de avaliação curricular pelo júri de estágio, na qual serão pon-
derados os seguintes factores:

a) O relatório de estágio, a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo de estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-
sional que eventualmente tenham tido lugar.

12.3 — Salvo decisão em contrário, o júri do estágio será o deste
concurso.

12.4 — No que respeita ao funcionamento e à competência do júri
do estágio, bem como à homologação, publicação, reclamação e
recurso dos respectivos resultados, aplicam-se as regras constantes
dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 265/88, de 28 de
Julho.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Universidade do Algarve:
2.1 — Estrutura orgânica e atribuições;
2.2 — Autonomia das universidades;
2.3 — Atribuição de bolsas de estudo;
2.4 — Atribuição de alojamento;
2.5 — Outros benefícios sociais.

Legislação

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — férias, faltas e licenças.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — férias, faltas e licenças.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remune-

ratório.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras e estatuto remuneratório.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, in Diário da República,

2.a série, de 17 de Março de 1993 — Carta Deontológica do Serviço
Público.

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — modernização adminis-
trativa.

Despacho Normativo n.o 2/2001, in Diário da República, 1.a série-B,
n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001 — Estatutos da Universidade do
Algarve.

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — Lei da Autonomia das Uni-
versidades.

Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril — estabelece as bases do sis-
tema de acção social nas instituições de ensino superior.

Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — Lei de Bases do Financiamento
do Ensino Superior Público.

Despachos n.os 10 324-D/97, de 31 de Outubro, 13 766-A/98 (2.a série),
de 7 de Agosto, e 20 768/99 (2.a série), de 3 de Novembro — regu-
lamenta a atribuição de bolsas de estudo no ensino superior público.

13 — Composição do júri:

Presidente — Amadeu de Matos Cardoso, administrador dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade do Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Maria Teresa Alte da Veiga, assessora principal de ser-
viço social da Universidade do Algarve.

2.o Francisco Xavier Froes David, assessor principal da Uni-
versidade do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Cristina Maria Cabral Semedo, técnica superior de
1.a classe de serviço social dos Serviços de Acção Social
da Universidade do Algarve.

2.o Maria da Graça Ferreira Rafael, técnica superior de
1.a classe de serviço social dos Serviços de Acção Social
da Universidade do Algarve.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Abril de 2001. — O Administrador, Amadeu de Matos Cardoso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 8047/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro:

Fernando Miguel Moreira dos Santos Costa — autorizada a celebra-
ção do contrato administrativo de provimento como assistente do
1.o triénio além do quadro do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração, da Universidade de Aveiro por urgente conve-
niência de serviço, em regime de dedicação exclusiva, pelo período
de três anos, com início em 2 de Março de 2001 e termo em 1
de Março de 2004. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Guimarães.

Despacho n.o 8048/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro:

Maria Otília Ferreira Duarte, equiparada a assistente do 2.o triénio
além do quadro do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração, da Universidade de Aveiro — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, em regime de dedicação exclusiva, pelo período de dois
anos, renovável, com início em 26 de Março de 2001 e termo em
25 de Março de 2003. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Guimarães.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Aviso n.o 5909/2001 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista das trans-
ferências a título de subsídios concedidos pela Reitoria da Univer-
sidade de Coimbra, no 2.o semestre de 2000, nas seguintes rubricas:

04.02.01 — Transferências — Instituições
particulares

Reitoria

AAC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 450 000$00
AAC — Núcleo de Estudantes de Bioquímica . . . . . . 18 000$00
AAC — Núcleo de Estudantes de Psicologia . . . . . . . 70 000$00
AAC — Pelouro do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
AAC — Secção de Basquetebol . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00



N.o 91 — 18 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6817

AAC — Secção de Fado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330 000$00
AAC — Secção de Ténis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
AAC — Secção de Yoga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
AAC — Secção Direitos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . 245 000$00
AAC — Secção Filatélica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 000$00
Alma Azul — Prod. Divulg. Activ. Culturais . . . . . . . . 200 000$00
Associação dos Antigos Estudantes . . . . . . . . . . . . . . . 175 004$00
Câmara Montemor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Cantinho Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Casa Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 015 002$00
Centro de Estudos de Fotografia . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 350 002$00
Círculo de Artes Plásticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 002$00
CITAC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 002$00
Comissão Org. Cong. «A Saúde, Educação» . . . . . . . . 400 000$00
Comissão Organizadora de «Física 2000» . . . . . . . . . . 200 000$00
Conselho de Veteranos da U. C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Cooperativa de Ensino e Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122 000$00
Coral de Letras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Coro Misto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 002$00
Dep. Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00
Direcção da Exposição Pensar Cidade . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Exploratório Infante D. Henrique . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00
Fórum Temático de Biocinética . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
FUP — Fundação das Universidades Portuguesas . . . . 1 558 340$00
GEFAC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 470 002$00
Grupo Folclórico Casa Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 004$00
Grupo Teatro Thiasos — Inst. Est. Class. FLUC . . . . 200 000$00
I Encontro Luso-Bras. Med. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
Inst. História Expansão Ultramarina . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Machado Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Mondeguinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Núcleo Estudantes Psicologia e Ciências Educação 150 000$00
Orfeaon Académico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 002$00
Physis — Assoc. Port. de Est. Física . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Pro Urbe — Ass. Cívica de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
TEUC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 002$00
Tuna Académica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 779 002$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 077 366$00

Faculdade de Direito

Centro de E. de D. Público Regulamentação . . . . . . . 35 250$00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 250$00

Faculdade de Medicina

AAC — Gabinete Apoio Estudante . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 000$00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 000$00

Faculdade de Farmácia

Núcleo Estud. Farmácia — NEF/AAC . . . . . . . . . . . . 216 000$00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 216 000$00

Faculdade de Psicologia

Comissão Org. Cong. Educ. Sexual e Sexualidade . . . 25 000$00
Comissão Fulbright — Comissão Cultural Luso-Ame-

ricana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Quartanistas Fitados de Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Novos Fitados em Ciências da Educação . . . . . . . . . . . 50 000$00
Novos Fitados de Psicologia do Carro «Family Freud» 50 000$00
Núcleo de Estud. Psicologia e Ciências da Educação 100 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 575 000$00

04.03.01 — Particulares

Reitoria

Achille Pichi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Ana Filipa Pires Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
Ana Paula Simões Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
Ananias Eduardo David Katawala . . . . . . . . . . . . . . . . 246 593$00
Andrea Oliveira M. F. Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 200$00
António Acácio Figueiredo H. Brenha . . . . . . . . . . . . . 18 000$00
Bruno José T. Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 200$00
Carla Eunice F. Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 200$00
Carla Sofia Jesus Agante Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 198 000$00
Carla Sofia Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Carlos Fernando C. Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 200$00
Carlos Ilídio Ferreira Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Carlos Pascoal M. Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 200$00
Cármen Cecília Cruz Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 409$00
Cláudia Raquel C. Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 138 333$00

Cristiana Manuel Quadrado Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . 118 000$00
Dario Miguel Corte-Real Valente Coelho . . . . . . . . . . 63 717$00
Elisabete Fonseca Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 258 622$00
Francisco Manuel Relva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$00
Isa Renata Duarte Simões dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Jaime Joaquim Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 692 920$00
Janira Isabel Fonseca Hopffer Almada . . . . . . . . . . . . 258 622$00
João Luís Andrade Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000$00
João Luís Geraldes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 500$00
João Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 365 000$00
Luísa Sawaya . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Maria Campos Silvestre Fevereiro Chambel . . . . . . . . 366 882$00
Olga Sofia C. Seguro Canas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 200$00
Orlando Manuel A. Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 200$00
Paulo Jorge Bettencourt Girão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 406 978$00
Paulo Jorge da Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134 000$00
Raquel Inês Montes Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Rogério de Matos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 258 000$00
Rui Paulo S. Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 200$00
Sara Pargana Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
Sílvia Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 200$00
Terry Eagleton . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69 030$00
Vera Lúcia Santos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118 000$00
Virgílio Augusto Fernandes Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 069 406$00

Faculdade de Letras

Ângela Sofia Silva Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 000$00
Carla Sofia Jacob Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 500$00
Célia Maria Moita Lázaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95 700$00
Cláudia Maria de Jesus Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 000$00
José Manuel Pereira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 214$00
Luísa Alexandra Mieiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116 000$00
Mafalda Sofia Costa Cruz Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 500$00
Mariete Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Ricardo Jorge Rodrigues Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000$00
Rita Fareleiro Liberato Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000$00
Rute Sofia Domingues A. Oliveira Almeida . . . . . . . . 16 500$00
Sandra Maria Rosa Calhindro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127 600$00
Solange M. Costa Afonso Almeida Silva . . . . . . . . . . . 100 000$00
Vera Lúcia Lopes Lebre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 500$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 746 514$00

Faculdade de Direito

António Fernando Neto da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 181 504$00
Carlos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 328 790$00
Jorge Miguel Abreu da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 786 218$00
José Miguel de Sá Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200 000$00
Maria Paula Ramos Furtado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 590 752$00
Nuno Gonçalo da Ascenção Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 786 218$00
Pedro Ambrósio Reis Fançoiny . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 882 668$00
Rui Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 328 790$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 084 940$00

Faculdade de Farmácia

Ana Paula Morais Rodrigues Martins . . . . . . . . . . . . . 84 000$00
Maria do Céu Madureira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 168 000$00

Faculdade de Economia

Elena Pankratieva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 425 637$00
Ioulia Dontsova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 417 959$00
Vladimir Bratichtchenko . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 357 510$00

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 201 106$00

2 de Abril de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 8049/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Évora de 28 de Janeiro de 2001,
ao abrigo da competência delegada:

Doutor António Alberto Ferreira Miguel, professor auxiliar desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, nos
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períodos de 5 de Março a 6 de Abril e de 16 de Abril a 7 de
Junho de 2001.

26 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 8050/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Évora de 14 de Fevereiro de 2001,
ao abrigo da competência delegada:

Licenciada Maria Helena de Carvalho Fernandes Bichão, assistente
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País, nos períodos de 21 de Março a 14 de Setembro de 2001,
e, com interrupção de 19 dias, entre os dias 30 de Julho e 24
de Agosto de 2001.

26 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 8051/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Évora de 23 de Fevereiro de 2001,
ao abrigo da competência delegada:

Mestre Vítor José Martins de Oliveira, assistente desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 19 a 24 de Março de 2001.

26 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 8052/2001 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 5 de Março de 2001,
ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Doutora Maria Raquel David Pereira Ventura Lucas, professora asso-
ciada desta Universidade — no período de 18 a 21 de Abril de
2001.

Doutora Maria Teresa Amado Pinto Correia, professora auxiliar con-
vidada desta Universidade — no período de 14 a 20 de Março de
2001.

26 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 8053/2001 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 6 de Março de 2001,
ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Doutor José Manuel Martins Caetano, professor associado desta Uni-
versidade — no dia 7 de Março de 2001.

Mestre Maria da Conceição Peixe Rego, assistente desta Universi-
dade — no período de 7 a 11 de Março de 2001.

26 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 8054/2001 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 8 de Março de 2001,
ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Doutora Maria Leonor Pimenta Marques Verdete da Silva Carvalho,
professora associada desta Universidade — no período de 11 a 24
de Março de 2001.

Doutor António Alberto Ferreira Miguel, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 8 a 17 de Junho de 2001.

Doutora Christine Mathilde Thérèse Zurbach, professora auxiliar
desta Universidade — no período de 24 a 29 de Março de 2001.

Doutora Eunice Cabral Nunes da Silva, professora auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 12 a 17 de Março de 2001.

Doutor Pedro Miguel Raposo de Almeida, professor auxiliar con-
vidado desta Universidade — no período de 25 de Junho a 2 de
Julho de 2001.

26 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 8055/2001 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 19 de Março de 2001,
ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Doutor Virgolino Ferreira Jorge, professor associado desta Univer-
sidade — no período de 25 de Março a 1 de Abril de 2001.

Doutor Manuel Galvão de Melo e Mota, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 9 a 19 de Março de 2001.

Doutora Mariana de Jesus Pedreira Valente, professora auxiliar desta
Universidade — no período de 17 a 25 de Março de 2001.

26 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Rectificação n.o 986/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro
de 2001, a equiparação a bolseiro do licenciado Fernando Ilídio da
Silva Ferreira, assistente, rectifica-se que onde se lê «pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000» deve ler-se «pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 1999».

29 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 8056/2001 (2.a série). — Por despachos
de 6 e de 25 de Março de 2001, respectivamente da inspectora-geral
da Educação e do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Maria Fernanda Maciel de Almeida Correia, inspectora
superior da Inspecção-Geral da Educação — renovada a requisição
por mais um ano na Reitoria desta Universidade, com início em
17 de Abril de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

28 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8057/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José Alejandro Ribeiro dos Santos, monitor, além do qua-
dro, da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação desta
Universidade — contratado, por conveniência urgente de serviço,
como assistente convidado, além do quadro, com 30 % do ven-
cimento, da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 7 de Novem-
bro de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8058/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado João António Gonçalves de Sousa Marques de Carvalho,
assistente estagiário além do quadro da Faculdade de Letras desta
Universidade — contratado, por urgente conveniência de serviço,
como assistente além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos
a partir de 22 de Dezembro de 2000, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8059/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Ricardo Jorge Sá Dias de Vasconcelos, assistente estagiário,
além do quadro, da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação desta Universidade — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como assistente, além do quadro, da mesma Faculdade,
com efeitos a partir de 15 de Dezembro de 2000, considerando-se
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rescindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8060/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Cláudia Marina Mendes Lima Martins — renovado o contrato de tra-
balho a termo certo como técnica profissional de 2.a classe da Facul-
dade de Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos a partir
de 2 de Maio de 2001 e pelo período de um ano. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8061/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Maria Luísa Dias Estriga, assistente estagiária além do quadro
da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta
Universidade — contratada, por urgente conveniência de serviço,
como assistente além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos
a partir de 19 de Dezembro de 2000, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8062/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Ana Cristina Moreira Freire, professora auxiliar além do
quadro da Faculdade de Ciências desta Universidade — nomeada
definitivamente professora associada do Departamento de Química
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8063/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José António Ramalheira Corujo Vaz — prorrogado o
contrato por um biénio como assistente além do quadro da Facul-
dade de Belas-Artes desta Universidade, com efeitos a partir de
23 de Março de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8064/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Carminda Sílvia Nunes Monteiro da Cunha — prorrogado
o contrato como assistente além do quadro da Faculdade de Far-
mácia desta Universidade, com efeitos a partir de 2 de Abril de
2001 e até 14 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8065/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Adília de Lurdes dos Santos Ribeiro Rodrigues, técnica de 1.a classe
de análises clínicas e de saúde pública do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente técnica principal da mesma área e Instituto, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo

anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8066/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Aquilina Meirinhos Fernandes de Oliveira Mamede, assistente
administrativa do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar
desta Universidade — nomeada definitivamente assistente adminis-
trativa principal do mesmo Instituto, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8067/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Lino Dias de Azevedo Silva Fernandes, assistente estagiário
além do quadro da Faculdade de Arquitectura desta Universi-
dade — contratado, por urgente conveniência de serviço, como
assistente além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 20 de Julho de 2000, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8068/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Luisete Lopes de Almeida Oliveira, técnica profissional especialista
do Gabinete de Construção e Conservação das Instalações da Rei-
toria e Serviços Centrais desta Universidade — nomeada defini-
tivamente técnica profissional especialista principal, carreira de
secretário-recepcionista, do mesmo Gabinete, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos).

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8069/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Rita Moreira Sinde Monteiro de Oliveira, estagiária da
carreira técnica superior do Serviço de Relações Internacionais
desta Universidade — nomeada definitivamente técnica superior de
2.a classe do mesmo Serviço, com efeitos a partir da data da posse,
considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8070/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Helena Almeida Pascoal da Costa e Silva, técnica de 1.a classe
de análises clínicas e de saúde pública do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente técnica principal da mesma área e Instituto, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 8071/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Laura Dinis Cruz Pinto, técnica de 1.a classe de análises clínicas
e de saúde pública do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, desta Universidade — nomeada definitivamente técnica
principal da mesma área e Instituto, com efeitos a partir da data
da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8072/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Fernando Manuel Brandão Alves — contratado, por urgente
conveniência de serviço, como professor auxiliar além do quadro
do Departamento de Engenharia Civil da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade, com efeitos a partir de 24 de Outubro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8073/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

António Augusto da Silva Rocha, técnico de 1.a classe de análises
clínicas e de saúde pública do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, desta Universidade — nomeado definitivamente
técnico principal da mesma área e Instituto, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerado do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8074/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Anselmo João Rocha Carraça, técnico principal de anatomia pato-
lógica, citológica e tanatológica do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, desta Universidade — nomeado definitivamente
técnico especialista da mesma área e Instituto, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerado do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8075/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Raquel Ângela Silva Soares Lino — renovado o contrato
de trabalho a termo certo como assistente convidada além do qua-
dro, com 40 % do vencimento, da Faculdade de Medicina Dentária
desta Universidade, com efeitos a partir de 31 de Março de 2001
e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8076/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Rui Manuel Ribeiro de Sousa, assistente administrativo do Hospital
de Pedro Hispano — nomeado definitivamente como assistente
administrativo principal do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar, desta Universidade, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerado do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8077/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

David Miguel Rodrigues Batel Delgado, técnico profissional de
1.a classe da Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade — res-
cindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo certo, com
efeitos a partir de 1 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8078/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Rui Filipe Andrade Pereira, técnico profissional de 1.a classe da Rei-
toria e Serviços Centrais desta Universidade — rescindido, a seu
pedido, o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a partir
de 1 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8079/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Paula Alexandra de Carvalho Gomes, assistente além do
quadro da Faculdade de Ciências desta Universidade — contratada,
por urgente conveniência de serviço, como professora auxiliar além
do quadro do Departamento de Química da mesma Faculdade,
com efeitos a partir de 4 de Janeiro de 2001, considerando-se res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

30 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8080/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Paulo Joaquim Ferreira de Almeida, assistente além do quadro
da Faculdade de Ciências desta Universidade — contratado, por
urgente conveniência de serviço, como professor auxiliar além do
quadro do Departamento de Química da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2001, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

30 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8081/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Marcus Vinicius Sobral Dahlem — contratado, por urgente conve-
niência de serviço, como monitor além do quadro do Departamento
de Física da Faculdade de Ciências desta Universidade, com efeitos
a partir de 15 de Fevereiro de 2001 e até 15 de Julho de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

30 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8082/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Yuri Pogorelov, professor auxiliar convidado além do quadro
da Faculdade de Ciências desta Universidade — contratado, por
urgente conveniência de serviço, como professor auxiliar além do
quadro do Departamento de Física da mesma Faculdade, com efei-
tos a partir de 11 de Janeiro de 2001, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

30 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 8083/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Micaela da Silva Marques Moura — contratada em regime
de contrato de trabalho a termo certo como técnica superior de
2.a classe da Faculdade de Letras desta Universidade, com efeitos
a partir de 15 de Fevereiro de 2001 e pelo período de um ano,
podendo ser renovado por igual período. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

30 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8084/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Pedro Pina Avelino, professor auxiliar convidado além do
quadro da Faculdade de Ciências desta Universidade — contratado,
por urgente conveniência de serviço, como professor auxiliar além
do quadro do Departamento de Física da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 11 de Janeiro de 2001, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

30 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8085/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mónica Isabel de Sousa Lamas — contratada em regime de contrato
de trabalho a termo certo como auxiliar técnica da Faculdade de
Ciências da Nutrição e Alimentação, desta Universidade, com efei-
tos a partir de 7 de Fevereiro de 2001, pelo período de seis meses.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

30 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8086/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Fernando Manuel dos Santos Tavares, assistente convidado
além do quadro da Faculdade de Ciências desta Universi-
dade — contratado, por urgente conveniência de serviço, como pro-
fessor auxiliar além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos
a partir de 14 de Novembro de 2000, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

30 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8087/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor António Emílio Ferrand de Almeida Múrias dos Santos, assis-
tente além do quadro da Faculdade de Ciências desta Universi-
dade — contratado, por urgente conveniência de serviço, como pro-
fessor auxiliar além do quadro do Departamento de Zoolo-
gia/Antropologia da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 29 de
Dezembro de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

30 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8088/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Markus Gerhard Nolp — contratado, por urgente conve-
niência de serviço, como leitor além do quadro de Língua Alemã
da Faculdade de Letras desta Universidade, com efeitos a partir
de 4 de Janeiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

30 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8089/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Gordon Edwards Grams — contratado, por urgente con-
veniência de serviço, como leitor além do quadro, com 50 % do
vencimento, da Língua Inglesa da Faculdade de Letras desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 4 de Janeiro de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

30 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho n.o 8090/2001 (2.a série). — Delego e subdelego, por
este despacho, nos termos previstos no artigo 24.o, n.o 2, dos Estatutos
da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física da Uni-
versidade do Porto, no Prof. Doutor Fernando José da Silva Tavares,
vice-presidente do conselho directivo, as minhas competências pró-
prias e delegadas no período de 5 a 14 de Abril de 2001, durante
o qual me encontro ausente em serviço oficial.

3 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 5910/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de Março
de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de Eco-
nomia do porto, no exercício de delegação de competências concedida
pelo reitor da Universidade do Porto:

Prof. Doutor Octávio Manuel Dias de Figueiredo Gonçalves, professor
auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 4 a 10 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — A Técnica Superior de 1.a Classe, Lídia
Soares.

Aviso n.o 5911/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, devidamente autorizado
por despacho de 31 de Janeiro de 2001, do presidente do conselho
directivo, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para o provimento de três lugares de assis-
tentes administrativos, da carreira de assistente administrativo, cons-
tantes do quadro de pessoal da Faculdade de Economia da Univer-
sidade do Porto, publicado na 2.a série do Diário da República de
12 de Fevereiro de 2000.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares indicados, caducando com o seu preenchimento.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com o perfil pretendido.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e
património, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

4 — A abertura do concurso externo é fundamentada no disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, e con-
siderando que não foi atingido o número máximo de não docentes
padrão fixado para o corrente ano lectivo pelo despacho do Ministro
da Educação n.o 22 249/2000, publicado no Diário da República de
3 de Novembro de 2000.

5 — São requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — pode-

rão ser opositores ao concurso candidatos, vinculados ou não à função
pública, que satisfaçam os requisitos gerais para o provimento em
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funções públicas a que se refere a artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e possuam como habilitações literárias o 11.o ano
de escolaridade ou equivalente.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Faculdade de
Economia da Universidade do Porto, sita à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200 Porto.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e demais legislação complementar, e as condições de trabalho de
trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
8.1 — Prova de conhecimentos gerais:
8.2 — Prova de conhecimentos específicos, de acordo com o dis-

posto no programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de assistente administrativo
e de acesso à categoria de assistente administrativo principal do grupo
de pessoal administrativo do quadro de pessoal não docente da Rei-
toria e Serviços Centrais da Universidade do Porto, aprovado pelo
despacho conjunto n.o 252/2000, do reitor da Universidade do Porto
e do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000.

Cada uma destas provas é eliminatória de per si para os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

Programa da prova de conhecimentos gerais — duração máxima:
uma hora.

A prova de conhecimentos gerais visa avaliar, de uma forma global,
os conhecimentos ao nível do 11.o ano de escolaridade ou equivalente,
fará apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, desig-
nadamente nas áreas de português e de matemática, e aos resultantes
da vivência do cidadão comum e abordará as seguintes matérias:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1) Regime de férias, faltas e licenças;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2) Deontologia do serviço público:
2.1) Atribuições e competências próprias do serviço para que é

aberto o concurso.
Prova de conhecimentos específicos — composta por uma prova

escrita com a duração máxima de duas horas, que versará sobre os
temas seguintes:

A) Regime jurídico da função pública:
1) Recrutamento e selecção;
2) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
3) Horários e suspensão de trabalho de trabalho (pessoal docente

e não docente);
4) Quadros e carreiras (pessoal docente e não docente);
5) Regime de aposentação;
6) Benefícios sociais (ADSE, subsídios familiares e outros);
7) Acumulações e incompatibilidades;
8) Código do Procedimento Administrativo.
B) Contabilidade pública:
1) Despesas e receitas públicas (classificação e formalidades a

observar);
2) Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos, reforços,

transferência de verba);
3) Despesas correntes (processamento de vencimentos, ajudas de

custo, subsídios complementares e outros abonos);
4) Orçamentos privativos;
5) Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis;
6) Contas de gerência.
C) Serviços académicos:
1) Matrículas, inscrições e transferências;
2) Propinas, emolumentos e imposto do selo;
3) Graus académicos;
4) Certidões e diplomas;
5) Regime de estudo, exames e inscrições.
8.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico e inovador;
Motivação e interesses.

8.4 — As provas de conhecimentos gerais e de conhecimentos espe-
cíficos e a entrevista profissional de selecção serão classificadas de

0 a 20 valores, sendo a classificação final (CF) obtida através da
seguinte fórmula:

CF=PCG+PCE+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EP=entrevista profissional.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas de conhe-
cimentos gerais e específicos, bem como os da entrevista profissional,
e ainda o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
para a Secretaria da mesma Faculdade, sita à Rua do Dr. Roberto
Frias, 4200 Porto.

11 — Dos requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Declaração sob compromisso de honra de que possuem os
requisitos legais de provimento na função pública.

12 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovando a posse das habilitações literárias

exigidas, com indicação da média final do curso;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectiva duração;
d) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

15 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas no átrio da Faculdade, junto à res-
pectiva Secretaria, nos termos da alínea I) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente
aviso, o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — Constituição do júri — o júri terá a constituição que a seguir
se refere, sendo o respectivo presidente substituído nas suas faltas
e ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Mestra Susana Maria Sampaio Pacheco Pereira de
Oliveira, assistente.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Brandão Pedro, secretário.
2.o Maria Judite dos Santos Baptista, técnica superior de

1.a classe.
3.o Lídia Maria Meneses Torres Soares, técnica superior

1.a classe.
4.o Licenciada Eugénia Fátima Ribeiro, técnica superior de

1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Jorge Fernando Lopes Oliveira Pinheiro,
assessor principal.

2.o Maria da Conceição Fernandes Torres Rebelo, técnica
superior de 1.a classe.

3.o Maria Eugénia Marques Meixieira Brandão, chefe de
secção.

4.o Maria de Fátima Maia Araújo Silva Sá, chefe de secção.

28 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
da Silva Costa.
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Legislação base essencial para a realização
das provas de conhecimentos

Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças, alterado pela Lei n.o 117/99, de 18 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio.

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — gestão de pessoal, remu-
nerações, alterado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — idem;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — nova redacção ao Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;

2 — Deontologia do serviço público:

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — modernização admi-
nistrativa;

Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março — idem;
Decreto-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio — Sistema de Qua-

lidade nos Serviços Públicos.

2.2 — Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento
Administrativo;

Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto — regulamenta o acesso dos cida-
dãos aos documentos administrativos.

2.3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — autonomia das univer-
sidades;

Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro — idem;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — idem;
Despacho Normativo n.o 73/89, (Diário da República, 1.a série,

n.o 178, de 4 de Agosto) — Estatutos da Universidade do
Porto;

Despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 126,
de 3 de Junho de 1991 — Estatutos da Faculdade de Economia
da Universidade do Porto;

Diário da República, 2.a série, n.o 203, de 4 de Setembro de
1991 — idem;

Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de
2000 — regulamento orgânico e quadro do pessoal não docente
da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Prova de conhecimentos específicos

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — carreiras;
Decreto-Lei n.o 465/80, de 14 de Outubro (artigo 3.o) — idem;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — idem;
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei

n.o 19/80, de 16 de Julho — estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária; alterações: Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho
(artigo 12.o);

Decreto-Lei n.o 145/87, de 24 de Março — regime de dedicação
exclusiva, vencimentos e remunerações;

Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro — estabelece regras
sobre o regime remuneratório do pessoal docente universitário;

Portaria n.o 147/99, de 27 de Fevereiro — remunerações;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — idem;
Decreto-Lei n.o 191-E/79, de 26 de Junho — reversão de ven-

cimento de exercício;
Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro — subsídios de férias

e de Natal;
Decreto-Lei n.o 184/91, de 17 de Maio, altera o Decreto-Lei

n.o 496/80, de 20 de Outubro;

Despacho Normativo n.o 389/80, de 31 de Dezembro (Diário
da República, 1.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de
1980) — idem;

Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro — maternidade;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — maternidade, assistência a familiares,

republicada pelo Decreto-Lei n.o 70-2000, de 4 de Maio;
Decreto Regulamentar n.o 41/90, de 29 de Novembro — juntas

médicas;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98 (Diário de República, 1.a

série, n.o 200, de 31 de Agosto de 1998) — idem;
Portaria 1141-A/2000, de 30 de Novembro — prestações fami-

liares;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e

selecção;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica

de emprego;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — idem;
Decreto-Lei n.o 175/97, de 2 de Julho — idem;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — idem;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/99 (Diário da Repú-

blica, 1.a série-B, n.o 81, de 7 de Abril de 1999) — planeamento
de efectivos;

Decreto-Lei n.o 84/99, de 19 de Março — exercício da liberdade
sindical.

Contabilidade:

Portaria n.o 66/2001, de 1 de Fevereiro — valores das prestações
familiares para 2001;

Portaria n.o 80/2001 de 8 de Fevereiro — remunerações e outros
abonos em 2001;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — ajudas de custo no
País;

Decreto-Lei n.o 192/95 de 28 de Julho — idem no estrangeiro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento do OE;
Lei n.o 53/93 de 30 de Julho — altera a Lei n.o 6/91, de 20 de

Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de abril — alterações orçamentais;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime de adminis-

tração financeira do Estado;
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio — alterações ao Decre-

to-Lei n.o 155/92;
Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março — alterações ao Decreto-Lei

n.o 155/92 (artigo 7.o);
Resolução do Tribunal de Contas n.o 1/93, de 21 de

Janeiro — organização e documentação das contas de gerência
dos serviços com contabilidade patrimonial;

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — organização dos processos para
o Tribunal de Contas;

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial de
Contabilidade Pública;

Portaria n.o 794/2000, de 20 de Setembro — aprova o Plano Ofi-
cial de Contas para a Educação;

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 362/2000, de 16 de Dezembro — classificação eco-
nómica das receitas e despesas públicas;

Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro — OE/2001;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — aquisição de bens e

serviços;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — empreitadas de obras

públicas;
Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro — altera o Decreto-Lei

n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 324/80, de 25 de Agosto — reposição de dinheiros

públicos.

Inventário e cadastro dos bens do Estado:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — cadastro e inventário
de bens imóveis;

Portaria n.o 671/2000 de 17 de Abril — cadastro e inventário
dos bens do Estado (CIBE);

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro — regime jurídico
de bens móveis do domínio privado do Estado;

Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — regulamenta o
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho — locação de bens de
informática;

Decreto-Lei n.o 143/2000 de 27 de Setembro — regula as aqui-
sições por via electrónica;

Portaria n.o 42/2001 de 19 de Janeiro — aprova orientações às
normas de inventário.
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Serviços académicos:

Diário da República, 2.a série, n.o 180, de 3 de Agosto de 1993,
e Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho de
2000; Diário da República, 2.a série, n.o 218, de 20 de Setembro
de 1994, e Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 23 de
Junho de 2000 — planos de estudo e unidades de crédito;

Decreto-Lei n.o 28-B/96, de 4 de Abril (artigos 52.o a
59.o) — acesso ao ensino superior;

Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro — idem;
Decreto-Lei n.o 75/97, de 3 de Abril — idem;
Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março — idem;
Decreto-Lei n.o 393-B/99, de 2 de Outubro, e Portaria

n.o 854-A/99, de 4 de Outubro — regula concursos especiais
de acesso ao ensino superior;

Decreto-Lei n.o 393-A/99, de 2 de Outubro — regimes especiais;
Portaria n.o 612/93, de 29 de Junho — reingresso, mudança de

curso e transferência;
Portaria n.o 317-A/96, de 29 de Julho — idem;
Decreto-Lei n.o 152/91, de 23 de Abril; Decretos-Leis n.os 55/96,

de 22 de Maio, e 328/97, de 27 de Novembro — dirigentes
associativos;

Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio — atletas de alta com-
petição;

Decreto-Lei n.o 123/96, de 10 de Agosto — idem;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro — Estatuto do Trabalhor-

-Estudante;
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro — mestrados e

doutoramentos;
Diário da República, 2.a série, n.os 94 e 127, de 22 de Abril e

1 de Junho de 1993, respectivamente — regulamentos dos mes-
trados e doutoramentos;

Decreto-Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — propinas no ensino
superior;

Lei n.o 304/97, de 8 de Novembro — idem.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 8091/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

Por despacho de 28 de Março de 2001:

Ao Doutor Joaquim Adelino Correia Ferreira Leite Moreira, professor
auxiliar — concedida equiparação a bolseiro no País, no período
de 9 a 12 de Abril de 2001.

Por despachos de 29 de Março de 2001:

Ao Doutor José Luís Medina Vieira, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, nos dias 26 e 27 de Abril
de 2001, e no País, no dia 10 de Abril de 2001.

30 de Março de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 629/2001. — Deliberação do senado
n.o 7/UTL/2001. — Sob proposta do conselho científico do Instituto
Superior de Agronomia, nos termos dos artigos 7.o e 25.o da Lei
n.o 108/88, de 24 de Setembro, e 28.o dos Estatutos da Universidade
Técnica de Lisboa, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 70/89,
de 13 de Julho, da deliberação do senado n.o 1/SU/UTL/91 e do
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, o senado universitário, na
reunião das sessões dos assuntos administrativos, científicos e peda-
gógicos de 22 de Fevereiro de 2001, aprovou o seguinte:

1.o

Criação

O curso de licenciatura em Engenharia do Desenvolvimento Rural,
conferido pela Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto
Superior de Agronomia criado pela deliberação n.o 576/99, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 26 de Agosto de 1999,
passa a designar-se «licenciatura em Economia Agrária e dos Recursos
Naturais».

2.o

Organização

Mantém-se em vigor todo o articulado constante da deliberação
n.o 16/UTL/99.

2 de Abril de 2001. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

Deliberação n.o 630/2001. — Deliberação do senado
n.o 8/UTL/2001. — Sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Motricidade Humana, e nos termos dos artigos 7.o e 25.o da Lei
n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do artigo 28.o dos Estatutos da
Universidade Técnica de Lisboa, aprovados pelo Despacho Normativo
n.o 70/89, de 13 de Julho, as sessões dos assuntos administrativos
científicos e pedagógicos do senado universitário, reunidas em 22 de
Fevereiro de 2001, aprovaram o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade Técnica de Lisboa, através da Faculdade de Motri-
cidade Humana, confere o grau de mestre na especialidade de Ciências
da Fisioterapia.

2.o

Organização

1 — O curso especializado conducente ao mestrado em Ciências
da Fisioterapia, adiante simplesmente designado «curso» organiza-se
pelo sistema de unidades de crédito.

2 — O grau de mestre será conferido após a aprovação no curso
especializado e a elaboração e aprovação de uma dissertação, nos
termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3 — A aprovação na parte curricular do curso de mestrado dá lugar
à atribuição de um diploma pelo conselho científico da Faculdade
de Motricidade Humana, em conformidade com o n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro e com a deliberação
do senado n.o 1/UTL/91.

3.o

Regulamento

O Regulamento do curso é o anexo a esta deliberação.

2 de Abril de 2001. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

ANEXO

Regulamento do Curso de Mestrado na Especialidade
de Ciências da Fisioterapia

1.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo ao presente
Regulamento.

2.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será aprovado por despacho reitoral
a publicar na 2.a série do Diário da República, nos termos dos artigos 4.o
e 5.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.

3.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à inscrição no curso os titulares da licenciatura
ou equivalente legal em Fisioterapia, Educação Especial e Reabi-
litação, Ciências do Desporto, Ergonomia, ou os titulares de outra
licenciatura considerada pelo conselho científico adequada à frequên-
cia do curso, com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir a inscrição no curso candidatos cujo
curriculum demonstre uma adequada preparação científica e ou pro-
fissional de base embora nas licenciaturas referidas no n.o 1 tenham
classificação inferior a 14 valores.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados e nos
termos do n.o 4 do n.o 5, o conselho científico poderá admitir à inscrição
no curso os titulares de outras licenciaturas pelas universidades por-
tugueses que demonstrem curricularmente uma adequada preparação
científica de base.
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4 — O conselho científico poderá ainda admitir ao mestrado can-
didatos detentores de licenciaturas de universidades estrangeiras,
desde que estas sejam consideradas adequadas à frequência do curso.

4.o

Limitações quantitativas

1 — A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas a
fixar anualmente pelo conselho científico da Faculdade de Motricidade
Humana.

2 — O conselho científico estabelecerá ainda:

a) A percentagem de vagas que será reservada prioritariamente
a docentes de estabelecimentos de ensino superior;

b) A percentagem de vagas que será reservada a candidatos que
não sejam docentes de estabelecimentos de ensino superior;

c) O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso.

3 — As limitações quantitativas referidas no n.o 1 e as decisões
mencionadas no n.o 2 serão publicadas na 2.a série do Diário da Repú-
blica através da Reitoria, antes do início do prazo de candidatura.

5.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à inscrição no curso serão seleccionados por
um júri designado pelo conselho científico, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura a que se refere o n.o 3.o ou de
outros graus já obtidos pelo candidato;

b) Curriculum académico, científico, técnico e profissional;
c) Classificação obtida em provas de selecção ou cursos pre-

paratórios que sejam decididos pelo conselho científico;
d) Resultado da entrevista individual quando tal for considerado

necessário pelo júri de selecção.

2 — Será igualmente tida em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do n.o 4.o, uma equilibrada
satisfação da procura por docentes de outros estabelecimentos de
ensino superior.

3 — O conselho científico poderá submeter os candidatos à inscrição
no curso a provas de selecção para a avaliação do nível daqueles
nas áreas científicas de base correspondentes ao curso, bem como
determinar a obrigatoriedade de frequência com aproveitamento de
cursos preparatórios ou de determinadas disciplinas de licenciaturas,
como condição prévia para a candidatura à inscrição no curso.

4 — Os candidatos referidos no n.o 3 do n.o 3.o só serão considerados
após a selecção dos candidatos prevista nos n.os 1 e 2 do mesmo
número.

6.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura e inscrição, bem como o calendário lectivo,
serão fixados pelo conselho científico e publicados na 2.a série do
Diário da República.

7.o

Contabilização do serviço docente

O serviço docente prestado em cada uma das disciplinas que inte-
gram o plano de estudos do curso só é contabilizado para efeitos
dos n.os 1 e 2 do artigo 71.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, quando o número de alunos nelas inscrito for igual ou
superior a 10.

8.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição bem como os regimes de faltas,
de avaliação de conhecimentos, de equivalência e de classificação
para as disciplinas que integram o curso serão os previstos na lei
existente para os cursos de licenciatura, naquilo em que não foram
contrariados pelo disposto na presente deliberação e pela natureza
do curso.

9.o

Propinas

O montante das propinas e respectivo regime de pagamento será
fixado anualmente pelo conselho directivo da Faculdade de Motri-
cidade Humana, ouvido o conselho científico.

10.o

Normas de funcionamento

1 — As normas de apresentação das candidaturas, orientação,
registo de temas e planos de dissertação, apresentação e entrega das
dissertações bem como o modo de cálculo da classificação final da
parte lectiva serão aprovados pelo conselho científico e integrados
num regulamento interno.

2 — A classificação final é expressa pelas fórmulas de Recusado
ou Aprovado.

11.o

Início de funcionamento

A presente deliberação entrará em funcionamento no 2.o semestre
do ano lectivo de 2001.

ANEXO

1 — Área científica do curso — Ciências da Fisioterapia.
2 — Duração normal da parte escolar do curso — três semestres

lectivos.
3 — Condições necessárias à obtenção do grau:

a) Obtenção de um mínimo de 22 unidades de crédito;
b) Elaboração e aprovação de uma monografia científica.

4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

a) Metodologia da investigação científica em fisioterapia — 8 UC.
b) Metodologia da avaliação clínica — 7 UC;
c) Metodologia da intervenção e prevenção — 7 UC.

Deliberação n.o 631/2001. — Deliberação do senado
n.o 9/UTL/2001. — Sob proposta do conselho científico do Instituto
Superior Técnico, nos termos dos artigos 7.o e 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, do artigo 28.o dos Estatutos da Universidade
Técnica de Lisboa, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 70/89,
de 13 de Julho, do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de
Maio, e da deliberação do senado n.o 1/SU/UTL/91, de 2 de Maio,
o senado universitário, na reunião conjunta das Secções dos Assuntos
Administrativos e Financeiros, Científicos e Pedagógicos de 22 de
Fevereiro de 2001, aprovou o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior
Técnico, confere o grau de licenciado em Engenharia dos Sistemas
de Informação e Multimédia, ministrando, em consequência, o res-
pectivo curso.

2.o

Regulamento

O regulamento desta licenciatura é o que consta em anexo à pre-
sente deliberação.

2 de Abril de 2001. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

ANEXO

REGULAMENTO DA LICENCIATURA EM ENGENHARIA
DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E MULTIMÉDIA

1.o

Organização

1.1 — O curso é organizado pelo sistema de unidades de crédito.
1.2 — Os créditos associados a cada disciplina, adiante designados

por créditos pré-graduados, vêm definidos no plano de estudos.
1.3 — Para além dos créditos associados a cada disciplina classi-

fica-se o grau de profundidade do ensino e maturidade da apren-
dizagem praticado em cada disciplina, através de uma letra maiúscula.
Introduzem-se dois tipos qualificativos, L e M:

1.3.1 — As disciplinas do tipo L são as disciplinas típicas dos pri-
meiros quatro anos da licenciatura, correspondendo a 4 unidades de
crédito pré-graduado;

1.3.2 — As disciplinas do tipo M são disciplinas típicas do final
da licenciatura ou do início da pós-graduação, visando um grau avan-
çado na maturidade nos conhecimentos e na abordagem das matérias
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em estudo por parte dos alunos. Estas disciplinas correspondem a
4 unidades de crédito pré-graduados.

1.4 — Aos alunos finalistas é facultada a possibilidade de, obede-
cendo ao estatuído no número seguinte, se inscreverem, para con-
cluírem a sua licenciatura, num de dois perfis distintos na forma como
é encarada a escolha das disciplinas de opção no 5.o ano e a realização
do trabalho final de curso. Distinguem-se os seguintes perfis terminais:

1.4.1 — O perfil normal é dirigido à integração imediata na acti-
vidade profissional de engenharia após a conclusão da licenciatura.
Neste perfil, o aluno realizará o trabalho final de curso em conjunto
com um colega, tendo como objectivo explícito a integração dos conhe-
cimentos e a concretização destes na resolução de um problema de
engenharia. O aluno poderá escolher cadeiras de opção do tipo L
ou M.

O perfil avançado é dirigido à continuação, a curto prazo, dos
estudos científicos pós-graduados, em Engenharia Informática e de
Computadores, após a conclusão da licenciatura. Neste perfil, o aluno
deverá obrigatoriamente optar por cadeiras de opção do tipo M e
realizar o seu trabalho final de curso a título individual. Os alunos
que desejem prosseguir os seus estudos de mestrado após a conclusão
da licenciatura serão encorajados a seguir o perfil avançado.

1.5 — Um aluno finalista só pode optar pelo perfil avançado,
descrito no número anterior, se reunir as seguintes condições:

1.5.1 — Esteja inscrito no 4.o ano;
1.5.2 — Que a média das disciplinas por si efectuadas seja igual

ou superior a 14 valores;
1.5.3 — Que no 2.o semestre do 4.o ano, período durante o qual

deve comunicar a sua opção, tenha concluído todas as disciplinas
que constam do plano curricular até ao 1.o semestre do 4.o ano.

1.6 — Em casos excepcionais pode o coordenador do curso facultar
a inscrição no perfil avançado a alunos que reúnam as condições
dos n.os 1.5.1 e 1.5.2, mas que não tenham ainda realizadas, no 2.o
semestre do 4.o ano uma ou duas disciplinas constantes do plano
curricular até ao 1.o semestre desse mesmo 4.o ano. Neste caso, exige-se
que a média das cadeiras realizadas menos o número de cadeiras
por realizar seja igual ou superior a 14 valores.

1.7 — Qualquer aluno inscrito no perfil avançado pode transitar,
a seu pedido, para o perfil normal, sendo esta transição irreversível.

1.8 — A oferta pedagógica dos diversos grupos disciplinares que
contribuem para a licenciatura em Engenharia dos Sistemas de Infor-
mação e Multimédia é estruturada segundo uma gradação progressiva
de matérias e ênfases, em disciplinas dos tipos L e M.

2.o

Tronco comum, áreas de especialização e ramos

2.1 — O curso é composto por 44 disciplinas, das quais 9 são cadeiras
de base de Engenharia — Matemática e Física —, 4 são opções no
5.o ano e 4 correspondem a um trabalho final de curso. Das 27 dis-
ciplinas restantes, 17 são consideradas disciplinas nucleares da for-
mação de qualquer profissional de engenharia informática e 10 são
disciplinas específicas desta especialidade em Sistemas de Informação
e Multimédia. O curso inclui ainda o desenvolvimento de uma carteira
pessoal a partir do 3.o ano.

2.2 — Uma área principal de especialização — também designada
como ramo — corresponde à frequência de um elenco obrigatório
de um mínimo de 8 disciplinas do tipo L ou M que não pertençam
ao tronco comum e formem um todo coerente do ponto de vista
científico-pedagógico.

2.3 — Por áreas secundárias de especialização, designam-se elencos
opcionais de um mínimo de três disciplinas de tipo L ou M que
não pertençam ao tronco comum, com particular coerência de objec-
tivos científicos e tecnológicos. A atribuição de uma área secundária
de especialização a um licenciado requer que os respectivos créditos
opcionais não tenham sido já utilizados para a atribuição do ramo,
isto é, na área principal de especialização.

2.4 — Identificam-se os seguintes ramos que correspondem a áreas
principais de especialização:

a) Organizacional;
b) Multimédia.

3.o

Estrutura curricular

O plano de estudos desta licenciatura será fixado por despacho
reitoral, onde, também, e nos termos dos n.os 2.2, 2.3 e 2.4 da presente
deliberação, será definido o número de créditos atribuídos a cada
disciplina. Nesse despacho fixar-se-á também o número de créditos
atribuídos ao trabalho final de curso.

4.o

Disciplinas de opção

4.1 — O número mínimo de alunos necessário ao funcionamento
de cada disciplina que integra o plano de estudos é de 10.

4.2 — Exceptuam-se do disposto no n.o 4.1 os casos em que o
docente assegure a docência da disciplina para além do número
máximo de horas de serviço de aulas a que é obrigado por lei. O
regime do presente número aplica-se igualmente aos conjuntos de
disciplinas inscritos em alternativa no plano de estudos, sem prejuízo
de ser assegurado sempre o funcionamento de uma delas.

5.o

Acesso aos ramos

5.1 — A inscrição nos ramos está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar por despacho do reitor, sob proposta do conselho científico.

5.2 — Se num determinado ano o número de alunos que pretende
inscrever-se num ramo for inferior a 15, esse ramo não poderá abrir
inscrições nesse ano.

5.3 — Aos alunos admitidos à inscrição no curso é sempre asse-
gurada a inscrição num dos ramos.

5.4 — As regras e os prazos de candidatura e de selecção para
a inscrição nos ramos serão fixados por despacho do reitor, sob pro-
posta do conselho científico.

5.5 — Os despachos a que se referem os n.os 5.1 e 5.4 deste número
serão objecto de publicação na 2.a série do Diário da República e
de afixação pública no Instituto Superior Técnico, com a antecedência
de, respectivamente, um mês antes da data da candidatura e seis
meses antes do início do ano lectivo a que dizem respeito.

6.o

Classificação final

6.1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada às unidades (considerando-se como unidade a fracção
não inferior a cinco décimas), das classificações das disciplinas,
incluindo a carteira pessoal e o trabalho de fim de curso, em que
o aluno realizou os créditos necessários à obtenção do grau, nos termos
do disposto no anexo a esta deliberação.

6.2 — Os coeficientes de ponderação são as unidades de crédito
atribuídas a cada disciplina e ao trabalho final de curso.

7.o

Montante das propinas, condições de acesso e número
de candidatos a admitir

O montante das propinas e as condições de acesso, inscrição, rein-
gresso, transferência e mudança de curso são os que resultam das
leis e regulamentos aplicáveis. O número de candidatos a admitir
será o que, anualmente, vier a ser fixado nos termos da lei.

8.o

Avaliação de conhecimentos

O coordenador da licenciatura dará a conhecer atempadamente
aos alunos as regras de avaliação de conhecimentos e de classificação
para as disciplinas que integram o plano de estudos deste curso e
que obedecerão ao que se encontra estatuído na lei e nos regulamentos
em vigor no IST.

9.o

Entrada em vigor

A presente deliberação entra em vigor na data da sua publicação.

ANEXO

1 — Área científica do curso — Engenharia dos Sistemas de Infor-
mação e Multimédia.

2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à concessão

do grau — 178.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Ramo Organizacional:
4.1.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Área científica Créditos

Análise Matemática e Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Arquitectura e Sistemas Operativos . . . . . . . . . . . . . . . 16
Computação Gráfica e Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . 8
Economia e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
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Área científica Créditos

Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Matemática Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Metodologia e Tecnologia da Programação . . . . . . . . 12
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Redes de Comutadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44
Teoria da Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140

4.1.2 — Trabalho final de curso — 16 créditos.
4.1.3 — Carteira pessoal — 6 créditos.
Introduziu-se neste currículo uma inovação recomendada no Infor-

mation Systems Computing Curriculum 1999, que é a do reconhe-
cimento curricular e em termos de créditos finais de uma actividade
individual de cada estudante em termos de elaboração progressiva,
ao longo dos últimos três anos de curso. Esta medida, recomendada
pelo mundo profissional, vem estimular o estudante a aprender, de
forma diversificada, um conjunto de conhecimentos e a adquirir várias
competências sociais, culturais, comportamentais, científicas e tecno-
lógicas, profissionais, etc., as quais serão listadas, documentadas, ava-
liadas e reconhecidas pela escola e oficialmente inseridas na sua car-
teira pessoal. É também uma oportunidade para o IST começar a
enquadrar a tremenda actividade e dispersão que os nossos alunos
estão tendo a partir dos primeiros anos, começando logo a sua vida
profissional e empresarial, sem que a escola esteja a conseguir con-
verter essa situação numa oportunidade de aprendizagem minima-
mente estruturada. A carteira pessoal não corresponde a uma dis-
ciplina no sentido tradicional, mas sim à aquisição pelo aluno de
créditos decorrentes de actividades extradisciplinares consideradas
relevantes para a sua formação como cidadão e como profissional.

4.1.4 — Conjunto das áreas científicas optativas — 16 créditos, con-
forme o mencionado no plano de estudos.

4.2 — Ramo Multimédia:
4.2.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Área científica Créditos

Análise Matemática e Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Arquitectura e Sistemas Operativos . . . . . . . . . . . . . . . 16
Computação Gráfica e Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . 28
Economia e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Matemática Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Metodologia e Tecnologia da Programação . . . . . . . . 12
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Redes de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Teoria da Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140

4.2.2 — Trabalho final de curso — 16 créditos.
4.2.3 — Carteira Pessoal — 6 créditos.
Introduziu-se neste currículo uma inovação recomendada no Infor-

mation Systems Computing Curriculum 1999, que é a do reconhe-
cimento curricular e em termos de créditos finais de uma actividade
individual de cada estudante em termos de elaboração progressiva,
ao longo dos últimos três anos de curso. Esta medida, recomendada
pelo mundo profissional, vem estimular o estudante a aprender, de
forma diversificada, um conjunto de conhecimentos e a adquirir várias
competências sociais, culturais, comportamentais, científicas e tecno-
lógicas, profissionais, etc., as quais serão listadas, documentadas, ava-
liadas e reconhecidas pela escola e oficialmente inseridas na sua car-
teira pessoal. É também uma oportunidade para o IST começar a
enquadrar a tremenda actividade e dispersão que os nossos alunos
estão tendo a partir dos primeiros anos, começando logo a sua vida
profissional e empresarial, sem que a escola esteja a conseguir con-
verter essa situação numa oportunidade de aprendizagem minima-
mente estruturada, A carteira pessoal não corresponde a uma dis-
ciplina no sentido tradicional, mas sim à aquisição pelo aluno de
créditos decorrentes de actividades extradisciplinares consideradas
relevantes para a sua formação como cidadão e como profissional.

4.2.4 — Conjunto das áreas científicas optativas — 16 créditos, con-
forme o mencionado no plano de estudos.

Plano de estudos da licenciatura em Engenharia
dos Sistemas de Informação e Multimédia

Todas as disciplinas, quer do tipo L quer do tipo M, com excepção
do trabalho final de curso, correspondem a 4 créditos pré-graduados.

Ramo Organizacional

1.o ano:

1 .o semestre:

Análise Matemática I;
Álgebra Linear;
Sistemas Digitais;
Introdução à Programação;
Teoria da Computação;

2.o semestre:

Análise Matemática II;
Física I;
Arquitectura de Computadores;
Algoritmos e Estruturas de Dados;
Matemática Computacional.

2.o ano:

1.o semestre:

Análise Matemática III;
Física II;
Sistemas Operativos;
Programação com Objectos;
Redes I;

2.o semestre:

Análise Matemática IV;
Probabilidades e Estatística;
Computação Gráfica;
Inteligência Artificial;
Redes II.

3.o ano:

1.o semestre:

Organização e Gestão de Empresas;
Representação do Conhecimento;
Sistemas Distribuídos;
Bases de Dados;
Carteira Pessoal;

2.o semestre:

Arquitectura Organizacional de Sistemas de Informação;
Interfaces Pessoa-Máquina;
Aplicações em Redes de Grande Escala;
Modelação de Sistemas de Informação;
Carteira Pessoal.

4.o ano:

1.o semestre:

Arquitectura Tecnológica de Sistemas de Informação;
Gestão de Projectos Informáticos;
Processos e Ferramentas de Sistemas de Informação;
Sistemas de Suporte à Decisão;
Carteira Pessoal;

2.o semestre:

Integração de Sistemas Empresariais;
Estratégia e Sistemas de Informação;
Engenharia de Processos de Negócio;
Organização e Gestão da Função Informática;
Carteira Pessoal.

5.o ano:

1.o semestre:

Opção I;
Opção II;
Trabalho Final de Curso;
Carteira Pessoal;
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2.o semestre:

Opção III;
Opção IV;
Trabalho Final de Curso;
Carteira Pessoal.

Ramo Multimédia

1.o ano:

1.o semestre:

Análise Matemática I;
Álgebra Linear;
Sistemas Digitais;
Introdução à Programação;
Teoria da Computação;

2.o semestre:

Análise Matemática II;
Física I;
Arquitectura de Computadores;
Algoritmos e Estruturas de Dados;
Matemática Computacional.

2.o ano:

1.o semestre:

Análise Matemática III;
Física II;
Sistemas Operativos;
Programação com Objectos;
Redes I;

2.o semestre:

Análise Matemática IV;
Probabilidades e Estatística;
Computação Gráfica;
Inteligência Artificial;
Redes II.

3.o ano:

1.o semestre:

Organização e Gestão de Empresas;
Representação do Conhecimento;
Sistemas Distribuídos;
Bases de Dados;
Carteira Pessoal;

2.o semestre:

Arquitectura Organizacional de Sistemas de Informação;
Interfaces Pessoa-Máquina;
Aplicações em Redes de Grande Escala;
Modelação de Sistemas de Informação;
Carteira Pessoal.

4.o ano:

1.o semestre:

Concepção Centrada no Utilizador;
Gestão de Projectos Informáticos;
Arquitectura Tecnológica dos Sistemas de Informação;
Língua Natural;
Carteira Pessoal;

2.o semestre:

Animação e Visualização 3D;
Produção de Conteúdos Multimédia;
Ambientes Visuais Distribuídos;
Usabilidade e Avaliação;
Carteira Pessoal.

5.o ano:

1.o semestre:

Opção I;
Opção II;
Trabalho Final de Curso;
Carteira Pessoal;

2.o semestre:

Opção III;
Opção IV;
Trabalho Final de Curso;
Carteira Pessoal.

Disciplinas de opção — as cadeiras de opção (Opção I, Opção II,
Opção III e Opção IV) podem pertencer a qualquer das áreas cien-
tíficas do departamento (Arquitectura e Sistemas Operativos, Com-
putação Gráfica e Multimédia, Inteligência Artificial, Metodologia
e Tecnologia da Programação e Sistemas de Informação) ou áreas
científicas partilhadas por mais de um departamento (Produção e
Controlo Industrial, Redes de Computadores, Sistemas e Electrónica
Digitais e Teoria da Computação) ou às seguintes áreas científicas
adicionais: Telecomunicações, Economia e Gestão, Investigação Ope-
racional e Análise Numérica.

A actual oferta de disciplinas de opção nas áreas científicas
nucleares ou partilhadas por mais de um departamento é a que consta
da lista seguinte, podendo qualquer delas ser oferecida aos alunos
da licenciatura para frequência do nível L ou M:

Área científica Disciplina Nível

Análise Numérica . . . . Matemática Computacional . . . M
Arq. e Sistemas Ope-

rativos.
Arquitectura de Sistemas Com-

putacionais.
M

Arq. e Sistemas Ope-
rativos.

Arquitecturas Avançadas . . . . . . M

Arq. e Sistemas Ope-
rativos.

Edifícios Inteligentes e Domó-
tica.

M

Arq. e Sistemas Ope-
rativos.

Microprocessadores . . . . . . . . . . M

Comp. Gráfica e Mul-
timédia.

Complementos de Modelação
Gráfica.

M

Comp. Gráfica e Mul-
timédia.

Complementos de Visualização M

Comp. Gráfica e Mul-
timédia.

Hipermédia . . . . . . . . . . . . . . . . . M

Comp. Gráfica e Mul-
timédia.

Interfaces Homem-Máquina . . . M

Comp. Gráfica e Mul-
timédia.

Interfaces Multimodais . . . . . . . M

Comp. Gráfica e Mul-
timédia.

Modelação e Visualização Tri-
dimensional.

M

Inteligência Artificial . . . Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . M
Inteligência Artificial . . . Complementos de Inteligência

Artificial.
M

Inteligência Artificial . . . Introdução aos Agentes Autó-
nomos.

M

Inteligência Artificial . . . Língua Natural . . . . . . . . . . . . . . M
Inteligência Artificial . . . Planeamento de Acções . . . . . . . M
Inteligência Artificial . . . Raciocínio . . . . . . . . . . . . . . . . . . M
Inteligência Artificial . . . Técnicas de Procura . . . . . . . . . . M
Inteligência Artificial . . . Tutores Inteligentes . . . . . . . . . . M
Met. e Tec. da Progra-

mação.
Algoritmos Aplicados . . . . . . . . . M

Met. e Tec. da Progra-
mação.

Análise e Síntese de Algoritmos M

Met. e Tec. da Progra-
mação.

Paradigmas de Programação . . . M

Met. e Tec. da Progra-
mação.

Programação em Lógica . . . . . . M

Met. e Tec. da Progra-
mação.

Técnicas de Optimização . . . . . . M

Produção e Controlo
Industrial.

Automação Industrial . . . . . . . . M

Produção e Controlo
Industrial.

Controlo Industrial . . . . . . . . . . . M

Produção e Controlo
Industrial.

Controlo Integrado da Produção M

Produção e Controlo
Industrial.

Fabrico Assistido por Compu-
tador.

M

Produção e Controlo
Industrial.

Percepção . . . . . . . . . . . . . . . . . . M

Produção e Controlo
Industrial.

Robótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M

Produção e Controlo
Industrial.

Sensores e Actuadores . . . . . . . . M

Produção e Controlo
Industrial.

Simulação de Sistemas Híbridos M
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Área científica Disciplina Nível

Produção e Controlo
Industrial.

Sistemas e Sinais . . . . . . . . . . . . . M

Produção e Controlo
Industrial.

Sistemas Flexíveis da Produção M

Produção e Controlo
Industrial.

Sistemas Robóticos . . . . . . . . . . . M

Produção e Controlo
Industrial.

Visão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M

Redes de Computadores Aplicações em Redes de Grande
Escala.

M

Redes de Computadores Fundamentos de Telecomunica-
ções.

M

Redes de Computadores Gestão de Redes e de Sistemas
Distribuídos.

M

Redes de Computadores Redes de Alto Débito . . . . . . . . M
Redes de Computadores Redes Digitais Com Integração

de Serviços.
M

Sistemas de Informa-
ção.

Arquitectura Organizacional de
Sistemas de Informação
Empresariais.

M

Sistemas de Informa-
ção.

Arquitectura Tecnológica dos
Sistemas de Informação.

M

Sistemas de Informa-
ção.

Engenharia de Requisitos . . . . . M

Sistemas e Electrónica
Digitais.

Circuitos e Sistemas Electróni-
cos.

M

Sistemas e Electrónica
Digitais.

Circuitos Integrados Digitais . . . . M

Sistemas e Electrónica
Digitais.

Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . M

Sistemas e Electrónica
Digitais.

Simulação e Verificação Tempo-
ral de Circuitos Electrónicos.

M

Sistemas e Electrónica
Digitais.

Teoria dos Circuitos . . . . . . . . . . M

Sistemas e Electrónica
Digitais.

VLSI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M

Teoria da Computação Complementos de Teoria da
Computabilidade.

M

Teoria da Computação Especificação e Verificação de
Sistemas Distribuídos.

M

Teoria da Computação Fundamentos Algébricos da
Engenharia da Programação.

M

Teoria da Computação Semântica de Linguagens . . . . . M
Teoria da Computação Teoria da Programação Concor-

rente.
M

Deliberação n.o 632/2001. — Deliberação do senado
n.o 10/UTL/2001. — Sob proposta do conselho científico do Instituto
Superior Técnico, nos termos dos artigos 7.o e 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, e 28.o dos Estatutos da Universidade Técnica
de Lisboa, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 70/89, de 13 de
Julho, da deliberação do senado n.o 1/SU/UTL/91 e dos Decretos-Leis
n.os 155/89, de 11 de Maio, e 216/92, de 13 de Outubro, o senado
universitário, na reunião de 22 de Fevereiro de 2001, aprovou o
seguinte:

Licenciatura em Ciências Informáticas

1.o

Criação

A Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior
Técnico, confere o grau de licenciado em Ciências Informáticas, minis-
trando, em consequência, o respectivo curso.

2.o

Organização

O curso de licenciatura em Ciências Informáticas, adiante simples-
mente designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades de
crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes no anexo a esta
deliberação.

4.o

Plano de estudos

1 — O plano de estudos do curso será fixado por despacho reitoral,
a publicar na 2.a série do Diário da República, nos termos dos artigos 4.o
e 5.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.

2 — Do despacho a que se refere o número anterior constarão
igualmente os coeficientes de ponderação a que se refere o n.o 6.o
da presente deliberação.

5.o

Disciplinas de opção

1 — O número mínimo de alunos necessário ao funcionamento de
cada disciplina de opção é de 10.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior os casos em
que o docente assegure a docência da disciplina para além do número
máximo de horas de serviço de aulas a que é obrigado por lei.

6.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média que resulta do arre-
dondamento à unidade da média ponderada (esta calculada até às
décimas) das classificações das disciplinas e do projecto final de curso
em que o aluno realizou os créditos necessários à obtenção do grau,
nos termos do disposto no anexo a esta deliberação.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados pelo conselho
científico, ouvido o conselho pedagógico.

7.o

Entrada em funcionamento

1 — A entrada em funcionamento do curso ficará dependente de
despacho do reitor da Universidade Técnica de Lisboa.

2 — Obtido o despacho a que se refere o número anterior, poderá
iniciar-se o 1.o ano do curso e, progressivamente, em cada ano escolar,
os anos curriculares que se lhe seguem.

8.o

Entrada em vigor

A presente deliberação entra em vigor na data da sua publicação.

2 de Abril de 2001. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

ANEXO

(deliberação do senado n.o 10/UTL/2001)

1 — Área científica do curso — Ciências Informáticas.
2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à obtenção

do grau — 200.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias (total: 160 unidades de crédito):

Áreas científicas obrigatórias Créditos

Lógica e Teoria da Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44
Metodologia e Tecnologia da Programação . . . . . . . . . . . 28
Álgebra e Análise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Arquitectura de Computadores e Sistemas Operativos 16
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Redes de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Análise Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Computação Gráfica e Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Controlo e Robótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Programação Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
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4.2 — Trabalho final de curso — 24 unidades de crédito.
4.3 — Conjunto das áreas científicas optativas — 16 unidades de

crédito, conforme o mencionado no plano de estudos.
4.4 — Total das unidades de crédito dos itens anteriores:

Áreas científicas Créditos

Áreas científicas obrigatórias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160
Trabalho final de curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
Conjunto das áreas científicas optativas . . . . . . . . . . . . . . 16

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200

Deliberação n.o 633/2001. — Deliberação do senado
n.o 11/UTL/2001. — Sob proposta do conselho científico do Instituto
Superior Técnico, nos termos dos artigos 7.o e 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, do artigo 28.o dos Estatutos da Universidade
Técnica de Lisboa, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 70/89,
de 13 de Julho, da deliberação do senado n.o 1/SU/UTL/91 e do
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, o senado universitário na
reunião conjunta das Secções dos Assuntos Administrativos e Finan-
ceiros, Científicos e Pedagógicos de 22 de Fevereiro de 2001, aprovou
a alteração da licenciatura em Matemática Aplicada e Computação,
criada pela Portaria n.o 11/86, de 10 de Janeiro, alterada pelo despacho
reitoral n.o 1/91, de 17 de Junho, e pelo despacho n.o 14 787/99, de
2 de Agosto, que passa a ser regida pela presente deliberação:

1.o

Criação

A Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior
Técnico, confere o grau de licenciado em Matemática Aplicada e
Computação, ministrando, em consequência, o respectivo curso.

2.o

Regulamento

O Regulamento do Curso é o anexo a esta deliberação.

2 de Abril de 2001. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

ANEXO

REGULAMENTO DO CURSO DE LICENCIATURA
EM MATEMÁTICA APLICADA E COMPUTAÇÃO

1.o

Organização

1.1 — O curso de licenciatura em Matemática Aplicada e Com-
putação, adiante simplesmente designado por curso é organizado pelo
sistema de unidades de crédito. Os créditos associados a cada disciplina
vêm definidos no plano de estudos.

1.2 — Para além dos créditos associados a cada disciplina, clas-
sifica-se o grau de profundidade do ensino e maturidade da apren-
dizagem praticado em cada disciplina, distinguindo dois tipos qua-
lificativos, adiante designados por L e M, com as seguintes carac-
terísticas:

1.2.1 — As disciplinas do tipo L são as disciplinas típicas dos pri-
meiros quatro anos da licenciatura;

1.2.2 — As disciplinas do tipo M são disciplinas típicas do final
da licenciatura ou do início do mestrado, visando um grau avançado
de maturidade dos conhecimentos e de abordagem das matérias em
estudo por parte dos alunos.

1.3 — Aos alunos do 4.o ano é facultada a possibilidade de, obede-
cendo ao estatuído no número seguinte, se inscreverem, para con-
cluírem a sua licenciatura, num de dois perfis, normal ou avançado,
que se distinguem pela forma como são escolhidas as disciplinas de
opção do 5.o ano e como é realizado o trabalho final de curso:

1.3.1 — O perfil normal é dirigido à integração imediata na acti-
vidade profissional após a conclusão da licenciatura. Neste perfil, o
trabalho final de curso pode ser realizado individualmente ou em
grupos de dois alunos e são escolhidas tipicamente disciplinas de opção
do tipo L;

1.3.2 — O perfil avançado é dirigido à continuação, a curto prazo,
dos estudos científicos pós-graduados em Matemática Aplicada, após
a conclusão da licenciatura. Neste perfil, o aluno deverá escolher
disciplinas de opção do tipo M. O trabalho final de curso será realizado
individualmente e deverá ter em vista a preparação do aluno para
a elaboração da dissertação de mestrado. Os alunos que desejem
ingressar no mestrado após a conclusão da licenciatura são encorajados
a escolher o perfil avançado;

1.3.3 — Tanto no perfil normal como no avançado, os alunos pode-
rão escolher disciplinas de opção do nível M do programa de mestrado
em Matemática Aplicada, desde que para tal tenham o consentimento
do responsável da disciplina. Excepcionalmente, poderão também
escolher outras disciplinas do mestrado, sendo necessária neste caso
a aprovação do responsável da disciplina e do coordenador de
mestrado.

1.4 — Um aluno só pode optar pelo perfil avançado, descrito no
número anterior, se reunir as seguintes condições:

1.4.1 — Estar inscrito no 4.o ano;
1.4.2 — A média das disciplinas já realizadas ser igual ou superior

a 14 valores;
1.4.3 — No 2.o semestre do 4.o ano, durante o qual deve comunicar

a sua opção, ter obtido aprovação a todas as disciplinas que constam
do plano curricular até ao 1.o semestre do 4.o ano.

1.5 — Em casos excepcionais, o coordenador da licenciatura pode
facultar a inscrição no perfil avançado a alunos que, reunindo as
condições expressas nos n.os 1.4.2 e 1.4.3, não tenham realizado, no
2.o semestre do 4.o ano, uma ou duas disciplinas constantes do plano
curricular até ao 1.o semestre desse mesmo 4.o ano.

1.6 — Qualquer aluno inscrito no perfil avançado pode transitar,
a seu pedido, para o perfil normal, sendo esta transição irreversível.

2.o

Tronco comum e áreas de especialização

2.1 — O curso é constituído por um tronco comum, uma área de
especialização e um trabalho final de curso.

2.2 — O tronco comum consta de um conjunto de disciplinas do
tipo L, obrigatórias para todos os alunos do curso, cuja composição
é definida no anexo ao Regulamento.

2.3 — A área de especialização consta de um conjunto de disciplinas
do tipo L ou M que não façam parte do tronco comum e que formem
um todo coerente do ponto de vista científico-pedagógico. As regras
a que este conjunto deve obedecer são estabelecidas no anexo ao
Regulamento.

2.4 — Identificam-se as seguintes áreas de especialização:

a) Análise, Geometria e Álgebra;
b) Probabilidades e Estatística;
c) Análise Numérica;
d) Ciência da Computação.

2.5 — Para cada aluno é elaborado um programa de estudos indi-
vidual, que é sujeito à aprovação do coordenador da licenciatura (ou
de alguém por ele nomeado).

3.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho reitoral,
onde também será definido o número de créditos atribuídos a cada
disciplina e ao trabalho final de curso.

4.o

Trabalho final de curso

4.1 — O trabalho final de curso previsto no anexo ao Regulamento
e a que se refere o n.o 2.1 tem por objectivo fomentar a capacidade
de iniciativa do aluno na resolução de problemas de natureza
interdisciplinar.

4.2 — O trabalho final de curso será orientado por um professor,
a escolher pelo aluno, com a aprovação do coordenador da licen-
ciatura.

5.o

Classificação final

5.1 — A classificação final do curso será a média aritmética pon-
derada, arredondada às unidades (considerando-se como unidade a
fracção não inferior a cinco décimas), das classificações das disciplinas
e trabalho final de curso que integram o plano de estudos.

5.2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados pelo conselho
científico, ouvido o conselho pedagógico.

6.o

Entrada em vigor

A presente deliberação entra em vigor na data da sua publicação.
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7.o

Disposição revogatória

Com a entrada em vigor da presente deliberação deixa de se aplicar
o disposto na Portaria n.o 11/86, de 10 de Janeiro, no despacho reitoral
n.o 1/S.AC/UTL/91, de 17 de Junho, e no despacho n.o 14 787/99,
de 2 de Agosto.

ANEXO

1 — Área científica do curso: Matemática Aplicada e Computação.
2 — Duração normal do curso: cinco anos lectivos.
3 — Número total de unidades de crédito necessário à concessão

do grau: 167.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias (tronco comum):
4.1.1 — Análise Matemática — 20;
4.1.2 — Álgebra e Topologia — 12;
4.1.3 — Geometria — 4;
4.1.4 — Probabilidades e Estatística — 12;
4.1.5 — Análise Numérica — 11;
4.1.6 — Teoria da Computação e Metodologia e Tecnologia da

Programação — 8;
4.1.7 — Física — 12;
4.2 — Áreas científicas optativas — 64 (a):
4.2.1 — Análise Matemática;
4.2.2 — Álgebra;
4.2.3 — Topologia;
4.2.4 — Geometria;
4.2.5 — Probabilidades e Estatística;
4.2.6 — Análise Numérica;
4.2.7 — Programação Matemática e Simulação — 64 (a);
4.2.8 — Teoria da Computação;
4.2.9 — Metodologia e Tecnologia da Programação;
4.2.10 — Áreas de Aplicação de Análise Matemática;
4.2.11 — Áreas de Aplicação de Probabilidades e Estatística;
4.2.12 — Áreas de Aplicação de Análise Numérica;
4.2.13 — Áreas de Aplicação de Teoria da Computação;
4.3 — Trabalho final de curso — 24.

(a) Estas 64 unidades de crédito (UC) têm de ser distribuídas pelas
áreas científicas de acordo com a especialização do aluno:

I) Pelo menos 32 UC no n.o 4.2.1, 4 UC no n.o 4.2.4 e 12 UC
no n.o 4.2.10;

II) Pelo menos 32 UC no n.o 4.2.5 e 4 UC no n.o 4.2.7;
III) Pelo menos 20 UC no n.o 4.2.1, 20 UC no n.o 4.2.6 e 8 UC

nos n.os 4.2.10 e 4.2.12;
IV) Pelo menos 28 UC no n.o 4.2.8 e 16 UC no n.o 4.2.9.

Deliberação n.o 634/2001. — Deliberação do senado
n.o 12/UTL/2001. — Sob proposta do conselho científico do Instituto
Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, nos termos
dos artigos 7.o e 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e 28.o
dos Estatutos da Universidade Técnica de Lisboa, aprovados pelo
Despacho Normativo n.o 70/89, de 13 de Julho, da deliberação do
senado n.o 1/SU/UTL/91 e dos Decretos-Leis n.os 155/89, de 11 de
Maio, e 216/92, de 13 de Outubro, o senado universitário, na reunião
conjunta das Secções dos Assuntos Administrativos e Financeiros,
Científicos e Pedagógicos de 22 de Fevereiro de 2001, aprovou a
alteração ao mestrado em Matemática Aplicada, criado pela Portaria
n.o 249/83, de 4 de Março, e alterado pelas Portarias n.os 411/85,
de 29 de Junho, e 634/87, de 20 de Julho, e deliberação n.o 404/99,
de 8 de Julho:

1.o

Criação

A Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior
Técnico, confere o grau de mestre na especialidade de Matemática
Aplicada, nas seguintes áreas de especialização:

1) Álgebra e Fundamentos;
2) Equações Diferenciais Ordinárias e Sistemas Dinâmicos;
3) Equações Diferenciais Parciais e Cálculo de Variações;
4) Análise Funcional;
5) Geometria e Topologia;
6) Probabilidades e Estatística;
7) Análise Numérica;
8) Teoria da Computação;
9) Aplicações à Engenharia, à Física e à Biologia.

2.o

Organização do curso

2.1 — O curso de especialização conducente ao mestrado em Mate-
mática Aplicada organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

2.2 — O grau de mestre será conferido após a aprovação no curso
de especialização e a elaboração e aprovação de uma dissertação
na mesma área de especialização, nos termos do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

2.3 — A aprovação na parte curricular do curso de mestrado dá
lugar à atribuição de um diploma pelo conselho científico do Instituto
Superior Técnico, em conformidade com o n.o 1 do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e com a deliberação do
senado n.o 1/UTL/93.

2.4 — As disciplinas do plano de estudos são divididas em disciplinas
dos tipos P, M, e A.

2.5 — As disciplinas do tipo P são disciplinas propedêuticas. As
disciplinas do tipo M são disciplinas típicas de pós-graduação, reque-
rendo maturidade na abordagem das matérias. As disciplinas do tipo A
são disciplinas de formação avançada e associadas à área de espe-
cialização.

2.6 — Os créditos associados a cada disciplina dos tipos M e A
são definidos no despacho reitoral que fixa o plano de estudos.

2.7 — O número de unidades de crédito necessário à conclusão
do curso de especialização é de 18, dos quais 9 deverão situar-se
na área de especialização, sendo 6 créditos em disciplinas do tipo A.
As restantes 9 unidades de crédito são 6 em áreas distintas da área
de especialização e 3 de opção livre do aluno.

3.o

Regulamento

O regulamento do mestrado na especialidade de Matemática Apli-
cada é o anexo a esta deliberação.

4.o

Entrada em vigor

A presente deliberação entra em vigor na data da sua publicação.

5.o

Disposição revogatória

Com a entrada em vigor da presente deliberação, deixa de se aplicar
o disposto nas Portarias n.os 249/83, de 4 de Março, 411/85, de 29
de Julho, e 634/87, de 20 de Julho, e na deliberação n.o 404/99, de
8 de Julho.

2 de Abril de 2001. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

ANEXO

(deliberação do senado n.o 12/UTL/2001)

Regulamento do curso de mestrado na especialidade
de Matemática Aplicada

1.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes no anexo ao presente
regulamento.

2.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado anualmente pelo conselho
científico e publicado no Diário da República.

Anualmente, serão fixadas, por despacho reitoral, as áreas de espe-
cialização e as disciplinas a leccionar.

3.o

Habilitações de acesso

3.1 — São admitidos à inscrição no curso os titulares de uma licen-
ciatura nas áreas de Matemática, Física e Engenharia com a clas-
sificação mínima de 14 valores.

3.2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir à inscrição no curso candidatos cujo
currículo demonstre uma adequada preparação de base, embora nas
licenciaturas referidas no n.o 3.1 tenham classificação inferior a
14 valores.

3.3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir à inscrição no curso titulares de outra
licenciatura pelas universidades portuguesas que demonstrem curri-
cularmente uma adequada preparação científica de base.
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3.4 — O conselho científico poderá ainda admitir ao mestrado can-
didatos que possuam graus obtidos em universidades estrangeiras,
desde que estes sejam considerados adequados à frequência do curso.

4.o

Limitações quantitativas

4.1 — A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar anualmente pelo conselho científico antes do início do prazo
de candidatura.

4.2 — O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso é de 10.

5.o

Critérios de selecção

Os candidatos à inscrição no curso serão seleccionados tendo em
consideração os seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura ou de outros graus já obtidos
pelo candidato;

b) Currículo académico, científico e profissional;
c) Preparação na área de especialização a que se candidatam.

6.o

Período propedêutico

6.1 — Haverá um período propedêutico, constituído no máximo
por quatro disciplinas, para a preparação dos mestrados com formação
insuficiente para prosseguir estudos de pós-graduação na área da espe-
cialização escolhida.

6.2 — A aprovação nas disciplinas do período propedêutico, dis-
ciplinas P, é condição para inscrição nas disciplinas dos tipos M e
A.

6.3 — A realização das disciplinas do tipo P não confere aos mes-
trandos qualquer unidade de crédito.

7.o

Atribuição de créditos

7.1 — Os mestrandos podem solicitar que lhes sejam concedidos
créditos correspondentes a qualquer disciplina do plano de estudos
do mestrado na especialidade de Matemática Aplicada do Instituto
Superior Técnico ou de qualquer outro programa de pós-graduação
em que tenham obtido aprovação.

7.2 — Aos licenciados de Matemática Aplicada e Computação pelo
Instituto Superior Técnico admitidos no mestrado que tenham con-
cluído a licenciatura optando pelo perfil avançado serão atribuídos
automaticamente 12 créditos.

8.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura e inscrição, bem como o calendário lectivo,
serão fixados anualmente pelo conselho científico, mediante proposta
do coordenador do mestrado.

9.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação para as disciplinas
que integram o curso serão os previstos no regulamento de pós-gra-
duação do Instituto Superior Técnico, naquilo em que não forem
contrariados pelo disposto na presente deliberação e pela natureza
do curso.

10.o

Propinas

O montante das propinas e o respectivo regime de pagamento serão
fixados anualmente pelo presidente do Instituto Superior Técnico.

ANEXO

(regulamento do curso de mestrado na especialidade
de Matemática Aplicada)

1 — Área científica do curso — Matemática.
2 — Duração normal do curso — dois anos lectivos, incluindo o

período para a elaboração da dissertação. A frequência mínima é
de 12 meses.

3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à conclusão
do curso de especialização — 18.

Deliberação n.o 635/2001. — Deliberação do senado n.o 13/UTL/
2001. — Sob proposta do conselho científico da Faculdade de Medi-
cina Veterinária e nos termos dos artigos 7.o e 25.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, e do artigo 28.o dos Estatutos da Universidade
Técnica de Lisboa, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 70/89,
de 13 de Julho, da deliberação do senado n.o 1/SU/UTL/91 e dos
Decretos-Leis n.os 155/89, de 1 de Maio, e 216/92, de 13 de Outubro,
o senado universitário, na reunião conjunta das Secções dos Assuntos
Administrativos e Financeiros, Científicos e Pedagógicos de 22 de
Fevereiro de 2001, aprovou a seguinte alteração ao curso de mestrado
em Medicina Veterinária e Zootecnia Tropicais, que passará a desig-
nar-se curso de mestrado em Ciência Animal em Meio Tropical.

1.o

Objectivos e alteração da denominação do curso

A presente deliberação visa alterar o nome e a regulamentação
do curso de mestrado em Medicina Veterinária e Zootecnia Tropicais,
criado pela deliberação do senado n.o 24/UTL/91 e publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 1992, adequando-o
à evolução havida na delimitação das áreas científicas de formação
na Faculdade de Medicina Veterinária. O referido curso passará a
designar-se curso de mestrado em Ciência Animal em Meio Tropical,
cujo texto passará a ter a seguinte redacção:

2.o

Criação

A Universidade Técnica de Lisboa, através da Faculdade de Medi-
cina Veterinária, concede o grau de mestre na especialidade de Ciência
Animal em Meio Tropical.

3.o

Organização e funcionamento

1 — O curso é organizado pela Faculdade de Medicina Veterinária
(FMV), em colaboração com o Centro de Veterinária e Zootecnia
(CVZ) do Instituto de Investigação Científica e Tropical (IICT), e
será realizado de dois em dois anos.

2 — O curso especializado conducente à obtenção do grau de mestre
em Ciência Animal em Meio Tropical, adiante designado por curso,
organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

3 — O grau de mestre será conferido após a aprovação no curso
especializado e a elaboração e aprovação de uma dissertação, nos
termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

4 — A aprovação na parte curricular do curso de mestrado dá lugar
à atribuição de um diploma pelo conselho científico da Faculdade
de Medicina Veterinária, em conformidade com o n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e com a deliberação
do senado n.o 1/UTL/93.

5 — O curso funcionará nas instalações da FMV, em Lisboa, ou
em outras instituições de ensino com as quais esta mantenha pro-
tocolos específicos de colaboração, estabelecidos de acordo com as
propostas formuladas pela coordenação do curso.

6 — Os protocolos referidos no número anterior fixarão, através
de regulamentos a aprovar pelas partes integrantes, as formas de
colaboração das instituições intervenientes no curso e obedecerão a
regulamentos estabelecidos por acordo entre as partes.

4.o

Coordenação

1 — A coordenação será da responsabilidade de um coordenador
científico, docente doutorado da Faculdade de Medicina Veterinária
nomeado pelo conselho científico, coadjuvado por uma comissão cien-
tífica e por um investigador doutorado do Centro de Veterinária e
Zootecnia, nomeado pelo conselho científico do Instituto de Inves-
tigação Científica Tropical.

2 — A comissão científica será constituída pelos responsáveis das
áreas científicas do curso adiante descritas, nomeados pelo conselho
científico da Faculdade de Medicina Veterinária, sob proposta do
coordenador.

3 — Os membros da coordenação serão nomeados para cada edição
do curso.

5.o

Regulamento

O Regulamento do Curso é o anexo a esta deliberação.
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6.o

Disposição revogatória

Com a entrada em funcionamento desta deliberação, deixa de se
aplicar o disposto na deliberação do senado n.o 24/UTL/91, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 1992.

2 de Abril de 2001. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

ANEXO

Regulamento do Curso de Mestrado na Especialidade
de Ciência Animal em Meio Tropical

1.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os que constam no anexo ao presente
Regulamento.

2.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho do reitor
a publicar na 2.a série do Diário da República, nos termos dos artigos 4.o
e 5.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.

3.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura e matrícula no curso os titulares
de uma licenciatura em Medicina Veterinária, Engenharia Agronó-
mica, Engenharia Agrícola, Engenharia Zootécnica e Biologia, ou
de outra licenciatura considerada pela coordenação adequada à fre-
quência do curso, com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a coor-
denação poderá admitir à inscrição no curso candidatos cujo currículo
demonstre uma adequada preparação científica de base, embora nas
licenciaturas referidas no n.o 1 tenham classificação inferior a
14 valores.

4.o

Limitações quantitativas

1 — A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas a
fixar anualmente pelo conselho científico.

2 — A coordenação proporá, ainda, anualmente ao conselho
científico:

a) A percentagem das vagas que será reservada prioritariamente
a docentes de estabelecimentos de ensino superior;

b) A percentagem das vagas que será reservada a candidatos
que não sejam docentes do ensino superior, a qual não poderá
ser inferior a 50 %;

c) O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso é de 10.

3 — O despacho a que se refere o n.o 1 deverá ser publicado no
Diário da República, 2.a série, antes do início do prazo de candidatura.

5.o

Candidatura

A candidatura é efectuada através de requerimento dirigido ao
presidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Vete-
rinária, acompanhado da seguinte documentação:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Dois exemplares do curriculum vitae, datados e assinados;
Certificado de habilitações com classificação final de licenciatura

e respectivo percentil;
Outros elementos aduzidos pelos candidatos, susceptíveis de con-

tribuir para a apreciação da candidatura.

6.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pela
coordenação, tendo em consideração os seguintes critérios:

a) Classificação final da licenciatura a que se refere o n.o 3.o
e respectivo percentil;

b) Currículo académico, científico, técnico e profissional;

c) Desempenho prévio em área específica do curso e aptidão
e interesse para a realização de estudos nas áreas de aplicação
do mesmo;

d) Resultado de entrevista individual, quando tal for considerado
necessário.

2 — Será ainda tida em consideração, nomeadamente para as vagas
referidas na alínea a) do n.o 2 do n.o 4.o, uma equilibrada satisfação
da procura por docentes de outros estabelecimentos de ensino
superior.

3 — Da selecção dos candidatos realizada pela coordenação não
cabe recurso, excepto se arguida de vício de forma.

4 — Sob proposta da coordenação, os candidatos serão aprovados
pelo conselho científico da Faculdade de Medicina Veterinária, que
publicará, após decisão, a lista de candidatos admitidos.

5 — A recusa da proposta será fundamentada nos termos da lei.

7.o

Prazos e calendário lectivo

1 — Os prazos de candidatura e de inscrição serão fixados anual-
mente pela coordenação do curso de mestrado.

2 — Os candidatos admitidos disporão de um prazo de 15 dias
subsequentes à publicação da lista respectiva para procederem à sua
matrícula na Secretaria da Faculdade de Medicina Veterinária.

3 — O calendário de actividades lectivas será afixado até 15 dias
antes da data de início do curso.

8.o

Avaliação

1 — A avaliação de conhecimentos da fase curricular do curso será
efectuada de forma contínua, considerando a participação dos alunos
nas aulas, nas visitas de estudo, e a classificação de relatórios, de
monografias e de exames escritos, orais ou práticos, relativos às dife-
rentes matérias ministradas.

2 — A classificação final da parte curricular do curso, numa escala
de 0 a 20 valores, será a média aritmética ponderada pelas unidades
de crédito das disciplinas.

9.o

Regime de prescrições e limite de inscrições

1 — Os estudantes disporão de quatro semestres para completar
o curso de mestrado.

2 — Se o candidato não obtiver o número de créditos necessário
à conclusão da fase escolar, só a poderá completar reingressando
em curso seguinte, se tal lhe for autorizado.

3 — A dissertação de mestrado deverá ser concluída e entregue
para avaliação até ao final do 4.o semestre do curso.

4 — Será permitida uma nova inscrição aos candidatos que não
conseguirem completar o curso no prazo legalmente fixado, ficando
contudo sujeitos ao pedido de equivalência das disciplinas com apro-
veitamento em curso anterior e ao pagamento das respectivas propinas
de matrícula.

10.o

Processos de nomeação do orientador, registo de tema e do plano
de dissertação e termos a observar na orientação

1 — Até 30 dias após a conclusão da fase escolar e após reque-
rimento do candidato, a coordenação apresentará ao conselho cien-
tífico da Faculdade de Medicina Veterinária uma proposta da desig-
nação do orientador e co-orientador, caso exista, assim como o registo
do tema e do plano de dissertação.

2 — No caso de o orientador da dissertação não pertencer à Facul-
dade de Medicina Veterinária ou ao Instituto de Investigação Cien-
tífica Tropical, será designado pela coordenação um co-orientador
pertencente à Faculdade de Medicina Veterinária.

3 — As competências do orientador e do co-orientador são as desig-
nadas no Regulamento de Mestrados da Faculdade de Medicina
Veterinária.

11.o

Execução dos trabalhos conducentes à realização da dissertação

1 — Quando os trabalhos conducentes à elaboração da dissertação
se desenvolverem na Faculdade de Medicina Veterinária, esta dis-
ponibilizará, dentro das suas possibilidades, os meios técnicos e cien-
tíficos adequados à sua prossecução.

2 — Os trabalhos conducentes à elaboração da dissertação poderão
ser realizados na sua totalidade ou parcialmente em outras instituições
de ensino superior ou de investigação, nacionais ou estrangeiras, sob
proposta fundamentada da coordenação, aprovada pelo conselho cien-
tífico da Faculdade de Medicina Veterinária.
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12.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — A dissertação de mestrado deverá revelar capacidades técni-
co-científicas e de investigação do candidato e contribuir para o conhe-
cimento e desenvolvimento da área seleccionada.

2 — A dissertação obedecerá às normas de elaboração de um tra-
balho científico (introdução, materiais e métodos, resultados, discus-
são, conclusões e bibliografia).

3 — As normas relativas à entrega da dissertação, prazo e demais
procedimentos são as constantes dos artigos 12.o a 14.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro.

13.o

Júri

1 — O júri das provas de mestrado será nomeado sob proposta
da coordenação, pelo conselho científico da Faculdade de Medicina
Veterinária, nos 30 dias que se seguem à entrega da dissertação.

2 — O júri é constituído pelos seguintes elementos:

Orientador da dissertação;
Um professor da área científica do mestrado, pertencente à Facul-

dade de Medicina Veterinária;
Um professor da área científica específica do mestrado, perten-

cente a outra universidade;
O júri pode integrar mais dois professores da Faculdade de Medi-

cina Veterinária.
14.o

Deliberação do júri

O resultado final das provas será expresso pelas fórmulas de Recu-
sado ou Aprovado, podendo a aprovação ser classificada de Bom,
Bom com distinção e Muito bom.

15.o

Contabilização do serviço docente

O serviço docente prestado em cada uma das disciplinas que inte-
gram o plano de estudos do curso só é contabilizado, para efeitos
dos n.os 1 e 2 do artigo 71.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, quando o número de alunos nelas inscrito for igual ou
superior a 10.

16.o

Propinas

O montante das propinas e o respectivo regime de pagamento serão
fixados para cada edição do curso pelo conselho directivo da Faculdade
de Medicina Veterinária, ouvido o conselho científico, atento o dis-
posto no n.o 4 do artigo 14.o da Lei n.o 113/97.

17.o

Início de funcionamento

O presente curso entrará em funcionamento a partir do ano lectivo
de 2001-2002.

ANEXO

Curso especializado conducente ao grau de mestre
em Ciência Animal em Meio Tropical

1 — Área científica do curso: Ciência Animal em Meio Tropical.
2 — Duração normal do curso: quatro semestres.
3 — Número total mínimo de unidades de crédito necessário à con-

clusão da componente escolar 24.
4 — A componente escolar compreende áreas científicas, organi-

zadas em disciplinas fixas e disciplinas opcionais, com a seguinte dis-
tribuição das unidades de crédito:

Áreas científicas e distribuição de unidades de crédito

Áreas científicas Unidades de crédito

Meio Ambiente Tropical e Recursos Alimentares 5
Sanidade Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,5
Produção Animal e Adaptação ao Meio Tropical 8
Biosegurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5
Investigação e Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 28

(*) Inclui 21 UC a obter pelo aluno nas disciplinas fixas (obrigatórias)+7 UC referentes
a disciplinas opcionais, das quais o aluno terá que obter um mínimo de 3.

Deliberação n.o 636/2001. — Deliberação do senado
n.o 3/UTL/2001. — Sob proposta do conselho científico do Instituto
Superior de Economia e Gestão e nos termos dos artigos 7.o e 25.o
da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do artigo 28.o dos Estatutos
da Universidade Técnica de Lisboa, aprovados pelo Despacho Nor-
mativo n.o 70/89, de 13 de Julho, e da deliberação n.o 1/SU/UTL/91,
de 2 de Maio, o senado universitário, na reunião conjunta das secções
dos assuntos administrativos e financeiros, científicos e pedagógicos
de 22 de Fevereiro de 2001, aprovou a alteração do curso de mestrado
em Economia e Política Social, criado pela deliberação do senado
n.o 6/SU/UTL/91 e alterado pela deliberação do senado n.o 13/UTL/96,
que passará a ter a seguinte redacção:

Mestrado na especialidade de Economia e Política Social

1.o

Criação

A Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior
de Economia e Gestão, confere o grau de mestre na especialidade
de Economia e Política Social.

2.o

Organização do curso

1 — O curso especializado conducente ao mestrado na especia-
lidade de Economia e Política Social, adiante simplesmente designado
por curso, organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

2 — O grau de mestre será conferido após a aprovação no curso
especializado e a elaboração e aprovação de uma dissertação, nos
termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3 — A aprovação na parte curricular do curso de mestrado dá lugar
à atribuição de um diploma pelo conselho científico do Instituto Supe-
rior de Economia e Gestão, em conformidade com o n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e a deliberação do
senado n.o 1/UTL/93.

3.o

Regulamento

O regulamento do curso é o anexo a esta deliberação.

2 de Abril de 2001. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

ANEXO À DELIBERAÇÃO DO SENADO N.o 3/UTL/2001

Regulamento do Curso de Mestrado na Especialidade
de Economia e Política Social

1.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo do presente
Regulamento.

2.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado pelo conselho científico
e publicado no Diário da República, através da Reitoria.

3.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à inscrição no curso os titulares de uma licen-
ciatura nas áreas de Gestão, Economia e Ciências Sociais, ou os titu-
lares de outra licenciatura considerada pelo conselho científico ade-
quada à frequência do curso, com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir à inscrição no curso candidatos cujo
currículo demonstre uma adequada preparação científica de base
embora nas licenciaturas referidas no n.o 1 tenham classificação infe-
rior a 14 valores.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados e nos
termos do n.o 4 do n.o 5.o, o conselho científico poderá admitir a
candidatura à inscrição no curso de titulares de outra licenciatura
por universidades portuguesas que demonstrem curricularmente uma
adequada preparação científica de base.
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4 — O conselho científico poderá ainda admitir ao mestrado can-
didatos detentores de uma licenciatura emitida por uma universidade
estrangeira, desde que esta seja considerada adequada à frequência
do curso.

4.o

Limitações quantitativas

1 — A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar anualmente pelo conselho científico.

2 — O conselho científico estabelecerá ainda anualmente:

a) A percentagem das vagas que será reservada prioritariamente
a docentes de estabelecimentos de ensino superior;

b) A percentagem das vagas que será reservada prioritariamente
a candidatos que não sejam docentes de estabelecimentos
de ensino superior, a qual não poderá ser inferior a 50 %;

c) O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso.

3 — As limitações quantitativas referidas no n.o 1 e as decisões
mencionadas no n.o 2 serão fixadas anualmente pelo conselho cien-
tífico antes do início do prazo de candidatura.

5.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à inscrição no curso serão seleccionados por
um júri designado pelo conselho científico, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura a que se refere o n.o 3.o, ou
de outros graus obtidos pelo candidato;

b) Currículo académico, científico, técnico e profissional;
c) Classificação obtida em provas de selecção ou cursos pre-

paratórios, que sejam decididos pelo conselho científico;
d) Resultado de entrevista individual, quando tal for considerado

necessário pelo júri de selecção.

2 — Será igualmente tida em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do n.o 4.o, uma equilibrada
satisfação da procura por docentes de outros estabelecimentos de
ensino superior.

3 — O conselho científico poderá submeter os candidatos à inscrição
a provas académicas de selecção para avaliação do nível daqueles
nas áreas científicas de base correspondentes ao curso, bem como
determinar a obrigatoriedade de frequência, com aproveitamento, de
cursos preparatórios ou de determinadas disciplinas do elenco de licen-
ciaturas ou outras, como condição prévia para a candidatura à inscrição
no curso.

4 — Os candidatos referidos no n.o 3 do n.o 3.o só serão considerados
após a selecção dos candidatos prevista nos n.os 1 e 2 do mesmo
número.

6.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura e inscrição, bem como o calendário lectivo,
serão fixados anualmente pelo conselho científico.

7.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como os regimes de faltas,
de avaliação de conhecimentos, de equivalência e de classificação
para as disciplinas que integram o curso, serão as previstas na lei
existente para os cursos de licenciatura, naquilo em que não foram
contrariadas pelo disposto na presente deliberação e pela natureza
do curso.

8.o

Contabilização do serviço docente

O serviço docente prestado em cada uma das disciplinas que inte-
gram o plano de estudos do curso só é contabilizado, para efeitos
dos n.os 1 e 2 do artigo 71.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, quando o número de alunos nelas inscrito for igual ou
superior a 10.

9.o

Propinas

O montante das propinas e o respectivo regime de pagamento serão
fixados anualmente pelo conselho directivo, ouvido o conselho
científico.

10.o

Normas de funcionamento

As normas de apresentação das candidaturas, orientação, registo
de temas e planos de dissertação, apresentação e entrega das dis-
sertações, bem como o modo de cálculo da classificação final da parte
lectiva, serão aprovadas pelo conselho científico e integradas num
regulamento interno.

11.o

Disposição revogatória

Com a entrada em funcionamento da presente deliberação, deixa
de se aplicar o disposto nas deliberações do senado n.os 6/SU/UTL/91
e 13/UTL/96.

12.o

Início de funcionamento

A presente deliberação entrará em funcionamento em 2001.

ANEXO

Curso especializado conducente ao mestrado na especialidade
de Economia e Política Social

1 — Área científica do curso: Economia e Política Social.
2 — Duração normal do curso: um ano lectivo (três trimestres).
3 — Número total mínimo de unidades de crédito necessário à con-

clusão do curso: 21.

Disciplinas para o ano lectivo de 2000-2001

Disciplinas obrigatórias e distribuição das unidades de crédito:

Macroeconomia (*) — 2;
Microeconomia (*) — 2;
Métodos Quantitativos (*) — 2;
Métodos Quantitativos (*) — 2;
Avaliação de Projectos — 2;
Mercado de Trabalho e Política Social — 2;
Metodologias de Análise em Política Social — 2;
Economia e Política da Saúde — 2;
Economia e Política da Segurança Social — 2;
Economia e Gestão das Instituições de Intervenção Social — 2;
Seminário de Política Social I, II e III — 3.

(*) O aluno pode optar pela frequência das disciplinas de Com-
plementos de Microeconomia, Complementos de Macroeconomia e
Complementos de Econometria, do mestrado em Economia, que dão
acesso ao programa de doutoramento em Economia.

Deliberação n.o 637/2001. — Deliberação do senado
n.o 4/UTL/2001. — Sob proposta do conselho científico do Instituto
Superior de Economia e Gestão e nos termos dos artigos 7.o e 25.o
da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do artigo 28.o dos Estatutos
da Universidade Técnica de Lisboa, aprovados pelo Despacho Nor-
mativo n.o 70/89, de 13 de Julho, e da deliberação n.o 1/SU/UTL/91,
de 2 de Maio, o senado universitário na reunião conjunta das secções
dos assuntos administrativos e financeiros, científicos e pedagógicos
de 22 de Fevereiro de 2001, aprovou a alteração do curso de mestrado
em Economia e Gestão de Ciência e Tecnologia, criado pela deli-
beração do senado n.o 7/UTL/91 e alterado pela deliberação do senado
n.o 10/UTL/97, que passará a ter a seguinte redacção:

Mestrado na especialidade de Economia
e Gestão de Ciência e Tecnologia

1.o

Criação

A Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior
de Economia e Gestão, confere o grau de mestre na especialidade
de Economia e Gestão de Ciência e Tecnologia.

2.o

Organização do curso

1 — O curso especializado conducente ao mestrado na especia-
lidade de Economia e Gestão de Ciência e Tecnologia, adiante sim-
plesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito.

2 — O grau de mestre será conferido após a aprovação no curso
especializado e a elaboração e aprovação de uma dissertação, nos
termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.
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3 — A aprovação na parte curricular do curso de mestrado dá lugar
à atribuição de um diploma pelo conselho científico do Instituto Supe-
rior de Economia e Gestão, em conformidade com o n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e a deliberação do
senado n.o 1/UTL/93.

3.o

Regulamento

O regulamento do curso é o anexo a esta deliberação.

2 de Abril de 2001. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

ANEXO À DELIBERAÇÃO DO SENADO N.o 4/UTL/2001

Regulamento do Curso de Mestrado na Especialidade
de Economia e Gestão de Ciência e Tecnologia

1.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo do presente
Regulamento.

2.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado pelo conselho científico
e publicado no Diário da República, através da Reitoria.

3.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à inscrição no curso os titulares de uma licen-
ciatura nas áreas de Gestão, Economia, Engenharia, Ciências e Tec-
nologia, ou titulares de outra licenciatura considerada pelo conselho
científico adequada à frequência do curso, com a classificação mínima
de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir à inscrição no curso candidatos cujo
currículo demonstre uma adequada preparação científica de base
embora nas licenciaturas referidas no n.o 1 tenham classificação infe-
rior a 14 valores.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados e nos
termos do n.o 4 do n.o 5.o, o conselho científico poderá admitir a
candidatura à inscrição no curso de titulares de outra licenciatura
por universidades portuguesas que demonstrem curricularmente uma
adequada preparação científica de base.

4 — O conselho científico poderá ainda admitir ao mestrado can-
didatos detentores de uma licenciatura emitida por uma universidade
estrangeira, desde que esta seja considerada adequada à frequência
do curso.

4.o

Limitações quantitativas

1 — A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar anualmente pelo conselho científico.

2 — O conselho científico estabelecerá ainda anualmente:

a) A percentagem das vagas que será reservada prioritariamente
a docentes de estabelecimentos de ensino superior;

b) A percentagem das vagas que será reservada prioritariamente
a candidatos que não sejam docentes de estabelecimentos
de ensino superior, a qual não poderá ser inferior a 50 %;

c) O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso.

3 — As limitações quantitativas referidas no n.o 1 e as decisões
mencionadas no n.o 2 serão fixadas anualmente pelo conselho cien-
tífico antes do início do prazo de candidatura.

5.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à inscrição no curso serão seleccionados por
um júri designado pelo conselho científico, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura a que se refere o n.o 3.o, ou
de outros graus obtidos pelo candidato;

b) Currículo académico, científico, técnico e profissional;
c) Classificação obtida em provas de selecção ou cursos pre-

paratórios, que sejam decididos pelo conselho científico;

d) Resultado de entrevista individual, quando tal for considerado
necessário pelo júri de selecção.

2 — Será igualmente tida em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do n.o 4.o, uma equilibrada
satisfação da procura por docentes de outros estabelecimentos de
ensino superior.

3 — O conselho científico poderá submeter os candidatos à inscrição
a provas académicas de selecção para avaliação do nível daqueles
nas áreas científicas de base correspondentes ao curso, bem como
determinar a obrigatoriedade de frequência, com aproveitamento, de
cursos preparatórios ou de determinadas disciplinas do elenco de licen-
ciaturas ou outras, como condição prévia para a candidatura à inscrição
no curso.

4 — Os candidatos referidos no n.o 3 do n.o 3.o só serão considerados
após a selecção dos candidatos prevista nos n.os 1 e 2 do mesmo
número.

6.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura e inscrição, bem como o calendário lectivo,
serão fixados anualmente pelo conselho científico.

7.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como os regimes de faltas,
de avaliação de conhecimentos, de equivalência e de classificação
para as disciplinas que integram o curso, serão as previstas na lei
existente para os cursos de licenciatura, naquilo em que não foram
contrariadas pelo disposto na presente deliberação e pela natureza
do curso.

8.o

Contabilização do serviço docente

O serviço docente prestado em cada uma das disciplinas que inte-
gram o plano de estudos do curso só é contabilizado, para efeitos
dos n.os 1 e 2 do artigo 71.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, quando o número de alunos nelas inscrito for igual ou
superior a 10.

9.o

Propinas

O montante das propinas e o respectivo regime de pagamento serão
fixados anualmente pelo conselho directivo, ouvido o conselho
científico.

10.o

Normas de funcionamento

As normas de apresentação das candidaturas, orientação, registo
de temas e planos de dissertação, apresentação e entrega das dis-
sertações, bem como o modo de cálculo da classificação final da parte
lectiva, serão aprovadas pelo conselho científico e integradas num
regulamento interno.

11.o

Disposição revogatória

Com a entrada em funcionamento da presente deliberação deixa
de se aplicar o disposto na deliberação do senado n.o 10/UTL/97
(publicada, com o n.o 76/98, no Diário da República, 2.a série, n.o 32,
de 7 de Fevereiro).

12.o

Início de funcionamento

A presente deliberação entrará em funcionamento em 2001.

ANEXO

Curso especializado conducente ao mestrado na especialidade
de Economia e Gestão de Ciência e Tecnologia

1 — Área científica do curso: Economia e Gestão de Ciência e
Tecnologia.

2 — Duração normal do curso: um ano lectivo (três trimestres).
3 — Número total mínimo de unidades de crédito necessário à con-

clusão do curso: 24.
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Disciplinas para o ano lectivo de 2000-2001

1 — Disciplinas obrigatórias e distribuição das unidades de crédito:

Macroeconomia (*) — 2;
Microeconomia (*) — 2;
Métodos Quantitativos (*) — 2;
Política Científica e Tecnológica — 2;
Gestão de I&D e da Inovação — 2;
Economia da Inovação — 2;
Ciência, Tecnologia e Sociedade — 2;
Marketing da Inovação e de Novos Produtos — 2;
Aspectos Internacionais da Tecnologia e da Inovação — 2;
Avaliação de Políticas e Programas de C&T — 2.

2 — Disciplinas optativas e distribuição das unidades de cré-
dito (**):

Computação e Simulação em Economia — 2;
Perspectiva Histórica do Progresso Técnico — 2;
Acção Institucional na Economia do Conhecimento — 2;
Ciência, Tecnologia e Globalização — 2.

(*) O aluno pode optar pela frequência das disciplinas de Com-
plementos de Microeconomia, Complementos de Macroeconomia e
Complementos de Econometria, do mestrado em Economia, que dão
acesso ao programa de doutoramento em Economia.

(**) O aluno deverá escolher duas disciplinas optativas.

Deliberação n.o 638/2001. — Deliberação do senado
n.o 1/UTL/2001. — Sob proposta do conselho científico do Instituto
Superior de Economia e Gestão e nos termos dos artigos 7.o e 25.o
da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do artigo 28.o dos Estatutos
da Universidade Técnica de Lisboa, aprovados pelo Despacho Nor-
mativo n.o 70/89, de 13 de Julho, e da deliberação n.o 1/SU/UTL/91,
de 2 de Maio, o senado universitário, na reunião conjunta das Secções
dos Assuntos Administrativos e Financeiros, Científicos e Pedagógicos
de 22 de Fevereiro de 2001, aprovou a alteração do curso de mestrado
em Economia, criado pela Portaria n.o 709/87, de 19 de Agosto, alte-
rado pela deliberação do senado n.o 10/UTL/96, de 17 de Setembro,
que passará a ter a seguinte redacção:

Mestrado na especialidade de Economia

1.o

Criação

A Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior
de Economia e Gestão, confere o grau de mestre na especialidade
de Economia.

2.o

Organização do curso

1 — O curso especializado conducente ao mestrado em Economia,
adiante simplesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — O grau de mestre será conferido após a aprovação no curso
especializado e a elaboração e aprovação de uma dissertação, nos
termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3 — A aprovação na parte curricular do curso de mestrado dá lugar
à atribuição de um diploma pelo conselho científico do Instituto Supe-
rior de Economia e Gestão, em conformidade com o n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e a deliberação do
senado n.o 1/UTL/93.

3.o

Regulamento

O Regulamento do Curso é o anexo a esta deliberação.

2 de Abril de 2001. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

ANEXO

REGULAMENTO DO CURSO DE MESTRADO
NA ESPECIALIDADE DE ECONOMIA

1.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo ao presente
Regulamento.

2.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado pelo conselho científico
e publicado no Diário da República, através da Reitoria.

3.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à inscrição no curso os titulares de uma licen-
ciatura em Economia, ou os titulares de outra licenciatura considerada
pelo conselho científico adequada à frequência do curso, com a clas-
sificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir à inscrição no curso candidatos cujo
currículo demonstre uma adequada preparação científica de base,
embora nas licenciaturas referidas no n.o 1 tenham classificação infe-
rior a 14 valores.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados e nos
termos do n.o 4 do n.o 5.o, o conselho científico poderá admitir à
candidatura à inscrição no curso de titulares de outra licenciatura
por universidades portuguesas que demonstrem curricularmente uma
adequada preparação científica de base.

4 — O conselho científico poderá ainda admitir ao mestrado can-
didatos detentores de uma licenciatura emitida por uma universidade
estrangeira, desde que esta seja considerada adequada à frequência
do curso.

4.o

Limitações quantitativas

1 — A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar anualmente pelo conselho científico.

2 — O conselho científico estabelecerá ainda anualmente:

a) A percentagem das vagas que será reservada prioritariamente
a docentes de estabelecimentos de ensino superior;

b) A percentagem das vagas que será reservada prioritariamente
a candidatos que não sejam docentes de estabelecimentos
de ensino superior, a qual não poderá ser inferior a 50 %;

c) O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso.

3 — As limitações quantitativas referidas no n.o 1 e as decisões
mencionadas no n.o 2 serão fixadas anualmente pelo conselho cien-
tífico antes do início do prazo de candidatura.

5.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à inscrição no curso serão seleccionados por
um júri designado pelo conselho científico, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura a que se refere o n.o 3.o, ou
de outros graus obtidos pelo candidato;

b) Currículo académico, científico, técnico e profissional;
c) Classificação obtida em provas de selecção ou cursos pre-

paratórios que sejam decididos pelo conselho científico;
d) Resultado de entrevista individual, quando tal for considerado

necessário pelo júri de selecção.

2 — Será igualmente tida em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do n.o 4.o, uma equilibrada
satisfação da procura por docentes de outros estabelecimentos de
ensino superior.

3 — O conselho científico poderá submeter os candidatos à inscrição
a provas académicas de selecção para avaliação do nível daqueles
nas áreas científicas de base correspondentes ao curso, bem como
determinar a obrigatoriedade de frequência, com aproveitamento, de
cursos preparatórios ou de determinadas disciplinas do elenco de licen-
ciaturas ou outras, como condição prévia para a candidatura à inscrição
no curso.

4 — Os candidatos referidos no n.o 3 do n.o 3.o só serão considerados
após a selecção dos candidatos prevista nos n.os 1 e 2 do mesmo
número.

6.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura e inscrição bem como o calendário lectivo
serão fixados anualmente pelo conselho científico.
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7.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição bem como os regimes de faltas,
de avaliação de conhecimentos, de equivalência e de classificação
para as disciplinas que integram o curso serão os previstos na lei
existente para os cursos de licenciatura, naquilo em que não foram
contrariados pelo disposto na presente deliberação e pela natureza
do curso.

8.o

Contabilização do serviço docente

O serviço docente prestado em cada uma das disciplinas que inte-
gram o plano de estudos do curso só é contabilizado, para efeitos
dos n.os 1 e 2 do artigo 71.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, quando o número de alunos nelas inscrito for igual ou
superior a 10.

9.o

Propinas

O montante das propinas e o respectivo regime de pagamento serão
fixados anualmente pelo conselho directivo, ouvido o conselho
científico.

10.o

Normas de funcionamento

As normas de apresentação das candidaturas, orientação, registo
de temas e planos de dissertação, apresentação e entrega das dis-
sertações bem como o modo de cálculo da classificação final da parte
lectiva serão aprovados pelo conselho científico e integrados num
regulamento interno.

11.o

Disposição revogatória

Com a entrada em funcionamento da presente deliberação deixa
de se aplicar o disposto na deliberação do senado n.o 10/UTL/96.

12.o

Início de funcionamento

A presente deliberação entrará em funcionamento em 2001.

ANEXO

Curso especializado conducente ao mestrado
na especialidade de Economia

1 — Área científica do curso: Economia.
2 — Duração normal do curso: um ano lectivo (três trimestres).
3 — Número total mínimo de unidades de crédito necessário à con-

clusão do curso: 22.

Disciplinas para o ano lectivo de 2000-2001

1 — Disciplinas obrigatórias e distribuição das unidades de crédito:

Complementos de Microeconomia — 2;
Complementos de Macroeconomia — 2;
Complementos de Econometria — 2;
Economia do Trabalho — 2,5;
Macroeconomia e Teoria Monetária — 2,5;
Economia Dinâmica — 2,5;
Econometria Aplicada — 2,5.

2 — Os alunos deverão ainda concluir duas disciplinas de opção
livre de entre um lote de disciplinas fixadas anualmente pelo conselho
científico e que pertencem a outros cursos de mestrado que funcionam
no Instituto Superior de Economia e Gestão em cada ano lectivo
ou criadas especificamente para o mestrado na especialidade de Eco-
nomia. Cada uma delas corresponde a 2,5 unidades de crédito. No
ano lectivo de 2000-2001, os alunos escolherão duas das seguintes
disciplinas: Economia dos Intermediários Financeiros, História e
Método da Ciência Económica, Optimização e Política Monetária.

3 — É ainda obrigatória a frequência de quatro sessões do seminário
do Departamento de Economia, da qual deverá resultar um relatório
a apresentar ao coordenador do mestrado. Esta frequência corres-
ponde a 1 unidade de crédito.

Deliberação n.o 639/2001. — Deliberação do senado
n.o 2/UTL/2001. — Sob proposta do conselho científico do Instituto
Superior de Economia e Gestão e nos termos dos artigos 7.o e 25.o
da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, do artigo 28.o dos Estatutos
da Universidade Técnica de Lisboa, aprovados pelo Despacho Nor-
mativo n.o 70/89, de 13 de Julho, e da deliberação n.o 1/SU/UTL/91,

de 2 de Maio, o senado universitário, na reunião conjunta das Secções
dos Assuntos Administrativos e Financeiros, Científicos e Pedagógicos
de 22 de Fevereiro de 2001, aprovou a alteração do curso de mestrado
em Economia e Política da Energia e do Ambiente, criado pela deli-
beração do senado n.o 08/UTL/91, de 2 de Maio, que passa a ter
a seguinte redacção:

«Mestrado na especialidade de Economia e Política
da Energia e do Ambiente

1.o

Criação

A Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior
de Economia e Gestão, confere o grau de mestre na especialidade
de Economia e Política da Energia e do Ambiente.

2.o

Organização do curso

1 — O curso especializado conducente ao mestrado na especia-
lidade de Economia e Política da Energia e do Ambiente, adiante
simplesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema de uni-
dades de crédito.

2 — O grau de mestre será conferido após a aprovação no curso
especializado e a elaboração e aprovação de uma dissertação, nos
termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3 — A aprovação na parte curricular do curso de mestrado dá lugar
à atribuição de um diploma pelo conselho científico do Instituto Supe-
rior de Economia e Gestão, em conformidade com o n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e do n.o 5.o da deli-
beração do senado n.o 1/UTL/93.

3.o

Regulamento

O regulamento do curso é o anexo a esta deliberação.

2 de Abril de 2001. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

ANEXO

Regulamento do curso de mestrado na especialidade
de Economia e Política da Energia e do Ambiente

1.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo ao presente
regulamento.

2.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado pelo conselho científico
e publicado no Diário da República através da Reitoria.

3.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à inscrição no curso os titulares de uma licen-
ciatura nas áreas de Economia, Gestão, Engenharia ou titulares de
outra licenciatura considerada pelo conselho científico adequada à
frequência do curso, com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir à inscrição no curso candidatos cujo
currículo demonstre uma adequada preparação científica de base,
embora nas licenciaturas referidas no n.o 1 tenham classificação infe-
rior a 14 valores.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados e nos
termos do n.o 4 do n.o 5.o, o conselho científico poderá admitir à
candidatura à inscrição no curso os titulares de outra licenciatura
pelas universidades portuguesas que demonstrem curricularmente
uma adequada preparação científica de base.

4 — O conselho científico poderá ainda admitir ao mestrado can-
didatos detentores de uma licenciatura emitida por uma universidade
estrangeira, desde que esta seja considerada adequada à frequência
do curso.

4.o

Limitações quantitativas

1 — A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar anualmente pelo conselho científico.

2 — O conselho científico estabelecerá ainda, anualmente:

a) A percentagem das vagas que será reservada prioritariamente
a docentes de estabelecimentos de ensino superior;
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b) A percentagem das vagas que será reservada prioritariamente
a candidatos que não sejam docentes de estabelecimentos
de ensino superior, a qual não poderá ser inferior a 50 %;

c) O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso.

3 — As limitações quantitativas referidas no n.o 1 e as decisões
mencionadas no n.o 2 serão fixadas anualmente pelo conselho cien-
tífico antes do início do prazo de candidatura.

5.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à inscrição no curso serão seleccionados por
um júri designado pelo conselho científico, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura a que se refere o n.o 3.o ou de
outros graus obtidos pelo candidato;

b) Currículo académico, científico, técnico e profissional;
c) Classificação obtida em provas de selecção ou cursos pre-

paratórios que sejam decididos pelo conselho científico;
d) Resultado de entrevista individual, quando tal for considerado

necessário pelo júri de selecção.

2 — Será igualmente tida em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do n.o 4.o, uma equilibrada
satisfação da procura por docentes de outros estabelecimentos de
ensino superior.

3 — O conselho científico poderá submeter os candidatos à inscrição
a provas académicas de selecção para avaliação do nível daqueles
nas áreas científicas de base correspondentes ao curso, bem como
determinar a obrigatoriedade de frequência, com aproveitamento, de
cursos preparatórios ou de determinadas disciplinas do elenco de licen-
ciaturas ou outras, como condição prévia para a candidatura à inscrição
no curso.

4 — Os candidatos referidos no n.o 3 do n.o 3.o só serão considerados
após a selecção dos candidatos prevista nos n.os 1 e 2 do mesmo
número.

6.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura e inscrição, bem como o calendário lectivo,
serão fixados anualmente pelo conselho científico.

7.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição bem como os regimes de faltas,
de avaliação de conhecimentos, de equivalência e de classificação
para as disciplinas que integram o curso serão os previstos na lei
existente para os cursos de licenciatura naquilo em que não foram
contrariados pelo disposto na presente deliberação e pela natureza
do curso.

8.o

Contabilização do serviço docente

O serviço docente prestado em cada uma das disciplinas que inte-
gram o plano de estudos do curso só é contabilizado para os efeitos
dos n.os 1 e 2 do artigo 71.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária quando o número de alunos nelas inscrito for igual ou supe-
rior a 10.

9.o

Propinas

O montante das propinas e o respectivo regime de pagamento serão
fixados anualmente pelo conselho directivo, ouvido o conselho
científico.

10.o

Normas de funcionamento

As normas de apresentação das candidaturas, orientação, registo
de temas e planos de dissertação, apresentação e entrega das dis-
sertações, bem como o modo de cálculo da classificação final da parte
lectiva, serão aprovados pelo conselho científico e integrados num
regulamento interno.

11.o

Disposição revogatória

Com a entrada em funcionamento da presente deliberação, deixa
de se aplicar o disposto na deliberação do senado n.o 8/UTL/91, de
2 de Maio.

12.o

Início de funcionamento

A presente deliberação entrará em funcionamento em 2001.

ANEXO

Curso especializado conducente ao mestrado na especialidade de
Economia e Política da Energia e do Ambiente:

1) Área científica do curso — Economia e Política da Energia
e do Ambiente;

2) Duração normal do curso — um ano lectivo (três trimestres);
3) Número total mínimo de unidades de crédito necessário à

conclusão do curso — 24.

Disciplinas para o ano lectivo de 2000-2001 — disciplinas obriga-
tórias e distribuição das unidades de crédito:

Macroeconomia (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Microeconomia (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Métodos Quantitativos (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Economia da Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Economia dos Recursos Naturais e do Ambiente . . . . . . . . . . 2
Análise de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Direito do Ambiente e da Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Política Energética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Teoria da Regulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnicas de Auditoria Energética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Economia Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Modelização do Sector Energético e dos Impactos Ambientais 2

(*) Os alunos podem optar pela frequência das disciplinas de Com-
plementos de Microeconomia, Complementos de Macroeconomia e
Complementos e Econometria do mestrado em Economia, que dão
acesso ao programa de doutoramento em Economia.»

2 de Abril de 2001. — A Coordenadora do Departamento de Assun-
tos Académicos, M.a Lourdes Afonso.

Deliberação n.o 640/2001. — Deliberação do senado
n.o 6/UTL/2001. — Sob proposta do conselho científico do Instituto
Superior de Economia e Gestão, nos termos dos artigos 7.o e 25.o
da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e 28.o dos Estatutos da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, aprovados pelo Despacho Normativo
n.o 70/89, de 13 de Julho, da deliberação do senado n.o 1/SU/UTL/91
e do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, o senado universitário,
na reunião conjunta das Secções dos Assuntos Administrativos e
Financeiros, Científicos e Pedagógicos de 22 de Fevereiro de 2001,
aprovou o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior
de Economia e Gestão, confere o grau de licenciado em Finanças,
ministrando, em consequência, o respectivo curso.

2.o

Organização

O curso de licenciatura em Finanças, adiante simplesmente desig-
nado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes no anexo a esta
deliberação.

4.o

Plano de estudos

1 — O plano de estudos do curso será fixado por despacho reitoral,
a publicar na 2.a série do Diário da República, nos termos dos artigos 4.o
e 5.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.

2 — Do despacho a que se refere o número anterior constarão
igualmente os coeficientes de ponderação a que se refere o n.o 6.o
da presente deliberação.

5.o

Disciplinas de opção

1 — O número mínimo de alunos necessário ao funcionamento de
cada disciplina de opção é de 10.
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2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior os casos em
que o docente assegure a docência da disciplina para além do número
máximo de horas de serviço de aulas a que é obrigado por lei.

6.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada às unidades (considerando como unidade a fracção não
inferior a cinco décimas), das classificações das disciplinas em que
o aluno tenha realizado os créditos necessários à obtenção do grau,
nos termos do disposto no anexo a esta deliberação.

2 — Os coeficientes de ponderação são iguais ao número de uni-
dades de crédito de cada disciplina e são fixados pelo conselho
científico.

7.o

Precedências

A tabela de precedências das disciplinas é fixada pelo conselho
científico, ouvido o conselho pedagógico.

8.o

Entrada em funcionamento

O curso entrará em funcionamento no ano lectivo de 2001-2002.

9.o

Entrada em vigor

A presente deliberação entra em vigor na data da sua publicação.

2 de Abril de 2001. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

ANEXO

1 — Área científica do curso — Finanças.
2 — Duração normal do curso — quatro anos lectivos.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à obtenção

do grau — 121,5.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Áreas científicas Créditos

Áreas científicas obrigatórias (G1) (a) . . . . . . . . . . . . . . . 81,0

1) Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,0
2) Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,5
3) Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,5
4) Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,0
5) História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,0
6) Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,0

Áreas científicas de opção condicionada (G2) (b) . . . 18,0
Áreas científicas de opção livre (G3) (c) . . . . . . . . . . . 22,5
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121,5

(a) O aluno terá de obter 81 unidades de crédito nestas áreas
científicas, a partir de uma lista de 25 disciplinas a fixar pelo conselho
científico.

(b) O aluno terá de obter o mínimo de 18 unidades de crédito
em seis disciplinas a escolher de entre um grupo de disciplinas inte-
grado nas áreas científicas obrigatórias, fixado anualmente pelo con-
selho científico.

(c) O aluno terá de obter o mínimo de 22,5 unidades de crédito
num grupo de disciplinas integrado nas áreas científicas obrigatórias,
que poderá escolher de entre:

Disciplinas optativas para todas as licenciaturas do ISEG;
Disciplinas do grupo G2 não escolhidas como optativas con-

dicionadas;
Disciplinas leccionadas nas outras licenciaturas do ISEG ou em

outras escolas da UTL, impondo a restrição de não repetição
de matérias.

Deliberação n.o 641/2001. — Deliberação do senado
n.o 5/UTL/2001. — Sob proposta do conselho científico do Instituto
Superior de Economia e Gestão e nos termos dos artigos 7.o e 25.o
da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do artigo 28.o dos Estatutos
da Universidade Técnica de Lisboa, aprovados pelo Despacho Nor-
mativo n.o 70/89, de 13 de Julho, e da deliberação n.o 1/SU/UTL/91,
de 2 de Maio, o senado universitário, na reunião conjunta das Secções
dos Assuntos Administrativos e Financeiros, Científicos e Pedagógicos
de 22 de Fevereiro de 2001, aprovou a alteração do curso de mestrado

em Economia e Gestão do Território, criado pela deliberação do
senado n.o 2/UTL/98, de 15 de Janeiro, que passa a ter a seguinte
redacção:

Mestrado na especialidade de Economia e Gestão do Território

1.o

Criação

A Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior
de Economia e Gestão, confere o grau de mestre na especialidade
de Economia e Gestão do Território.

2.o

Organização do curso

1 — O curso especializado conducente ao mestrado em Economia
e Gestão do Território, adiante simplesmente designado por curso,
organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

2 — O grau de mestre será conferido após a aprovação no curso
especializado e a elaboração e aprovação de uma dissertação, nos
termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3 — A aprovação na parte curricular do curso de mestrado dá lugar
à atribuição de um diploma pelo conselho científico do Instituto Supe-
rior de Economia e Gestão, em conformidade com o n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e a deliberação do
senado n.o 1/UTL/93.

3.o

Regulamento

O Regulamento do Curso é o anexo a esta deliberação.

2 de Abril de 2001. — O Reitor, J. Lopes da Silva.

ANEXO

REGULAMENTO DO CURSO DE MESTRADO NA ESPECIALIDADE
DE ECONOMIA E GESTÃO DO TERRITÓRIO

1.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo ao presente
Regulamento.

2.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado pelo conselho científico
e publicado no Diário da República, através da Reitoria.

3.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à inscrição no curso os titulares de uma licen-
ciatura nas áreas de Economia e Gestão ou titulares de outra licen-
ciatura considerada pelo conselho científico adequada à frequência
do curso, com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir à inscrição no curso candidatos cujo
currículo demonstre uma adequada preparação científica de base,
embora nas licenciaturas referidas no n.o 1 tenham classificação infe-
rior a 14 valores.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados e nos
termos do n.o 4 do n.o 5.o, o conselho científico poderá admitir ainda
à candidatura à inscrição no curso de titulares de outra licenciatura
por universidades portuguesas que demonstrem curricularmente uma
adequada preparação científica de base.

4 — O conselho científico poderá ainda admitir ao mestrado can-
didatos detentores de uma licenciatura emitida por uma universidade
estrangeira, desde que esta seja considerada adequada à frequência
do curso.

4.o

Limitações quantitativas

1 — A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar anualmente pelo conselho científico.

2 — O conselho científico estabelecerá ainda anualmente:

a) A percentagem das vagas que será reservada prioritariamente
a docentes de estabelecimentos de ensino superior;

b) A percentagem das vagas que será reservada prioritariamente
a candidatos que não sejam docentes de estabelecimentos
de ensino superior, a qual não poderá ser inferior a 50 %;
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c) O número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso.

3 — As limitações quantitativas referidas no n.o 1 e as decisões
mencionadas no n.o 2 serão fixadas anualmente pelo conselho cien-
tífico antes do início do prazo de candidatura.

5.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à inscrição no curso serão seleccionados por
um júri designado pelo conselho científico, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura a que se refere o n.o 3.o, ou
de outros graus obtidos pelo candidato;

b) Currículo académico, científico, técnico e profissional;
c) Classificação obtida em provas de selecção ou cursos pre-

paratórios que sejam decididos pelo conselho científico;
d) Resultado de entrevista individual, quando tal for considerado

necessário pelo júri de selecção.

2 — Será igualmente tida em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do n.o 4.o, uma equilibrada
satisfação da procura por docentes de outros estabelecimentos de
ensino superior.

3 — O conselho científico poderá submeter os candidatos à inscrição
a provas académicas de selecção para avaliação do nível daqueles
nas áreas científicas de base correspondentes ao curso, bem como
determinar a obrigatoriedade de frequência, com aproveitamento, de
cursos preparatórios ou de determinadas disciplinas do elenco de licen-
ciaturas ou outras, como condição prévia para a candidatura à inscrição
no curso.

4 — Os candidatos referidos no n.o 3 do n.o 3.o só serão considerados
após a selecção dos candidatos prevista nos n.os 1 e 2 do mesmo
número.

6.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura e inscrição bem como o calendário lectivo
serão fixados anualmente pelo conselho científico.

7.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição bem como os regimes de faltas,
de avaliação de conhecimentos, de equivalência e de classificação
para as disciplinas que integram o curso serão os previstos na lei
existente para os cursos de licenciatura, naquilo em que não foram
contrariados pelo disposto na presente deliberação e pela natureza
do curso.

8.o

Contabilização do serviço docente

O serviço docente prestado em cada uma das disciplinas que inte-
gram o plano de estudos do curso só é contabilizado, para os efeitos
dos n.os 1 e 2 do artigo 71.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, quando o número de alunos nelas inscrito for igual ou
superior a 10.

9.o

Propinas

O montante das propinas e o respectivo regime de pagamento serão
fixados anualmente pelo conselho directivo, ouvido o conselho
científico.

10.o

Normas de funcionamento

As normas de apresentação das candidaturas, orientação, registo
de temas e planos de dissertação, apresentação e entrega das dis-
sertações bem como o modo de cálculo da classificação final da parte
lectiva serão aprovados pelo conselho científico e integrados num
regulamento interno.

11.o

Disposição revogatória

Com a entrada em funcionamento da presente deliberação, deixa
de se aplicar o disposto na deliberação n.o 480/98, de 3 de Setembro
(deliberação do senado n.o 2/UTL/98, de 15 de Janeiro).

12.o

Início de funcionamento

A presente deliberação entrará em funcionamento em 2001.

ANEXO

Curso especializado conducente ao mestrado na especialidade de
Economia e Gestão do Território:

1) Área científica do curso: Economia e Gestão do Território;
2) Duração normal do curso — um ano lectivo (três trimestres);
3) Número total mínimo de unidades de crédito necessário à

conclusão do curso — 21.

Disciplinas para o ano lectivo de 2000-2001 — disciplinas obriga-
tórias e distribuição das unidades de crédito:

Macroeconomia (*) — 2;
Microeconomia (*) — 2;
Métodos Quantitativos (*) — 2;
Economia Regional — 2,5;
Microeconomia Espacial — 2,5;
Política Económica Regional e Urbana I — 2,5;
Economia Urbana — 2,5;
Decisões Públicas e Financiamento Local — 2,5;
Política Económica Regional e Urbana II — 2,5.

(*) Os alunos podem optar pela frequência das disciplinas de Com-
plementos de Microeconomia, Complementos de Macroeconomia e
Complementos de Econometria do mestrado em Economia, que dão
acesso ao programa de doutoramento em Economia.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 5912/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de Março
de 2001 do presidente do conselho directivo, por delegação de
competências:

Licenciada Ana Cristina Dias Alves, assistente convidada do Instituto
Superior de Ciências Sociais e Políticas — concedida a equiparação
a bolseiro fora do País por um período de três meses, de 1 de
Maio a 31 de Julho de 2001.

26 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 5913/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de Março
de 2001 do presidente do conselho directivo, por delegação de
competências:

Doutor António Maria de Sousa e Vasconcelos Simão de Saldanha,
professor associado do Instituto Superior de Ciências Sociais e Polí-
ticas — concedida a equiparação a bolseiro fora do País nos perío-
dos de 2 a 11 e de 17 a 24 de Fevereiro de 2001.

26 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Aviso n.o 5914/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, a seguir
se publica a lista de adjudicações de obras públicas efectuadas pelo
Instituto Superior de Economia e Gestão durante o ano 2000:

Mapa de obras de 2000

Número Designação da empreitada Empresa Tipo Valor

1 Manutenção e reparação das instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . PALDINA . . . . . . . . . A. directo . . . . . . . . . . 1 591 200$00
2 Adaptação das instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teixeira Duarte . . . . . A. directo . . . . . . . . . . 1 406 641$00
3 Manutenção e reparação das instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . PALDINA . . . . . . . . . A. directo . . . . . . . . . . 620 100$00
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Número Designação da empreitada Empresa Tipo Valor

4 Reparação do sistema de rega do jardim . . . . . . . . . . . . . . . . . . Agro Apoio . . . . . . . . A. directo . . . . . . . . . . 67 275$00
5 Manutenção e reparação das instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . PALDINA . . . . . . . . . A. directo . . . . . . . . . . 637 650$00
6 Adaptação das instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teixeira Duarte . . . . . A. directo . . . . . . . . . . 1 321 817$00
7 Manutenção e reparação das instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . PALDINA . . . . . . . . . A. directo . . . . . . . . . . 655 200$00
8 Empreitada de acabamentos do módulo II . . . . . . . . . . . . . . . . . Teixeira Duarte . . . . . Conc. público . . . . . . . 836 504 798$00
9 Manutenção e reparação das instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . PALDINA . . . . . . . . . A. directo . . . . . . . . . . 544 050$00
10 Manutenção e reparação das instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . PALDINA . . . . . . . . . A. directo . . . . . . . . . . 631 800$00

30 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, António Mendonça.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 5915/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 5 de
Março de 2001:

Manuela Alexandra Correia das Neves — autorizada a contratação
em regime de contrato administrativo de provimento na categoria
de técnico profissional de 2.a classe, área de BD, da Escola Superior
de Educação deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
6 de Março de 2001.

30 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 5916/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Março de 2001 revogo o meu despacho de 9 de Março de 2001,
que autorizou a contratação da licencida Maria da Luz Bento Taborda
Nogueira como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime
de tempo parcial, seis horas por semana, da Escola Superior de Edu-
cação de Coimbra, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 76,
de 30 de Março de 2001, a p. 5785.

2 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 5917/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 23 de
Fevereiro de 2001:

Licenciada Maria João Gonçalves Redondo — autorizado o contrato
em regime de tempo parcial, seis horas por semana, como equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto Politécnico, de 24 de Fevereiro a 30 de Setembro
de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 5918/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de Feve-
reiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Maria do Rosário da Silva Santana — autorizada a nomeação pro-
visória com a categoria de professor-coordenador da Escola Supe-
rior de Educação da Guarda, na área de Música, pelo período
de três anos, com efeitos a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República.

27 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 8092/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, nos artigos 4.o, 17.o e 27.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no artigo 18.o dos Estatutos do
Instituto Politécnico de Leiria, delego no vice-presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, professor João Paulo dos Santos Marques, a
competência para assinar os contratos relativos à realização de obras
e à locação e aquisição de bens e serviços até ao limite de 20 000 contos,
observados os procedimentos legais.

2 de Abril de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de
Almeida.

Edital n.o 256/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 21 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a partir
da data de publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente para a dis-
ciplina de Aplicação para Redes Globais I para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico que possuam
licenciatura em Engenharia Informática com classificação mínima de
Bom (14 valores).

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e respectiva clas-
sificação final, a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura onde
constem as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão do mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua estes graus.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para o cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
uma das seguintes fórmulas:

Com entrevista=0,3×HA+0,3×CCT+0,2×CP+0,2×E;
Sem entrevista=0,3×HA+0,4×CCT+0,3×CP.

7.1 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20, em que:

HA=habilitações académicas=0,4×NL+0,4×FPL+0,1NM+0,1×ND,
sendo:

NL=classificação da licenciatura;
FPL=[2×somatório (CDA)+somatório (CDR)]×R/[2×NDA+NDR],

em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área da disciplina para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área da disciplina;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado (0,1) da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista, quando não existe R=1);

NM=mestrado na área da disciplina=20 pontos;
ND=doutoramento na área da disciplina=20 pontos.
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7.2 — Para análise do currículo científico e ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Comunicações em conferências ou palestras;
Publicação em revistas da especialidade;
Participação em projectos de investigação ou desenvolvimento

na área;
Coordenação/orientação de projectos de investigação ou desen-

volvimento na área da disciplina em que é aberto o concurso;
Cursos ou pós-graduações nas áreas consideradas como rele-

vantes;
Experiência profissional relevante na área da disciplina em que

é aberto o concurso.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teórico-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior e de disciplinas da área científica de
Informática;

Número de disciplinas da área de Informática já leccionadas
no ensino superior;

Experiência na leccionação da disciplina para que é aberto o
concurso.

7.4 — A entrevista (E), caso seja considerada necessária pelo júri,
servirá para aferição da relevância do currículo do candidato para
a disciplina em que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga
se se verificar tal necessidade.

3 de Abril de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de
Almeida.

Edital n.o 257/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 21 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a partir
da data de publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente para a dis-
ciplina de Tecnologia dos Equipamentos Informáticos para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico que possuam
licenciatura em Engenharia Electrotécnica, ramo de Computadores,
com classificação mínima de Bom (14 valores).

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e respectiva clas-
sificação final, a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura onde
constem as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão do mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua estes graus.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para o cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
uma das seguintes fórmulas:

Com entrevista=0,3×HA+0,3×CCT+0,2×CP+0,2×E;
Sem entrevista=0,3×HA+0,4×CCT+0,3×CP.

7.1 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20, em que:

HA=habilitações académicas=0,4×NL+0,4×FPL+0,1NM+0,1×ND,
sendo:

NL=classificação da licenciatura;
FPL=[2×somatório (CDA)+somatório (CDR)]×R/[2×NDA+NDR],

em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área da disciplina para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área da disciplina;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado (0,1) da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista, quando não existe R=1);

NM=mestrado na área da disciplina=20 pontos;
ND=doutoramento na área da disciplina=20 pontos.

7.2 — Para análise do currículo científico e ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Comunicações em conferências ou palestras;
Publicação em revistas da especialidade;
Participação em projectos de investigação ou desenvolvimento

na área;
Coordenação/orientação de projectos de investigação ou desen-

volvimento na área da disciplina em que é aberto o concurso;
Cursos ou pós-graduações nas áreas consideradas como rele-

vantes;
Experiência profissional relevante na área da disciplina em que

é aberto o concurso.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teórico-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior e de disciplinas da área científica de
Informática;

Número de disciplinas da área de Informática já leccionadas
no ensino superior;

Experiência na leccionação da disciplina para que é aberto o
concurso.

7.4 — A entrevista (E), caso seja considerada necessária pelo júri,
servirá para aferição da relevância do currículo do candidato para
a disciplina em que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga
se se verificar tal necessidade.

3 de Abril de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de
Almeida.

Edital n.o 258/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 7 de Março de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a partir
da data de publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente do 1.o triénio
para a disciplina de Termodinâmica e Máquinas Térmicas para a
Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de
Leiria.
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2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico que possuam
licenciatura em Engenharia Mecânica, ramo de Termodinâmica e Flui-
dos, com classificação mínima de Bom.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e respectiva clas-
sificação final, a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura onde
constem as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão do mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua estes graus.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para o cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
uma das seguintes fórmulas:

Com entrevista=0,3×HA+0,3×CCT+0,2×CP+0,2×E;
Sem entrevista=0,3×HA+0,4×CCT+0,3×CP.

7.1 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20, em que:

HA=habilitações académicas=0,4×NL+0,4×FPL+0,1NM+0,1×ND,
sendo:

NL=classificação da licenciatura;
FPL=[2×somatório (CDA)+somatório (CDR)]×R/[2×NDA+NDR],

em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área da disciplina para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área da disciplina;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado (0,1) da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista, quando não existe R=1);

NM=mestrado na área da disciplina=20 pontos;
ND=doutoramento na área da disciplina=20 pontos.

7.2 — Para análise do currículo científico e ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Experiência no ensino superior;
Anos de experiência técnico-profissional na área da disciplina

para que é aberto o conurso;
Trabalhos publicados;
Participação em projectos.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior na disciplina para
que é aberto o concurso (aulas teóricas, teórico-práticas e
práticas);

Elaboração de material pedagógico-didáctico e formação peda-
gógica.

7.4 — A entrevista (E), caso seja considerada necessária pelo júri,
servirá para aferição da relevância do currículo do candidato para
a disciplina em que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-

fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga
se se verificar tal necessidade.

3 de Abril de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 8093/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Março de 2001:

Licenciado Filipe Manuel Vaz Pinto Almeida Vasques — autorizado,
por urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 29 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8094/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 9 de Março de 2001:

Mestre Guilherme Teotónio Botelho Gomes — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
2.o triénio, a tempo parcial, 30 %, pelo período de um ano, com
início em 12 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8095/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Março de 2001:

Licenciado Manuel Van Hoof Ribeiro — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparado a professor-coordenador, a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 8 de Março de
2001, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8096/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Março de 2001:

Bacharel Paulo Jorge Henriques Mendes — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de encarregado de trabalhos, a tempo inte-
gral, pelo período de um ano, com início em 12 de Março de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8097/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Fevereiro de 2001:

Bacharel Adolfo Gonçalves Pedradas — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de encarregado de trabalhos,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 21
de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.
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Despacho n.o 8098/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 12 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Amiel Cardoso Ferreira e Silva — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a professor
adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 22 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8099/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Março de 2001:

Mestre Catarina Marques Mendes Almeida da Rosa Leal — auto-
rizado, por urgente conveniência de serviço, o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer as funções de equiparada a
professora adjunta, a tempo integral, pelo período de um ano, com
início em 8 de Março de 2001, considerando-se rescindido o contrato
anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8100/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Março de 2001:

Bacharel Dulce Martins de Albuquerque Gil — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo para exercer as funções de encarregada de trabalhos,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 13
de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8101/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Março de 2001:

Licenciada Isabel Maria Teixeira de Matos — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparada a professora adjunta, a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 8 de Março de
2001, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8102/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Fevereiro de 2001:

Licenciado José Martins Paulino — autorizada, por urgente conve-
niência de serviço, a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
1.o triénio, a tempo parcial (50 %), pelo período de dois anos, com
início em 10 de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8103/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Março de 2001:

Licenciada Maria Teresa Oliveira de Moura e Silva — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparada
a assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 12 de Março de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8104/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Março de 2001:

Licenciado Nélson Alberto Frade da Silva, exercendo neste Instituto
as funções de equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
de dedicação exclusiva — concedida equiparação a bolseiro, a

tempo parcial (50 %), no País, pelo período de seis meses, a partir
de 1 de Março de 2001.

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8105/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 5 de Março de 2001:

Licenciada Maria do Carmo Cachão Conde — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de encarregada de trabalhos,
a tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 21
de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8106/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Março de 2001:

Doutor João Manuel Candeias Simão Portugal — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a professor-adjunto, a tempo parcial (30 %), pelo período de dois
anos, com início em 13 de Março de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8107/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 5 de Março de 2001:

Licenciado João Carlos Quaresma Dias, a exercer neste Instituto as
funções de equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo
integral — concedida equiparação a bolseiro, a tempo parcial
(50%), no País pelo período de um ano, a partir de 1 de Março
de 2001.

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8108/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Março de 2001:

Mestre Nuno Miguel Cortez Afonso Dias, a exercer neste Instituto
as funções de equiparado a assistente do 2.a triénio, em regime
de dedicação exclusiva — concedida equiparação a bolseiro, a
tempo integral, no País pelo período de seis meses, a partir de
12 de Março de 2001.

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8109/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Janeiro de 2001:

Bacharel Ana Sofia de Oliveira Figueiredo — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de encarregada de trabalhos, a tempo inte-
gral, pelo período de um ano, com início em 19 de Janeiro de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8110/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Março de 2001:

Licenciada Isabel Maria da Silva João — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de equiparada a assistente do 1.o triénio, a tempo
parcial (60 %), pelo período de dois anos, com início em 13 de
Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8111/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Março de 2001:

Licenciada Matilde Pós-de-Mina-Pato — autorizado, por urgente con-
veniência de serviço, o contrato administrativo de provimento para
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exercer as funções de equiparada a assistente do 1.o triénio, a tempo
integral, pelo período de dois anos, com início em 13 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8112/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 5 de Março de 2001:

Mestre José Leonel Linhares da Rocha — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto, a tempo
integral, pelo período de um ano, com início em 5 de Março de
2001, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8113/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Março de 2001:

Licenciada Sónia Alexandra de Almeida Martins — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de equiparada a assistente do
1.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 13 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 8114/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 8 de Março de 2001:

Licenciado Nélson Guerreiro Cortez Nunes — autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer as funções de encarregado de trabalhos, a
tempo integral, pelo período de dois anos, com início em 13 de
Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 1099/2001:

Pedro Emanuel de Oliveira Santos — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como assistente, auferindo o vencimento pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, válido por três anos,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

25 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1100/2001:

Sofia Maria de Azevedo Vieira — celebrado contrato administrativo
de provimento como assistente, auferindo o vencimento previsto
na lei geral para a respectiva categoria, válido por três anos, com
efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

25 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1101/2001:

Maria Inês Areal Rothes Marques Vicente — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, a
tempo parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 23 de Outubro
de 2000 e validade até 30 de Setembro de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1102/2001:

Nicholas Redgrave — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente, auferindo o vencimento pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 23 de Outubro de 2000 e validade até 30 de Setembro de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1103/2001:

António Alberto Calçada Miranda Durães — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000 e validade até
30 de Setembro de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1104/2001:

António Manuel Pacheco Alão — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 2000
e validade até 30 de Setembro de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1105/2001:

Manuel António Veríssimo de Campos — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1106/2001:

José Paulo Magalhães Ribeiro da Silva — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, válido por um ano, com efeitos a partir de 30 de Junho
de 2001.

28 de Março de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 8115/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Eduardo José Brazete Carvalho Cruz — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo integral, com dedicação exclusiva, por ano, reno-
vável por períodos bienais, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001, para exercer funções na Escola Superior de Saúde deste
Instituto, por urgente conveniência de serviço, com a remuneração
mensal de 534 200$.

1 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 8116/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Março de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

João Miguel Guerreiro Dias Alves Lourenço, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no período de 20
a 23 de Março de 2001.

22 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 8117/2001 (2.a série). — Por despachos
de 30 de Janeiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Miguel José Pereira Sales Cavique Santos, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no período de 22 a 26 de
Maio de 2001.

Sónia Maria Martinho Marques, equiparado a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no período de 11 a
25 de Fevereiro de 2001.

22 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 8118/2001 (2.a série). — Por despachos
de 18 de Janeiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Fernando Manuel Rosmaninho Morgado Ferrão Dias, equiparado
a professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
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deste Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro, no estran-
geiro, no período de 16 a 23 de Fevereiro de 2001.

Rodrigo de Moura Gonçalves, equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no período de 4 a
14 de Maio de 2001.

22 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 8119/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Janeiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Paul Stewart Graham, professor-adjunto da Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equiparação a
bolseiro, no estrangeiro, no período de 17 de Fevereiro a 14 de
Julho de 2001.

22 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 8120/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Miguel José Pereira Sales Cavique Santos, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no período de 28 de Feve-
reiro a 3 de Março de 2001.

22 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 8121/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 da presidente do Instituto Politénico de
Setúbal:

Joaquim Belo Lopes Filipe, professor-adjunto da Escola Superior de
Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro, no estrangeiro, no perído de 17 a 21 de Fevereiro de
2001.

22 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 8122/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

José Filipe Castanheira Pereira Antunes Simões, equiparado a
professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
deste Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro, no estran-
geiro, no período de 8 a 12 de Abril de 2001.

22 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 8123/2001 (2.a série). — Por despachos
de 20 de Março de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Fernando Manuel Martins Cruz, equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no período de 18 a
29 de Abril de 2001.

Miguel Ângelo Pereira Bento Moreira, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituo — autorizada a

equiparação a bolseiro, no estrangeiro, nos períodos de 2 a 6 de
Julho e de 21 a 27 de Julho de 2001.

22 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 8124/2001 (2.a série). — Por despachos
de 1 de Março de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Paulo Alexandre de Sousa Almeida Felício, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no período de 20 a
23 de Março de 2001.

Nuno Miguel Valero Ribeiro, assistente do 2.o triénio da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro, no estrangeiro, no período de 1 a 7 de Junho
de 2001.

22 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 8125/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Francisco Sílvio Baptista Martins, equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial, 50 %, da Escola Superior de Ciências
Empresariais deste Instituto Politécnico — autorizada a renovação
do contrato por mais dois anos, para a mesma categoria e Escola,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2001.

23 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 8126/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Madalena Ramos Lopes Gomes da Silva, equiparada a professora-
-adjunta da Escola Superior de Saúde deste Instituto — autorizada
a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no período de 6 a 23
de Março de 2001.

23 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 8127/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Novembro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Cristina Maria Eulálio Margato — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
no perído de 2 de Dezembro de 2000 a 31 de Julho de 2001, em
regime tempo parcial, 30 %, para exercer funções na Escola Superior
de Educação deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
com a remuneração mensal de 55 700$.

23 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 8128/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Maria Fernanda Venâncio Dores Pestana, directora da Escola Supe-
rior de Saúde deste Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro,
no estrangeiro, no período de 26 de Março a 1 de Abril de 2001.

23 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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